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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

O Banco Central do Breai', no UM de
suas atribuições, resolve

Pela ~enchi atilai dós presbupastOS
do arílgo as bei 11." 8.024, de 13 de
março de 1974; determinar o arqun i'd-

mento, do niquenta a que procedeu,, nos
termos do artigo 41 do mamilo captoraa
legal, na FINANCILAR -, Crédito, Fi-
mandamento e Investimentos S.A. —
Em Liquidação Extrajudicial.

Brasília, .18 de ' abrir de 1978„ — Unes-
to Albrecht, Presidente, em exercido.

DE 14,4.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECERES, O REQUERIDOS NOS'PRO
CESSOS NOS:

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Reforma de Estatuto:

7620545/78 - FINANCIADORA VOLKSWAGEN 	 - CREDITO, FINANCIAMEN
TO E INVESTIMENTOS
A.G.E. de 14.2.78.

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-DEPARTAMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS-

DESPACHOS DO REMO, SR. DIRETOR, DE 17.4.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS
PARECERES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS NOS:

SOCIEDADE Ca ARRENDAMENTO MERCANTIL

-Autorização para Funcionar:

3303979/78 - VALBRÁS LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL
Em São Paulo (SP)
Capital registrado de Cr$10.000.000,00
Assembléias Gerais de 1.2.78 e 22.3.78.

SOCIEDADES DE CREDITO IMOBILIÁRIO

:Instalação de Dependência:

7178616/78 - BMT- CREDITO IMOBILIÁRIO S.A.
Em Belo Horizonte (MG)
Reunião de Diretoria da 25.11.77.

7118791/78 - FINADISA COMPANHIA DE CREDITO IMOBILIÁRIO
Em São Paulo (SÉ)
Reunião de Diretoria de-25.10.77.

SOCIEDADE-DISTRIBUIDORA

-Instalação de Dependência:

7178346/78 - UNIVERSAL - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILI
ARIOS S.A.
Em Belo Horizonte (MG)
Reunião de Diretoria de 24.2.78.

DESPACHO DO SR. CHEFE, DE 15.2.78, DEFERINDO, NA FORMA DO PARECER,
O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE DE INVESTIMENTO - D.L. n9 1401

-Aumento do Capital Subscrito:

3303934/78 - BRAZILIAN SELECTED SECURITIES S.A. - SOCIEDADE DE iN
VESTIMENTO - D.L. n9 1401
De Cr$200.000,00 para Cr$620.931,00
Reunião de Diretoria de 29,.12.77.

-Aumento de Capital - Alteração Contrátual:

7179032/78 -IETRA - DISTRIBUIDORA- DE TÍTULOS -E VALORES MDBILIARIOS
LTDA.
De Cr$300-.000, -00 para Cr$1.700.000,00
Instrumento de 5.4.78.

7179108/78 - BZRA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA.
De Cr$100.000,00 para Cr$600,000,00
Instrumento de 4.4.78.

7621688/78
LTDA.1 	

- DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES rogamktics

De Cr$100,000„00 para Cr$1,000.000,00
Instrumento de 7.4.78,

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7179103/78 - POUPANÇA S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORESMO
BILIÁRIOS
De Cr$5.000.000,00 para Cr$6.200.000,00
A.G.E. de 7.4.78.

DESPACHO DO SR. CHEFE', DE 5.4.78, DEFERINDO, NA FORMADO PARECER, O
REQUERIDO NO PROCESSO N9:

BOLSA DE VALORES

,Atualização.do Património Social:

3304054/78 - BOLSA Dg VALORES DE ALAGOAS
De Cr$520,059,68 para Cr$1.229.219,00
A.G.O. de 16.2.78

DE 18.4,78, DEFERINDO, NA FORMA DO PARECER, O REQUERIDO NO PROCESSO
DE 5.4.78, DEFERINDO, NA FORMA DO PARECER, O REQUERIDO NO PROCESSO
N9:

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA
BOLSA DE swoREs

-Atualização do Patrimônio Social:

3304184/78 - BOLSA DE VALORES DE SANTOS
De. Cr$5.580.000,00 para Cr$10.080.000,00
A.G.O. de 21.2.78.

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7621764/78 - DIALFAR - DISTRIBUIDORA DE . T/TULOS E VALORES MOBILI-
ÁRIOS S.A.
De Cr$120.000,00 para Cr$600.000,00
A.G.E. de 7.4.78.
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• Horário da Redação
-O Setor de.Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

• Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o-expediente destinado à publicação.

— Os originais para publicação, devidamente, autenticados, deverão Ser datilo-
grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 em, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às parta, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retributda, nos casos de erro ou -omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensa sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção-na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de aasi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.
— As assinaturas-das Repartições Públicas serão anuais c deverão ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato, da assinatura.
Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
'A remessa de-,valores deverá . ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA-:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto do Venda  — Sede: Avenida Rodrigues Alves. 1

Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Vende II — Palácio da Justiça, 3.* pavimento -

Corredor - Sala 311.

eliende,te a pedido, peio Serviço de ReemboLeo Poetai

_Na Capital Federal
Na sede do .01.51 — Setor de indústrias Oraticas

DESPACHOS DO-SR. CHEFE, DE 17.4.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE
RES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

SOCIEDADES CORRETORAS

-Aumento -de Capital - Reforma de Estatuto:
7621734/78 - BAC CORRETORA S. A. - CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS

De Cr$2w400.000,00 para Cr$3„000.000,00
A.G.E. de 28.3,78.

- Reforma de Estatuto:

7620847/78	 COMPANHIA AMÉRICA DO SUL - CORRETORA DE CAMBIO, TiTU
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A.G,E„ de 9,2.78.

SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

- Reforma de Estatuto':
3304187/78 - FINANSINOS.S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI

MENTOS
A.G.E. de 14.2.78.

7620358/78 - COMPANHIA BANDEIRANTES - CRÉDITO, FINANCIAMENTO R IN
VESTIMENTOS
A.G.E, -de 14,2.78.

7620541/78 - ADEMPAR S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN
TOS
A.G.E. de 16.1.78.

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Aumento de Capital - Alteração Contratual:
3304295/78 - NAVONE - DISTRIBUIDORADE TÍTULOS E VALORES MOBILI-

ÁRIOS LTDA.
De Cr$60.000,00 para Cr$300.000,00
Instrumento de 3.4.78.

3304306/78 - MULTI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.
De Cr$880„000,B0 para Cr$2.250.1300,ó0
Instrumento de- 6,4.78,

4400241/78 - PICORELLI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILI
MIOS LTDA.
De Cr$160.000,00 para Cr$700.000,00
Instrumento de 6.4.78

de Dependências: 	 -
ADEMPAR S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIARIOS
De Belo Horizonte (MG), Campinas (SP) e Santos (SP)
Reunião de Diretoria de 20.3.78.

-Reforma de Estatuto:
7178718/78 - BOAVISTA S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS
A.G.E. de 10.2.78.

7178920/78 - FATOR S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 2-10BILI
ARIOS
A.G.E. de 27.3.78.

7620537/78 - AMÉRICA DO SUL - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS S.A.
A.G.E. de 3.2.78.

7620540/78 - ADEMPAR S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIARIOS
A.G.E. de 13.2.78.

• RETIFICAÇÃO 

No Diário Oficial da União de 31 de março de 1978, Seção I,

Parte II, página 1475, quadro do Ministério da Fazenda, relativo 4

processos do Banco Central do Brasil DEPARTAMENTO DO MERCADO DE

CAPITAIS, 2d coluna, linhas 26 e 27:

onde se lã: - Mudança de Denominação e -de Objetivos Sociais -Re-

forma de Estatuto:"

"- Mudança deDehominação e do Tipo Jurídico:"

DEPARTAMENTO DE FISCALIZACk BANCÁRIA]

ProceSso nQ DP-1103/77 - It Egrégia Diretoria deste Orgão 2 em sessão
- de 12,04.78, concedeu autorizaup ao BANO3

DO ODMMERCIO E INDUSTRIA DE SãO PAULO- S.A. sediado- em Sao Paulo-SR
:para instalar uma agência em GRAND CAYMAN (Cayman 'Islands),

Processo ng DP-175/18 - Exm52 . -Sr. Diretor autorizou o BANCQ EOONO
MICO S0A., Sediado em Zarvador (3310 4 .a trans

ferir sua agência de Boçborema (SP) - concessionária da carta-paten-

- Cancelamento
7621575/78
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te n2 5.394, de 09.03.59 - para a praça.' ,de S- 	 GONZAGA (Rã)
cancelando, em contrapartida, o diploma n2 5.385, de 09.03.59, que
ampara as atividades de sua dependEncia de Caçapava (SP).

DESPACHOS DD SR. CHEFE 10 DEFIB DEFERINDO, NDS TERMDS 	 PARECERE
O REQUERI	 3S PROCESMS

Reforma de Estatutos Sociais 

DF-413/78 - BANCO DE DESENVOLVIMENTO 10 ESTAM 1:0 RIO DE
JANETE() S.A. - BD-Rio
Rio de Janeiro (RJ)
Assembléia Geral Extraordinária de 31.01.78

BANCO BOZAND,- SIIONSEN S.A.
Rio de Janeiro (RJ)
Assembléia Geral Extraordinária de 27.01.78

DESPACHOS W SR. CHEFE DA DIORB (DEFIB) DEFERINIO, NOS PEEMOS DDS
PARECERES, O REQUERI10 NOS PHDCESSDS

Aumento de Capital e Reforma de Estatutos Sociais 
DF-251/78 - BANCO BANDEIRANTES S.A.

São Paulo (SP)
De C4165.885.000,00 para Cr$280.000.000,00
Assembléia Geral Extraor:dlnária de 22.02.78.,

Reforma de Estatutos Sociais 
DF-222/78 --BANCO 10 ESTAM DE SANTA CATARINA S.A.

Florianópolis (SC)
Assembléia Geral Extraordinária de 10.02.78

DF-597/78 - BANCO DO ESTAEO DE ALAGOAS S.A.
Maceió (AL)
Assembléia Geral Extraordinária de 16.12.77

MINISTÉRIO.
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N. 61. IDES, de 18 DE ABRIL DE 0.978

O DIRETOR-GERAL /DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o

constante do processo administrativo n.° 262.732/75	 , RESOLVE renovár

o ato decraratório de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e- afetação a fins rodoviários, de uma

rea ' de terra e benfeitorias porventuraporventura hera encontradas

abxangida. pela faixa de domínio de 80 metros da rodovia

8R-354, trecho PERDOES - ESTALAGEM, entre os KM 1+ 529,

conforme plantas que se encontram depositadas no Arquivo

Técnico da Divisão de Estudos e Projetos do D.N.E.R.

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N . 62. IDES,, de. 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 'DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que -lhe concede o artigo 14 do -Decreto-lei n.° 512; de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61-, -inciso XVI, do Regimento aprova(*) pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o

constante do -processo administrativo n.° 317.420/73	 , RESOLVE renovar

o ato- dOclaratOrio de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviários, de uma á-

rea de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

-abrangida pela teixo de domínio de 60 Metros (30/30) da

rodovia BR-101/RJ, trecho ANGRA DOS REIS-RJ UBATUBA - SP,

entre as. estacas 3959 + 10,00 - 3960 + 10,50, conforme

plantas que se encontram depositadas no Arquivo Técnico

da Divisão de Estudos e Projetos do D.N.E.R.

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N.63-IDES,, de. 18 DE ABRIL DE 1978.

O DIRETQR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
usando da i)rerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512 de 21 de-

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do' Regimento aprovadó pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
438/74constante do processo administrativo n.°	 323.	 , RESOLVE renovar

o ato declaratório de utilidade pública, para efeito de

desepropriação e afetação a fins rodoviários, de .unia

reei de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 60 metros ( 36,60/

23,40) da rodovia BR-101/R3 4 trecho SANTA CRUZ - ANGRA

DOS REIS, entre as estacas 1031 + 3,20 -' 1032 + 15,50E

conforme plantas que se encontram depositadas no Argui

vo TéCnico da Divisão de Estudos e PrOjetos do b.14,s.R.

• ADOEMAR RIBEIRO , DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N.. 64 / DES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o

constante do processo administrativo n.° 303.096/75	 , RESOLVE renovar

o ato declarai:5H° de utilidade pública, para efeito de
-

desapropriação e afetaçao a fins rodoviários, de uma á-

rea de terra e benfeitorias porventuie nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 60 metros(36,6/23,4)

da rodovia BR-1.01/R3, trecho SANTA CRUZ -- -ANGRA DOS REIS,

entre as estacas 1011 + 1,20 - 1011 + 15,00 conforme plin

tas que se encontram depositadas no ArquiVo Técnico da

DIVISÃO DE ESTUDOS E PROJETOS do

ADIHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N.. 65 IDES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETORGERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede-o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de -

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria ry.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e 'o.

constante do processo administrativo n.° 3-4.591/58	 , RESOLVE renovar

o ato declaratório do utilidade pública, para efeito de

desapropriação é afetação afins rodoviários, de uma á*•

rea de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domfrlio de 60 -metros da rodovia

BR-135, trecho PILAR F.N.M. f no km 20,390, conforineplan

DF-2Q9/78
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tas que se encontram depositadas no Arquivo Técnico da

Divisão de Estudos e Projetos do D.N.'E.R.

ADHEMAR RIBEIRO DA, SILVA

DIRETPR GERAL

PORTARIA Np 66. IDES, de 18 DE ABRIL D.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969,,  combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pelo
Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr( Ministro dos Transportes, e o

constante do processo administrativo n.• 	 307.412/72	 , RESOLVE renovar
o ato declaratOrio de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviários de uma á-

rea de terra e benfeitOrias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 60 metros ..........

(36,60/23,40) da rodovia BR-101/RJ, trecho SANTA 	 CRUZ
- ANGRA DOS REIS ., entre as estacas 849 + 16,90 -	 850
+ 9,70, conforme plantas que se encontram depositadas no

Arquivo Técnico da Divisão de Estudos e Projetos do

D.N.E.R. •

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA No 67 IDES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Minis'iro dos Transportes, e o

constante do processo administrativo n.° 307. 542/72	 , RESOLVE renovar

o ato declaratOrio de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviários, de uma á-

rea de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 60 metrds (36,60/23,40)

dá rodovia BR.-101, trecho SANTA CRUZ - ANGRA DOS REIS en

tre as estacas 549 + 18,70 - 551 +,4,10, conforme plantas

que se encontram depositadas no Arquivo Técnico da Divi-

são de Estudos e Projetos do D.N.E.R

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

~um NP 6 ^8 /DES, de 18 DE AS-R DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o

constante do processo administrativo n.• 307.808/72	 , RESOLVE renovar

o ato declaratOrio de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação e fins rodoviários, de uma á-

rea de terra e benfeitorias . porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 60 metros . . .. . .

(36,60/23,40) da rodovia BR-101/RJ, trecho SANTA 	 CRUZ

- ANGRA DOS REIS, entre as estacas 792 + 16,30 - 793 +

+5,85, conforme plantas que se encontram depositadas no

Arquivo Técnico da Divisão de Estudos e Projetos 	 do

D.N.E.R.

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA NP SR. /DES, de 18 DE ABRIL. DE 1978

O D.IRETQR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede O artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI do iegirhenlci •aprovado Peta ' •

Portaria o.° 36, de 13 de janeiro, dê 1975, do ExMO: Sr. Ministro .dos Transportes e b'

constante do " processo administrativo n.n	 315 150/74 	 ; RESOLVE' reno var

o ato declaratOrio de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviários, de uma á- s

rea de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 80 metros (46,60 /

33,40. da rodovia BR-101, trecho SANTA CRUZ/RJ - ANGRA

DOS REIS/RJ, entre as estacas 697 + 6,00 - 702 + 7,76 ,

conforme plantas que se encontram depositadas no Arqui-

vo Técnico da Divisão de Estudos e Projetos, • do D.N.E.R2

ADHEMAR RIBEIRO- DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N.• 70 . / DES; de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE -ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa -que lhe concede o artigo 14 -do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinadó- com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.. 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o

constante do processo administrativo n.°	 305.265/75 , RESOLVE renovar

o ato declaratórib de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviários, de uma 'á-

rea de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio de 60 metros (36,6/23,4)

da rodovia BR-101/RJ, trecho SANTA CRUZ - ANGRA DOS REIS

entre as estacas 998 + 6,80 - 1000 + 4,10, conforme plan

tas que se encontram depositadas no Arquivo Técnico da

Divisão de Estudos e Projetos do D.N.E.R.

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N.. 71 / DES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos 'transportes, e o

constante do processo administrativo n.° 317.413/73	 , RESOLVE r 8 no v a r

o ato declaratOrio de utilidade pública; para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviários, de uma á-

rea de terra abrangida pela faixa de domínio de 60 me-

tros (30/30) da rodovia BR-101, trecho ANGRA DOS 	 REIS

- UBATUBA-SP, entre as estacas 3965 + 19,00 - 3966 	 +

+14,00, conforme plantas que se encontram depositadas no

Arquivo Técnico da Divisão de Estudos e Projetos	 do

D.N•E.R..

ADHEMAR RISEIRO DA S.ILVA

DIRETOR GERAL
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PORTARIA N.	 IDES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM;
-usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 612, de 21 de
março de 1969, combinado Com o artigo 61, inciso XVI, do "Regimento 'aprovado pela
Portaria n.° 36, de. 13 de janeiro de 1975, do Esmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do processo administrativo n.° 325.431/74	 , RESOLVE renovar

-o ato déclatátório de utilidade pública, para efeito de

deaápropriação e afetação a -fins rodoviários, de uma

roa- de terra e benfeitorias porventura nela encontradas

abrangida pela faixa de domínio dó XTRANSIÇÃO .), da roda

via 8R--101/RJ, trecho A-NORA DOS REIS/RJ - UBATUBA SP,en

tre as estadas 3937 + -8,00.- 3939 + 17,00, conforme - plan

tas que se encontram depositadas no Arquivo Técnico da

Divisão de Estudos e Projetos do D.N.E.R.

ARHEMAR RIBEIRO DA SILVA

OIRETOR GERAL

- PORTARIA -Np 73 IDES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,.
-usando da prerrogativa que lhe concede: o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela
Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975; do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do processo administrativo n.° 317 * 199/74	 „RESOLVE renovar

o ato declaratOrió de utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetãção a fins rOdoviérios de uma área

de terra e tenfeitOrias porventura nela encontradas abran

gua pela faixa de domínio de eo metros (46,60/33,40) da

rodovia 8R-101, trecho SANTA CRUZ - ANGRA : DOS REIS -entre

as estacas 858 + 17,50 - 859 + 12,00, conforma plantasque

Se encontram depositadas na Arquivo Técnicó da Divisão de

Estudos e Projetos do D.N.E.R. .

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

PORTARIA N.. 74 IDES, de 18 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOWGERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,
usando'cla prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-rei n.° 512, de 21 de
março de 1969, combinado com. o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela
Portaria n:° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do 'processo administrativo' n.° 440.120/72	 , RESOLVE renovar

o ato declaratório de. utilidade pública, para efeito de

desapropriação e afetação a fins rodoviárias, de uma á-

rea de terra e benfeitorias porventura- nela encontradas

abrangida pela faixa de dominio de 70 metros da rodovia

BR-293, trecho. BAGÉ - ENTRONCAMENTO BR--158, entre os km

53 + 433 -- + 767,00:, conforme plantas que se en-

contram depositadas no Arquivo Tecniao da . Divisão de Es

tudos e Projetos do D.N.E.R.

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

DIRETOR GERAL

. Diretoria do Pessoal
PORTARIA DATADA DE 12 DE ABRIL DE 1978.

O DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando das atribuições que lhe confe
rem os itens I, II, XVII e XVIII do artigo. 93 do Regimento da Autarquia,
aprovado pela Portaria Ministerial n*9 MT-36, de 13 de janeiro de 1975,
da competência delegada pelo Diretor-Geral através, da Portaria. n9 668,
de 23 . de abril de 1971, publicada no Diírio Oficial da União, de 05 de
maio de 1971, e de conformidade' com o disposto . no Decreto n9 75.818, de
04 de junho de 1975, publicado no Suplemento n9 - 106 do Di,írio Oficial da
União de 09 de junho de 1975, que dispõe sobre a transformação de Cargos

;emsjomissão e Funções Gratificadas para composição -do Grupo . Direção- e As
sistencia Intermedilria do Quadro 'Permanente deste Departamento, resolve:

n9' 01266 - designar ROSA MARIA RIBEIRO TELLES, matricula n9 2.012.518, do,
Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impe
dimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Inter
mediãria, c6digo DAI-11_1.1 (0C), de Chefe da Seção de Atividades Auxilia
res, da Divisão de Classificação e Cadastro., da Diretoria de 'Pe 'ssoal .-As
sinado:MAUR/CI-0 COUTO CESAR Diretor de Pessoal do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem„(	 •

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO
	

termos da Portaria SUNAB n9 703 de 23
mento Interno da 8UNAB, bem como os
lece o art. 89, e seu parágrafo do Regi-

de novembro de 1976, publicada no BIPDelegacia em Santa Catar:ti	 tiQ 48-76, resolve:
Designar, João dos Passos Abreu, Agen-PORTARIA DESC N9 07 DE 1 DE	 te Administrativo 8A-801.4, para exercerMARÇO DE 1978	

os encargos de substituto do Chefe da
O Delegado Regional da Superinten- Seção de Pesquisa de Mercados desta De-

dência Nacional do Abastecimento, no legacia, durante seus . impedimen-es le-
Estado de Santa Catarina, no uso de suas gais, tempaárlos ou eventuais. - Mário
atribuições e considerando o que estabe- Wietlurn.

Podada r-1.° 16	 de 17 0e 	 abril	 de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

(SUNAB), no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que esta Superintendência, através de seu Departa-

mento de Trigo, ficou incumbida, pelos Decretos n?s 56.452 e 75.730, de '9.6.65

e 14.5.75, respectivamente, de orientar, executar e fiscalizar as 	 atividades

relativas à comercial ização e industrialização do trigo em todo o 	 territõrio

nacional;

CONSIDERANDO que, na forma dó Art. 19 da Portaria SUPER n? 09

de 20.02.78, foi fixado em 5.694.000 (cinco milhes, seiscentos e noventa	 e

quatro mil) toneladas a previsão das necessidades do abastecimento de trigo CM

grão para o ano de 1978;

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-lei n? 210,de 27.2.67,

para efeito de distribuição de trigo em grão destinado ao abastecimento, o fiais

está dividido em oito zonas de consumo;

CONSIDERANDO os critérios de distribuição de trigo aos moinhos-,

estabelecidos no artigo 10 do Decreto-lei n? 210, de 27.2.67,,

RESOLVE:

Art. I? -'Atribuir ás zonas consumidoras, no ano de 1978

para efeito da distribuição de que tratam PS artigos 9 e 10 do Decreto-lei

n? 210, de 27.2.67, as seguintes quantidades básicas de trigo, previstas

mas não asseguradas:

ZONA N? 1 - Acre, Amazonas, Pará, Maranhão e

TerritOrios do Amapã, Rondônia e

Roraima 	 	 222.000 t

ZONA N? 2 - Piauí* , Ceará, Rio Grande do Nor
te, ParaTba, Pernambuco e Terri

tõrio de Fernando de Noronha... 	 729.000 t
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ZONA N? 3 - Alagoas, Sergipe e Bahia 	 	 408.000 t

ZONA NO 4 - Espírito Santo ç Minas Gerais(ex

tiusive ó Triángulo	 426.000 t

ZONA NO 5	 Rio de Janeiro, .... , ..... 	 852.000 t

ZONA NO 6 Goiás, Mato Grosso, Minas Ge

rals (somente õ Triângulo Minei

ro)e o -Distrito Federal	 	 	 216,000 t

ZONA NO 7 - São Paulo e Paraná 	  2.016-000 t

UNA NO 8 - Santa Catarina e Rio Grande do

Sul 	 825.000 t

T O- T A	 5.694.000 t

Art. 2? - Fixar as cotas dos moinhos, conforme relação ane-

xa, com base nas quais serão processadas as distribuições do cereal durante

o primeiro semestre de 1978.

Art. 3? - Revogar a Portaria SUPER n? 45 de 4 de julho de

1977.

RUBEM NOE MURE

REGISTRO
N? RAZ'A O	 SOCIAL MUNICÍPIO

i

MOAGEM REG
I CAPACIDADE

(kq/24 h)
COTA

ESPECrFICA

5227/56

ZONA	 DE CONSUMO N? 1

Indústria -Moageira de Trigo "Amazonas"

S.A.	 Manaus.	 87,804	 44.301

6608/70	 Moinho de Trigo Belém S.A.	 Belém	 102.924	 51.930

7133/55	 Ocrim S.A.,ProdutoSAiimentitios	 Belém	 129.272	 65-123

1949/60	 Moinho-de TrigoSaranhão-S.A. 	 São Luiz	 120.000	 60.546

ZONA DE. CONSUMO N? 2.1

5275/55 Fortaleza S.A.-Indástrias Gerais Fortaleza	 475.055	 192.647

•
3534/59	 Grande Moinho Cearense S.A.	 Fortaleza	 179.833	 72.927

182/54	 Retal	 Industrial S.A.	 Natal	 139.727	 56.663

1682/55	 Cabedelo Industrial S.A. 	 Cabedelo	 122.760.	 49.782

2707/50	 Companhia Produtos Pilar S-.A.	 Recife	 43.463	 17.625

1268/40	 Grandes Moinhos do Brasil S.A.-In-

dústrias-Gerais	 Recife	 656.828	 266.361

4248/67	 Moinho-Pernambucano-S.A. 	 Olinda	 180.000	 72.995

ZONA DE CONSUMO N? 3

4156/59

1914/58'

2773/59

322/52

462/38

Macel1	 's	 s	 60.266129.510

•Maceió,	 132.000	 _61„419-

Aracaju •	 -_	 107.682	 50.104

Salvador	 383.831	 178.595

Salvador	 123.836	 57621

Moinho Nordeste

Moinhoi de Trigoindígena S.A.

Moinho de Sergipe S.A.

Bahia-Industrial

S.A. Moinho de Bahia

ZONA DE _CONSUMO N? 4

5452/55 Vitória	 180.281	 85.842
Boita S.A. IlndúStria e Comércio)

7269/59	 Doadogos Costa,. indústri as Alimen,

trcias	 Contagem	 94.432	 . 44.964

1535/4 8	Indústria Mineira de Moagem S.A. 	 Contagem	 174.977.	 83.316

1633/54	 Moinho Sul Mineiro S.A.	 Varginha	 178.992	 85.228

7282/58	 Moinhos Viera Cruz S.A. 	 Juiz de Fora	 265.986	 126.650

ZONA DE CONSUMO N? 5

2609/41

6457/55

3012/48

1502/48

Companhia Luz Stearica

Indústria e Comércio Moageira S.A..

Indústrias Américo Silva S.A.

Indústrias Reunidas Márilú

Rio de Janeiro	 334:800	 120.122

PetriSpolis	 77.895	 27.948

Três Rios	 •	 137.880	 49.470

Rio de Janeiro	 307.944	 110.487

3239/53-	Moinho Atlãntico S.A. 	 Niterói	 365.074	 130.984

.451/38	 Moinho Fluminense S.A.,
Indústrias Gerais	 Rio de Janeiro	 1.151.068	 412.989

ZONA DE CONSUMO N? 6

10853/58 Companhia Jauense industrial Brasília	 60.000	 30.030

12194/55	 Moinho Gois S.A.	 Goiânia	 131.020	 65.575

6798/60	 Arnolderner Maquinas e Motores
Limitada	 Dourados	 7.200	 3.603

3915/54	 Moinho Matogrossense S.A. 	 Corumbá	 4 5 .248	 18.117

8583/58	 Moinho Sete Irmãos S.A. 	 Uberl4ndia	 19 7. 156	 98.675

ZONA DE CONSUMOS? 7

6703/54 Anaconda Industrial e Agrícola de
Cereais S.A. São Paulo	 498.240	 130.645

8872/54	 Comércio e indústria Saulla
Pagnoncelli	 S.A.	 São Paulo	 54.143 	 14.197

REGISTRO
N9 RAZÃO	 SOCIAL MUNICÍPIO CAPACIDADE

MOAGEM REG COTA
(kg/24 s) .,J ESPECÍFICA

144/53 Dias Martins	 S.A. Mercantil	 e
Industrial	 São faulo	 1 24. 56 0 32.661.

3936/52	 Duratex S.A.	 Indústria e Comércio: 	 Campinas	 171.193	 44.889

7125/52	 Fama Industrial S.A.	 Santos	 297.141	 77.914

4233/53	 Indústrias Reunidas São Jorge S.A.	 Santo André	 949.588	 248:994

4587/56	 Moinho Agua Branca S.A.	 São-Paulo	 544.315 - 142.726

650/38-	 Moinho Fanucchi, Companhia Brasi-
leira de Moagem	 Santo André	 87.300	 22.891

3576/57	 Moinho Jundrar S.A. 	 Jundiar	 195.684	 51.311

5295/5 2	Moinho da Lapa S.A.	 São Paulo	 225.138	 59,034

9460/54	 Moinho Pacífico S.A. 	 Santos	 273.600	 71.741

625/38	 Moinho Paulista Ltda.	 Santos	 378.344	 99.207

3519/53-	 Moinho Progresso S.A.	 São Paulo	 317:790	 83328

1339/51	 Moinho Réisa Ltda.	 Guarulhos	 87.720	 19.001

2599/50	 Moinho de Trigo Santo André S/A.	 Santo André	 360.000	 94.392

4312/52	 Ocrim S.A.-Produtos Alimentícios 	 Sio Paulo	 73:620	 19.304

5400/51	 Ocrim 9.A.-Produtos Alimentícios. 	 Nova Odessa	 59.580	 15,623

203/63	 Pastificio Belmi S.A.	 CaMpinas	 77.758	 10.389

1466/39	 Ricnard Saign Indústria e Comercio
S.A.	 São -Caetano

do Sül	 218.280	 57.236

2266/40	 S.A.	 Indústrias Reunidas 	 F.Matarazzo	 São Paulo	 565.918	 148.391

1733/40	S.A. Moinho Santista - indústrias
Gerais	 Santos	 939.691	 246399.

7274/59	 Anaconda Industrial e Agrícola de
Cereais S.A.	 Curitiba	 376.860	 98.817

707/39	 Carlos Guth S.A. - Indústria e Co-
mércio	 Curitiba	 54.450	 14.277

7384/53	 Cerealista Guairacã Ltda.	 duarapuava	 3.913	 1:026

1122/59-	 Comércioe	 Indústrial. Weiss Ltda.	 Pien	 1.494	 392

1269/53	 Cooperativa Agrãria Mista Entre
Rios. Ltda,	 Guarapuava	 3.333	 874

959/59	 Cooperativa Agropecuaria Mourãoen-
se Ltda. "COAMO"	 Campo Mourão	 1.482	 389

1071/50	 Fábrica Lucinda-indist ria e Comér-
cio de Produtos Alimentícios Ltda. 	 Curitiba	 4.907	 1.287

8734/55	 Fama Industrial S.A.	 Londrina	 54.000' .	14.159

1232/55	 Irmãos Massignan E Cia.Ltda. 	 Piraquara	 15.900 	 4.169

10953/55	 Júlio Flenik s	 Mallet	 1.790	 376

6820/53	 Moinho Corbélia Ltda.	 Cascavel	 ,	 17.376	 4.556

1430/49	 Moinho Curitibano	 S.A.	 Curitiba	 40.860	 .10.714

2118/59	 Moinho Globo - indústria e Cómér-
cio Ltda.	 Sertarnipolis	 10.632	 2.788'

.8125/58 . *	 Moinho Graciosa -S.A.	 Curitiba	 54.288	 14.235

5217/54	 Moinho Laranjeiras Ltda. 	 Laranjeiras-
-Sul	 1,264	 .	 331

4273/52	 Moinho São Luiz Ltda.	 Guarapuava	 1.236	 321.-

4007/46 .	Moinho de Trigo Arapongas Ltda. 	 Arapongas	 42.084	 11.035

105/54	Moinho de Trigo e Pastificio
Oeste Ltda.	 Pato Branco	 7.200	 '	 1.888

- 3667/54	 Moinho-de Trigo Pontagrossenseltda, 	 Ponta Grossa	 12.186	 3.195

104/54	 Moinho Tupy Ltda.	 União da Vitória	 19.491	 5.111

1917/49	 S.A. Moageira e Agrícola	 lrati	 28.426	 7,454

1717/75	 S.A. Moinho Santista -Indústrias
Gerais	 -Ponta Grossa	 408.000	 104.885

ZONA DE CONSUMO N? 8

3112/53	 Achiles Piovesan S.A., Indústria
e Comércio

4638/47	 Bonato S.A. Comercioe Indústria

2133/52	 Casa Moro Ltda.

1372/52	 Comercial e Industrial António
Viel Ltda.

3697/44 Comércio e indústria Germano
Stein S.A.

2248/51	 Comercio e Indústria Saulle
Pagrioncelli S.A.

7560/59 Comércio e Indústria Schadeck Ltda.

6946/55	 Fuganti S.A. Indústria e Comér-
cio

1516/54	 Herbert Wuerzius 	 Filhos Ltda.

2042/55	 indústria e Comércio Jaborí S.A.

6032/53	 Indústria de Farinha Tozzo Ltda.

6191/53	 -Industrial Aurora Ltda.

1503/47	 industrial Moageira Ltda.

2950/46	 Irmãos tazzarotto Ltda.

9590/54 'José Aléssio E Cia. Ltda.

2799/4 7 Leopoldo Weiss Ltda.

5556/56	 Libardoni s Cia. Ltda.

1rval Velho 6.432 1.703

Joagaba. 18.552 4.913

Videira 1.583 419

"LacerdOpolis 3.390 898

Joinville	 ' 29.998 7.945-

Nerval- d'Oeste 21.423 5.674

Papandová 10.439 2.765-

Tangarã 21.682 5,742

Concórdia 1.272 337

Jaborã 2.582 .684

Chapeei; 8.484 2.247

Chapeui 1.698 450

Caçador 18.425 4.880

Curitibanos 3.531 935

PalMitós 1.698 450

São Bento do
Sul 18.441 4.884

São Lourenço
&Geste 10.620 2.813
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REGISTRO i
08- RAZAO SOCIAL

	8.640
	

2.288
	

5409/54	 Gaúcha Cerealista-S.A.

	

2.687	 712	 7227/52	 Guindani S.A.-Indústria e Comer-
cio

	

10.131.	 2,683

	

1.712
	

453

	

1.698:	 450	 .

	

534
	

141

	

1.256
	

333-

	

42.617	 -1-1.287

	

* 852
	

226	 -

450

	

96..07
	

25.431

	

1.206
	

3/9

	

.1.648
	

436

23.940	 6.340

10680/55	 Gustavo.João disco

2340/56 A.Milanesi 6. Cia. Ltda.

5213/53 Importadora e Exportadera de 'Cerca
S.A.

675/55 Indústria e Comercio Agro-Pecueria
Pavári Ltda.

9579/54 Irmãos Acco . 6 Cia. Ltda.
2100/53 IrmãOs Franciosi 	 Cia. Ltda.
2084/50 irmãos Grlágs &Cia. Ltda.

9089/58 Irmãos Tres

1024/49 Irmãos Trevisan S.A.-Indústria,
Cceírcio e Agricultura	 ,

dosi-Dalle

Luciano Furian /1 Filhos Ltda.

Maurício Litvin 6 Filhos Ltda.

Mazzochi i tetti S.A.Indústria.e
Comercio

Meneguzzi 6 Cia.-Ltda.

Moinho Brasil Ltda.

Wiinhb-Cotorado'Ltda	 •- -
Moinho frebango.Ltda.

Moinho Estrela S.A.

Moinho Girai Ltda.

-Moinho do Nordeste Ltda. '

Moinho Paratense-Ltda.

Moinho 'Popular S.A. .

Moinho 15-de Novembro Ltda.

Moinho Santo Angeiense Ltda.

.pinho São Jerônimo Ltda.

MOinho São Nicolau S.A. -Indastria
Comercio

7244/52 Moinho São Pedro S.A.

2771/50 Moinho Soledadense S.A.

2164/55	 Moinho Taquariense S.A.

10073/55	 Moinho Tigre Ltda.

2648/41	 Moinho.Tomazzoni Ltda.'

2136/53	 Moinho Vacaria Industrial e Agri-
colo Ltda.

19957/55	 Moinhos Cruzei-no do. Sul. S.A.

1549/50	 Moinhos Gálopolls S.A.-.

3256/59	 Moinhos Garota S.A.-

4581/53	 Moinhos Garota S.A:

1879/40	 Moinhos Germani

6824/53

411/38

2028/50

205/59

4823/54

2811/43

7496/53

673/55

5680/52

6980/54

2027/50

^
3081/50

1055/58

4572/53

2357/40

7241/5?

689/5i

	

11,544
	

3.057

	

8,639
	

2.288

	

3.140
	

832

	

28.460
	

7.537

	

23.808
	

6.305

	28.566
	

7.565

	

31.044
	

8.222-

	

262.323	 -'69.473

	

6.228
	

1.649

	

-. 28.386
	

7.518

	

1.698,	 450

	

22.528
	

5.966

	

22.706
	

6.013

	

3.305
	

875

	

51.005
	

13.508

	

30. 45 1-	 8.065

	

11.788.	 3.122 .

	

21.761 •	 5.763

	

2.840
	

752

	

1.262 •	 334

19.428

	

36:788-	 9.743
8.868	 2.349

	

2.809 .	 74'4

Canoas,

Camaque

-Guarani das
Missões

is
Lajeado

75.954	 20,116

	

1,800
	

477

	1.272
	

337

	

24.756
	

- 6.556

Planalto
	

1.272

Nova Prata	 954

Lajeado	 1.2-72

Nova Petropo
lis	 773-
Palmeira das
Missões	 2.090

Cachoeira do
Sul	 16.851

Ante Gorda	 1:256

Cruz Alta	 1.880

Erechim	 11.117

Nova Prata	 2.151

VeranõpoliS	 1.691

Encantado	 13.632

Colorado --.

Getúlio Vargas- 3.111

Porto Alegre 97.163

Giruí	 2:970
AntoNIOPP1. '	 --	 --
do	 '	 95.2J2	 .

Parai	 3.705
Canoaa"
	

125388'

ibirubã
	

1.698

Santo Angelo 10.405,

São Jerónimo
	

8.64o

337

253

337

205

'554

4.463

'333'
• 365.

2.944	 .

570.:
448

3.610

824-

25.732

787

25.216:"

981

33,247

.490

2-756

2.288

Frederico
Westphalen

Antonio Prado

Soledade

Taquari

11.229

VE880

15.633-

' 54.04j-

Vacaria 7251/52	 Pavtificio Caxiense S.A.-Indústria
Tapejara	 2.085	 552	 e Comercio

Bento Gonçal- 	 2232/50	 Primo Fabris 6 Cia. Ltda.
ves	 1.142-	 302	 660/39	 Roberto Grossi & Filhos Ltda.

.570/50	 SADIA-CONCORDIA S.A. Indústria
Erechim	 6.841	 1.812	 Comercio

2772/50	 Sangall	 Ousa S.A.-Indústria e
Getúlio Var-	 Agropecuaria
gas	 6.632	 L.756	 1515/54	 Segundo Ronsoni	 Irmãos

7461/54	 S.A. Móinho Santo Augustense

2.921	 2347/40	 S.A.. Moinhos Rio Grandenses
774

627/38-	 Sociedade Moinhos Nova Milano Itda.

Nova Péata	 .2.933	 777	 2072/40	 Spido & Cia. Ltda.

1355/51	 Stelia & Cia. Ltda.

7623/55	 Tillmann	 Cia.

2542/40	 Tondo S.A..-Indústria e Comercio

2:974

3.1.40

1;3

Arroio do Ti-	 -
gra	 2.282	 604
Caxias do Sul	 8.417	 2.229,

Vacaria- -L--.29.548
	

7.825

Canoas	 144.368
	

38:234'

Caxias do Sul' 25.398
	

6' 726

Porto Alegre	 95.155
	

25.201-

Porto Alegre	 15.167
	

/4:017.

Caxias do Sul' 24.896 •
	

6.593

Porto Alegre- 100.486, 	 26,613

Guarba	 36.960	 9-7..88

Rio Grande	 48.095	 12.737
Canoas	 88.454	 23.426

Canbas	 50.207	 13.297

Nova Prata
	

45.570
	

12.069

Canoas
	

84.699
	

22.432

Caxias do Sul
	

13..140
	

3.480

Mal-cellho Ramos 37.604
	

9,959

Encantado

Erechim

Santo Augusto

Porto Alegre

Farroupilha

Caxias do Sul

Pejyçara

Pelotas

Bento Gonçal-
ves

São Mattinho

Santo Angelo

Sanandúva

lia nau

Sobradinho

22:535
1.598

T.782

30/.269

1.668-

.340.

5.685

29.550

42.206

4-.458

'1

4.115

1.646

5.968
423

472

S1.376
442

3,003
1.506

7,026

11:.178

1.181

450

5.434

1.090

436,

1.214

778/55

6969/54

2049/40

10065/55

2799/54

Tondo S.A.-indilstrta e Comercio

Uggeri t Cia. Ltda.

Victor Canozzato &

Zanetti, Pan 6 Cia. Ltda.

Zuchetto	 irmão

293

2.579

3.306

505

9.259

3.719
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REGISTA.°

	

N?
	

RAZÃO SOCIAA

Lunardi S.A, Indústria e _Comercio

M.Dalmora 6 Cia. Ltda.

Mazzochi, Letti	 Indústria
e Comertio

1221149 Moageira Biezus Ltda.-

5144/48 Moageira Kuminek Ltda.

5004/46 Aoageira Kuminek Ltda.

6248/54 Moageira Kuminek Ltda.

	

883/51	 Moinhe Catarinense-S.A.

4444/59 Moinho- duaraciaba ltda.

	

8802/54	 Moinho-Martelli Ltda.

125/61 Ap inho PCOnia S.A.

587/54 Moinho Pivetta:Ltda.

1969/53 Moinho União.Ltda.

	

413/38	 Moinhos . do Sul S.A,-Indústria e
Cówàrcio	 itajat

9354/54 Abinhos Trigoffbr Indústria e
Pecuirla Ltda.

8504/55. Paülo-Fleischmann 6 tia. Ltda.

	

2903/52	 Paulo Floischmann 6 Cta. Ltda.

	

4636/47	 Perdigão S.A. Comer -cio -cindas- .
tria

4637/47 Somano Massignan S.A. Indústria
e Cowircio

3870/45 S.A. Maffessoni Comercio e Indús-
tria

	

1515/47	 S.A. Moinho Cruzeiro, Indústria
é Comercio

631/38 S.A. Moinhos Rio Grandenset

	

,8800/54	 Sociedade- Moageira Pada Ltda.

4042/46 Specht- Produtos Alimehilcios
Ltda.

	

7472/53	 Vva.Abtonio Ogllari -6 filhos Ltda.

	

4426/53	 Vai ter Belinzopi 6 Cl..

7625/55 Adelino Antoniazzi 6 Filhos Ltda.

3666/54 Affonso A. Seibt

2648/51 Antociazii 6 tia. Ltda.

	

2246/52	 Antoniazzi	 Cia. Ltda. -

	

2170/40	 Armandollenegaz. Cia. Ltda.

	

7237/52	 Benjamin . Zago 6 Cia. Ltda.

7721/59. Bernardo; Jaeschke

	

2350/56	 tólóretti 6 Cia. Ltda.
464/38. Comercio e Indústria Saulle

Pagnoncelli S.A.	 Erechim '

	

4232/53	 Companhia Atlântica de 'indústria e
Comerciá-Produtos Alimentares-"CO-
TADA"-S.A.	 Pelotas

	

2819743	 Cooperativa Agricola:Catra Ltda.	 Garibaldi	 .

	

,443/50	 Cooperativa Agrícola Duque de Caxias -
Ltda. :	 -Caxiao do Sul

	

04/49	 Cooperativa Agrícola AistaSio
!tanto Ltda.

•
São Marcos	 7.200

	

2653/42	 Cooperativo Agropecuíria Carlos
Barbosa Santa Clara Ltda.	 Carlos -Barbosa ' 10.440.

	

643/38	 Cooperativa Agropecuíria Caxiense
Ltda,

	

7711/53	 Cooperativa Agro-Pecuírla São
Jorge Ltda.

	

4576/53	 Cooperativa. Mista Charrua Ltda.

	

4568/54	 Cooperativa- Santa Teresa Ltdo.

	

10071/55	 Cooperativa-Triticola Erechim
Itda,

	

1773/53	 Cooperativa Tritícola de Getúlio

1 '. MUNICrP10

1607/39

9323/58

884/51

Xaxim

ConcOrdia

Lages

Concórdia

Canoinhas

Itaiopplit

Ipumirim

Aafra

Guaraciaba

*Coronel Frei-
tas

Itaját

Tangarí

Pinheiro Preto

Joaçaba

Mafra

Cahoinhas

Videira

joaçaba-

Caçador

Lages

Joinville

Lacerdõpolis

Joaçaba

Xanxere

Araranguí

Santa Maria

Humaití

Santa Maria

Santa Maria

Passo Fundo

Faxinai do
Soturno.

Carro Largo

Nova Aéaçã

•-

4.583

COTA

ESPECTFICA
1I

CAPACIDADE.
SUNICTP10 MOAGEM REG	 COTA

(kq/24/h)	 ESPECTF1CA . 

Porto Alegre	 35,759	 9,470

'

CAPACIDADE!

.
MOAGEM REG
(kg/24 h)

2667/42	 Moinhos Germani S.A.

7174/59	 Moinhos Guarany S.A.'
- -2.765 :

1645/47	 Moinhos do Sul S.A.-Indústria e
CóMertlo

Caxias do Sul	 6.505	 1.723	 9691/56	 Moinhos de Trigo Indígena S.A.

7243/52	 Moinhos Trigonal Ltda. 	 -

Júlio de Cas-
tilhos

2068/40	 Cooperativa TraTcola Moageira
Pratense Ltda.	 •

3676/54	 Cooperativa TritTcola Paimeirense
Ltda.

4580/53	 Cooperativa TritTcola de Passo
Fundo. Ltda.

646/38
	

E.Walter 6 Cia,

1759/55
	

Fehlauer 6 Cia. Ltda.

1838/40
	

Franzoi & Cia. Ltda.

2228/50	 Furian,,Bergoli	 Cia.

Vargas.Ltda.

2975/55	 Cooperativa Triticola de Júlio
de Castilhos Ltda.

Palmeira das
-Missões

Passo Fundo
	

9.738
ljur
	

12.482

Santa -Rosa,	 1.908-

Caxias do
Sul
	

34.960

Pejuçara
	 14.043
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RESUN,0

ZONAS	 DE CONSUMO

	

1

ZONA N? 1

Amazonas
Pari
Maranhão

ZONA-N? 2

Ceará.
Ble Grande do Norte
Paralbe
Pernambuco

ZONA.N?

Alagoas
Sergipe
Bahia

ZONA Ni 4 

Espirito Sinto

Minas Gerais (exclutive .o T. Min.)

2.374.661
=====

852.000

40.000 30.038
131.020 65.575
52,448 21..720

197.156 98.675

440.624 216.000

.6.499..603 1.704.278
1.189.1.72 311.722

2222 2.016.000
iMUMMI.11.1.11=

831.260 220.150
2.283.843 604.850

3.115.103.....
825.000

17.628.356 5.694.000

+ Inclusive 36.0011kg/24 h de capacidade de moagem, em suspenso, ccirrespondente a cota

total de 9.440 t.

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Departamento de Fomento da Pesca e ,Fiscalização
PORTARIA N9. 59 DE 14 DE ABRIL DE 1978

o viretorao-uepartamento de FoMento da	 Pesca
e Fiscalização.mDEFOP, no uso da competência que lhe foi delegada
pela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, -do Sr. Superinten
dente da SUDEPE, e tendo eia Vista o que consta do processo Sudepe
n9 06888/74,

RESOLVE, nos termos do. artigo 69 do Decreto-Lei n9
221, de 28.02.67, combinado Com Os artigos 39 e 79 da Portaria n9
N-20, -de 09.11.77 e artigo 23 - da Portaria n9- 310, de 23.07.73, cón
ceder inscrição provisória émbarcação- pesqueira "ITABERABA", -de
propriedade do armador de pesca MITSUGU ONO, residente ã Rua Veres
dor Henrique Solar, n9 15 - Santos, Estado de São Pai:loa, conse
iluentemente, autorização . para atuar ha Pesca de Espinhal, no li te
ral brasileiro, ati a data de 01.12.. enquanto :IA() apresentar a
Provisão de RegiStro de Propriedade Marítima, expedida pelo Tribu
nal Marítimo, tornando sem efeito a Portaria h9 455, de 13 de setem
bro de 1974, em virtude da mudança de propriedade 4a referida embar
cação,

OCTAVIO AUSUSTO AOTA •OCIO GONÇALVES

PORTARIA N9 60 DE 17 DE ABRIL DE 1978

O Diretor do Departamento de Fomento da 	 Pesca
e fiscalização-DEFOP, no mio da competência que lhe foi delegada
pela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. Superinten

Abril de 1973 

dente , da SUDEPE, e tendo em vista o que consta do processo Sudepe
n9 -06150/71,

RESOLVE:

Art. 19 - Nos termos do artigo 69 do 	 Decreto-Lei
n9 221, de 28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 daPortaria
n9 N-20, de 09.11.77 e artigo 23 da Portaria n9 310, de 23.07.73,
conceder inscrição it embarcação pesqueira "INGA", de propriedade da
armadora de pesca MARIA, HELENA ANTUNES CASTRO, residente &Rua Per
nambuco, n9 79.- Santcs, Estado de São Paulo e, conseguentemente,
autorização para atuar na Pesca de Arrasto, no litoral do Botado de
S4o Paulo, tornando sem efeito a Portaria n9 434, de 30 de julho
de 1971, em virtude da mudança de propriedade da referida embarca
çao.

.,Art. 29 - A embarcação fica proibida de exercer
Pesca de Camarão Rosa, na Arca delimitada pela Portaria 456, 	 de
18.09.74,

- Art. 39 - As infrações aos dispositivos desta Porta
ria serão aplicadas as penalidades preVistas no artigo 56 do Decre
to-Lei n9 221, de 28.02,61.

Art. 49 Esta Portaria, entra em vigor na data
sua publicação.

49CIAVIO AU4USTO.. 807AVUO GONÇALVES

PORTARIA N9 61 DE 17 DE ABRIL DE 1978

O Diretor do Departamento de Fomento da	 Penca
e Fisca/igação-DEFOP, úo uao da competencia que lhe- 'foi delegada
pela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. Superinten
dente . da SUDEPE, e tendo em vista o que consta do processo Sudepe
n9.06151/71,

RESOLVE:

Art. 19 - Nos termo' do artigo 69 do Decreto-Lei
-n9 221, de 28.02.67, combinado ~no artigos 39 • 79 da Portaria

n9 11-,20, de 09.11.77 e artigo 23 da Portaria, n9 ,310,- de 23.07.73,
conceder inscrição a embarcação pesqueira "INDAIA", de propriedade
da armadora de pesca. MARIA egurma ANTUNES CASTRO, residente ã Rua
Pernambuco, n9 79 - Santos, Estado de São Paulo e, consequente:men
te, autorização para atuar na Pesca de Arrasto, no litoral: do Esta
do de São Paulo, tornando sem efeito a Portaria n9 435, de . 30 de

julho de 1971, em virtude da mudança de propriedade da referida em
barcação.

Art. 29 - A embarcação fica proibida de exercer a
Pesca de Camarão Rosa, na &ma delimitada pela Portaria n9 456, de
18.09.74.

Art. 30 - As infrações ame diapositivos deita Por
taria serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 56 do De
creto-Lei n9 221, de 28.02.67.

Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

OCTAVIO AI/CUSTO, BO9Ar090 GONÇALVES

PORTARIA N9 62 DE 17 DE_ABRIL, DE 1978-

O -Diretor do Departamento de Fomento da.	Pesca
e Fiscalização-DEFOP, , no uso da competência que lhe- foi delegada
pela Portaria n9 03, de. 04 de fevereiro de 1976, do Sr'. Superinteá
dente da SUDEPE, e tendo em vista o que nonata do processo. Sudepe
n9 00970/70,

RESOLVE, nos termos do artigo 19 do Decreto-Lei
n9 221, de 28.02.67, combinado com o artigo 15 da Portaria :19 310,
de 23.07.13, conceder registro caso Indústria Pesqueira I firma PES
CA AREUA LTDA, com sede i Rua Serzedelo Corria, n9 15 - 	 Conjunto
509 e unidade industrial na ilha do Areui - Município de .	Curuça,
Estado do Pari.

°OTAVIO, AuGOsTo,éoTANOo,-GoNçALvEs

CAPACIDADE.
MOAGEWREG

(kg/24 h)

C O T A-

ESPECIFICA

87.804	 44..301
232.196	 117.153
120.000	 60.546
440.000	 222.000

n••n 	

654.888	 265.574
139.727	 56.663
122.760	 49.782
880.291	 356.981

1.797.666	 729.000
...a.....	 	

261.510	 121.680
107.682	 50.104
507.667	 236.216
876, 859	 408.000

.51U===M

180.281	 85.842
714.387	 340.158

894.668	 426.000

ZONA N? 5 

Rio de Janeiro

.10NA N? 6

Distrito Federal

Golís

Mato Grosso

Minas Gerais (somente o T.

ZONA N? 

São Paulo
+ Paraná"

ZONA N? 8.

Santa Catarina
Rio Grande do Sul

TOTAL	 GERAL.,
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIA N 9 146 /78-P, DE 17 DE ABRIL DE 1.978

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO
FLORESTAL, no Uso das atribuições que lhe são conferidas no in
ciso II, do- regimento aprovado pela Portaria Ministerial !lime
ro 229 -de 25- de abril de 1.975,

.Considerando o disposto- nós artigos 6 9 alínea a e- 11 da
iei.5.197/67, bem-como- na Portaria n9 1,407„ de 15/04/70 do
IBDE,

Tendo em vista o que se contem no processo IMF	 n9
1199/78.

RESOLVI:

Conceder registro ao Clube 19 de julho, com sede ã Ave
nida João Çorrea 1065, Sapiranga RS, de acordo com -a Portaria
n9 1.497 de 15 de abril de 1.970.

Fica o referido Clube obrigado a cumprir o disposto na
legislação em vigor e de modo especial a Lei 5.197/67 e Porta
tia n 9 3.481-DN/73 do IBDF.

, Õ não cumprimento das exigências acima- referidas-, impli
na automãtida cassàção deste registro, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis,

jOAOUIM PALCO UMARTE NETTO
hesidente Substituto.

PORTARIA N 9 141/78-P, DE 17 DE ABRIL	 DE 1,978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMEN
TO FLORESTAL-, no Uso das atribuições que lhe são conferidas no
inciso II, do regimento . aprovado pela Portaria Ministerial núme

229 de 25 de abril de 1.975.

Considerando- o disposto ros artigos 6 9 alínea a e 11
da lei 5,197/67, bem como na Portaria n 9 1.407, -de- 15/04/70 do
IBDF,

Tendo et vista o que se contem no processo IBDF n9
1083/74.

, RESOLVE:
Conceder registro ao Clube-de Caçadores de Rio Grande

com sede ã .Rúa Andradas 169, Sala 3, Rio Grande, RS de acordo ,
com a Portaria n 9 1:407 de 15 de abril de 1970.

Fida o referido Clube obrigado a cumprir o disposto
na legislação em vigor e de Modo especial a Lei 5,197/67 e Porta
ria 11 9 3.4-81 = DN/73 do IBDF.

.0 hão cumprimento das exigências acima referidas, ia
plica na autometica cassação deste registro,sem prejuízo das san
ções càíveis,

J04QUIM FALCO URI/ARTE NETTO
Piesidente Subscituto,

' PORTARIA N 9 148 /78-P, DE 17 DE ABRIL DE 1,97S

-	 O PRESIDENTE Da INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO
FLORESTAL, no uso-das atribuições que lhe tão conferidas no in
ciso II, dó- regimento aprovado pele Portariá	 noite
ro 229 de 25 -de abril .de 1.975.

Considerando o disposto nos artigos 61 alínea a e 11 da
Lei 5.191167, bem como naPortaria n 9 1,407, de 15/04/70 do
IODF,

Tendo em Vista o que se contem no processo	 IBDF
1391/78,

R I S.	 L V E

Çonceder registro ao Clube Cárazinhense de Tiro, Çaça e
Pesca, com sede ã. Av. Flores da . Cunha, 1442, Carazinho - RS de
acordo com- a Portaria n 9 1,407 de 15 de abril de 1.970.

Fica o referido Clube obrigado. a .cUmprir o disposto na
legislação em vigor e de modo especial R Lei 5.197167 e Farta.
ria n 9 3.481-DN/71 do IBDF.

O não cumprimento das exigências acima referidas, impli
ca na autometica cassação deste registro, sem, prejuízo das de
mais sanções cabíveis,

'
	 JOAOUIM PALCO URIARTE NETTO

Presidente Substituto..

PORTARIA N9 149/78-P, DE 17 DE ABRIL	 MC 1.978

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO . BRASILEISO DE DESENVOLVI
MENTO FLORESTAL, no uso das atribuições.que lhe são conferi
das no inciso II, do regimento aprovado pela Portaria Minls
terial número 229 de 25 de abril de . 1975-,

Considerando o disposto nos artigos 69 alinea . a
11 da Lei 5.197/67, bem como . na Portaria n9 1,407,de 15/04/70
do IBDF,

Tendo em vista o gize se contém no processo 1BDF n9

1201/78.

RESOLV E:

Art, 19 - Conceder' registro a Sociedade Esportiva
Esperança coai a sede à Rua Cuia Lopes, 3803, Novo HanibUrgO,
RS, de acordo com a Portaria n9-1.407 de 15 de abril de 1970.

Art. 29 - Fica a referida Sociedade obrigada a cuia
prir o dispostO na legislação em Vigor e de modo-especial a
Lei 5.197/67 e Portaria n9 3.481,DN/73 do IBDF.

Parãgrafo único - O não cumprimento -das exige:1
cias acima referidas, implica na automãtica cassação deste-
registro, semprejulzo das demais sanções cabíveis,

J04QUIM FALCO ORIARTE NETTO
Presidente Substituto.

PORTARIA N9 150/78-P, DE 17 DE ABRIL 	 DE 1.978
O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO' DE DESENVOLVIMEN

TO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferida* no
inciso II, doi regimento apreVado pela Portaria Ministerial mime
ro 229 de 25 de abril: -de 1975.

Considerando o dispoStO nos artigos 69 alínea a e 11
da Lei 5.197/67, bem como- -na Portaria n9 1.407, de 15/04/70 do
IBDF, •

Tendo em vista o que se contém no processo IBDF -

1389/78.
RESOLVE:

Art. 19 - Conceder registro ao Clube de Caça e 'Tiro
"Amadeo Angelo Doriva" coe sede à Rua Marechal Floriano - Ed.
Wilney - Sala 4, Osório - RS de acordo com a Portaria n9 1.407
de 15 de abril de 1970,

Art. 29 Fica o referido Clube obrigado a cumprir o
disposto na legislação et vigor e de modo especial a Lei 5.197/67
e Portaria n9 3.461-DN/73 do IBDF.

Parãgrafo Onico O não cumprimento das exigências
acima referidas, implica na- automÁtica cassação deste registro,
Sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

JOAQUIM PALCO URIARTE NÈTTO
Presidente Substituto.

PORTARIA N. 151 /78-.P, DE 17 1C ABRIL DE 1,978 

O PRESIDENTE Da INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVINEN
TO fLORESTAL, no- uso . dat atribuiçOes que lhe tão conferidas no
Item IX, do artigo 4 9 do Decreto Lei n 9 289, de 28 de fevereiro
de 1967, combinado com o incise II,. artigo 25, -Capitulo IV do
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Regimento aprovado pela Portaria Ministerial n 9 229 de 25	 de
abril de 1.975,

Considerando o que se dispõem o artigo 1 9 da Lei
5,191/67 e a- Portária 327/774 , de 29 de agosto de 1.917.

Tendo em vista o que se contém no processo IBDF n9
1131/78.

RESO L.V E.
Art. 1 9 - Declarara área de 398 hectares mais Og-

nOs, do imével denominado "Fazenda Santa Cruz", situada no Muni
Cipio -de ItheMbUpe, Estado da Bahia, de propriedade do Sr. Rena
tO Navarro de- 'Brito e esposa, com limites e confrontações cons
tintes lio Livro 3-Affl, fls. 142, sob n 9 14.801, do-Cartório Ana
tilO Barbosa Leal, dá cidade de- Alagoinhas, Estado- da Bailia co-
mo RefOgio Particular de MiMais Nativos.

Art. 29 Entende-se Como -Refúgio ParticUlar"de Ani-
mada Nativos, a iria de Propriedade particular onde O- eXerOrcio
-dó qualquer ariVidade venatória total e perenemente proibida,
inclusive pelo seta proprietério.

Art. 39 - O interessado deverí- comunicar es autoridades
judiciais e policiais, bem Come clara conhecimento i população
em gerall-atraves da imprensa -escrita do Município nue abrange
sua-propriedade,:que esta -área foi reconhecida pelo Governo Fe-
deral como Refúgio Particular de Animais Nativos, COM base nos
termos do artigo 19 de Lei 5.197/61 - e de Portaria mimero327/77-P
de agosto de 1.977,

Art, 49 - A fiscalização da erea referida no artigo pri
meiro serí exercida peie proprietirio, ficando- inteiramente sob
Sua responsabilidade-qualquer ato praticado,

'Art. 59- - O. proprietírie devei-e-providenciar a- Coloca
ção de placas nas entradas e limites da área, com os seguintes
dizeres: "Refugio- de fauna - E Proibida-Caçar". - Lei 5.197/67-
Portaria IBDP ti9 151 de 17 de- 	 de 1.978

Art.: 6 9 - O desrespeito i presente Portaria constitui
Contravenção sujeita is- Tenalidades previstas na Lei 5.197 de

.03/01/67.

Art. 7 9 - Esta Portaria entrare' em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrãrio.

MAQUIMFALCO URIAllID rem
Presidente Substituto.

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL or 1978
-

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL
ifINENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferi

. das no artigo 25, item III, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril-de 1975, resolve:

N9 161/78-DP: -Conceder aposentadoria no Quadro Permanente, de
acordo tom os artigos 101, item III, parAgrafo único e IO2,item
I, alínea "a", de Constituição, a MARIA CAROLINA DIAS DA, SILVA,

matridula n9 1,981.191, no cargo de Agente Administrativo, cOdi
go SA-801, Classe- "C", Referencia "32" - Jardim Botenico - RI.
CProceaso n9 1.174/78).
N9 162/78-DP: Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente-, de

acordo Aldá os artigos 101, item III, -parágrafo único e 102 ,item
I,. allnea "a", da Constituição, a iSA CAMPOS MEIRELLES, matrIcu
la n9 1.222.976, no cargo de Agente Administrativo, código
SA;801, Classe "C", Referencia "32" - , Jardimilotânico. (Processo
n9 I.124/78). Joaquim Palco Griarte Netto -Presidente Substitu
to.	 .

1NEVTFIVTO NACIONAL ()E COLONIZAÇÃO E REMEIIRA ~MIA
Secretaria de Pessoat

PORTARIA SP/N? 99	 DE 21 D E	 'InarçO	 DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU
TO RACIONAI DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exerci
elo da competência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente de

eirgãO, atraVes da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-
blicada ho Diírlo Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis

ta o Decreto n? 72.912, de 11 de setembro de 1973, Is a nutra--
00 Normativa DASP -número 46, de 19 de agosto- de 1975,

RESOLVE

designar os servidores constantes
da relação-anexa ê presente-Portaria, ocupantes de Cargo dsqua
dro Permanente e/ou emprego da Tabele Permanente deite Institil
to, para exercerem, em Caríter provisõéló e, por se tratar de
primeiro provi:Sento, as funções de Direçio e Assistência inter
mediãrias, sem prejufzo da observinciá da 'correlação estabele-

cida . pelo Decreto rntS1.284 de 31 de janeiro ,	 de 1976 e, que

-Implantou o Grupe DAI-110 de INCRA, quando dos provimentos . daa

referidas funções :que ocorrerem após a respectiva vacíncia,
cando et consequência deste ato mponerados-ou dispensados dos
cargos em comissão ou funções grettflóadas que venham ocupando
ou desempenhando na slatemitiepe epterio-

mCD*WÉ DOI alem: 01Cf171
tecreedrio -dei,

RELAÇÃO A QUE SE REFERE A PORTARIA 10	 99	 DE 21 DE	 03
	 DE 16 28

UNIDADE COORDENADORIA REGIONAL DO' RIO -GRANDE 00 SUL - C5-11

FUNÇÃO DAI NOME

,
CATEGORIA FUNCIONAL

Assistente 112.3

_

g el	 Gilberto Amorlm Tabim rienico de Cadastro Rural, ad
LI-	 1011,B,	 Ref.	 33	 .

SERVIÇO ADMINISTRATIVO

Chefe da Seçlo de Transportes 111.3 Jeio -Carlos	 Pinto-Silvei-ra: Agente de Atividades Agrope-
coarias,	 Cad. LT-10032C,	 Ref.
30

SERVIÇO EXECUTIVO DE FINANÇAS

Chefe da Seçío de Exame	 de
Contas 111.3 Mínio Minto Ferreira de

Oliveira Agente AdmInEstratiVo, OiLLT-
601-8,	 Ref.. 10

DIVISÃO TÉCNICA	
.

Chefe da Seçie de	 Desenvolvi- .
mento	 iturel 111.3 .Josí Abilio	 KErst Agente de Atividades Agrope-

puirias,	 Cad.	 LT-1007.11,	 Ref.
33

DIVISÃO DE CADASTRO	 E TRIBUTA-
22
Chefe da Seçio de Manotençío
e Controle de Cadastro 111.3 Cartolina Borja A	 1	 Duarte-Agente AdmiMistrativo, COdige

LT-801.A,	 Ref. 25

. ,

PORTARIA SP/N? 	 100	 DE 210E	 março	 DE 198

O SECRETARIO ,DE PESSOAL DO- 1MST1TU
TO RACIONAI DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA INCRA, AO exerci.
-cio -da competência-que- lhe foi delegada pelo Sr.- Presidente do
órgão, atreves da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977r pu-

blicada no 11írto Oficial de 30 de agosto de 1-977, tendo em vis
ta o Decreto n? 72.912 - , de VO de setembro de 1973, e a Insteu-

ção Normativa DASP número 46, de 19 de agosto. de- 1975,

RESOLVE

designar os servidores constantes
de relação anexa *á presente Portaria, ocupantes de Cargo-dopes
dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permánente ' deste institu
to, para exercerem, em caríter provisório e, por ae tratar de -
primeiro provimento, as funções de Direção e Assistência inter
medlirias, sem prejulzo da observintia da correlação *ateis'''.
tida pelo Decreto n981.284 de 31 de jwieic . de 1978 , que
implantou o Grupo DAi-111 do INCRA, quando dos- provimentos dai
referidas funções que ocorrerem- após a respectiva ~inche, 11
oando em consequência. deste ato exonerados ou dispensados- dos
cargos em comissão ou funções 9vOtificadaS que venham ocupando
ou desempenhando na sistemitiga' anterior,4

St%011~41MW4AC4ITO'
gecreeírlo de Pessoal



Fuga DAI N 0-M E ^ CATEGORIA FUNCIONAL

81015813 TÉCNICA

111.3 Vilma Kummel Iowande Agente Administrativo,	 Cód.
LT-801.A.	 Ref, 25,

Chefe da Seção de Recursos

fundierlos

PORTARIA N9 103 DE 21 Dg MARÇO DE 1978

O SECRETIRIO DE - PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO .4 REFORMA AGRÁRIA - INCRA, mo exerci
cio da compeancia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente dó
drgao,. itravet da Portaria n9 989, de 19 de agosto de 1977, pu
blicada nó Diario Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo 	 em
vista o Decreto R9 72.912,.de 10 da. outubro. 	 e a	 Ins
truçlo Normativo DASP,nómero 46, de 19 de agosto de 1973,

RES0111
'	 designar es- servidores constantes da

relação anexa a presente POrtaria, para iíercerem as	 fiançaes
de Direção e- Assistancia Ifitermediaria ' ali'mencio~as,	 de
acordo com o Decreto m9 812 -84, de 31 de janeiro de 1971, fi-
cando em conSequancia deste ato exonerados ou dispensados dos
cargos em comissão ou funçO- es 1)ratificadas que vinham ocupando
ou desempenhando na sisterdatlica anterior,

45eveÉ-E Dos, SICNrefS7AXCISTO

VIIIDADE
ORGANIZACIONAL,
	

Aracaju_	 R-O5-71

FUNÇÃO DAI NOME CATEGORIA FUNCIONAL,

Chefe da- Seção Admin1strativa. 111.3

,

Onella Faltosa Agente Adm.	 ad. SA.80.1, Ref

PORTARIA N9 113 DE - 29 DE MARÇO DE 1978-

O S E CRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE.COLONIZAÇÃO E )1EFORMA AGRÁRIA -.INCRA, mo 	 exercrcio da c om p etancia que lhe foi delegada pilo Sr. 

P residente do
drgão, ornavas dg Portaria n9 '989, de IT de agosto de 1977,- , 	pub
licada no Diírió Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo

vista o Decreto n9 72.912, de 10 de outubro de 1973, e
truçio Normativa DASP numero 46,. de 19 de agosto de_ 1975,

RESOLV E.

designar po servidures cOnstantes da
relação anexa a. presente Portaria, para exercerem-as	 iunçSee
de Direção e Assistancia Intrmediaria ali mentionadaa, de
acordo com o Decreto ri9 .81284, de 31 de janeiro de 1978, - fi-
cando em consequancia deste ato exonerados ou dispensados doa
cargos em comissão ou funçO"e, Áratificadas- que vinham ocupando
ou desempenhando na sistemódti,6a anterior.

ffiert Dowwkwfflog Att&tirre.-
-

RELAÇÃO A QUE SE REFERE A PORTARIA NA 113 	 DE 29 DE mar ço	 DE 19	 78

em
Ina

UNIDADE
ORGANIZACIONAL. COORDENADORIA REGIONAL DO NORDESTE SETENTRIONAL CR(02)

rumou DAI A-0 M E CATEGORIA FUNCIONAL
.	 .

Assistente

Sec *** i r io Administrativo

PROCURADORIA REGIONAL

112.3

111.1

f12.3

111.1

111.3

111.3

111.3

111.3

Aud1zie. Mosca de Carvalho
Filho

Claudete Marque s	 Ferreira

Geraldo- Mora.,

Ilha-Cabra!	 Ribeiro
,

Ademar Jose de Oliveira

Jose Airton	 da Silva

Luiz	 Helio	 Sino	 .

Danilo Freitas de Souza

Engenheiro Agrenomo, Ced.LT-
912.8,	 Referencia 48

Agente Administrativo, Ced.LT-
801.11,	 Ref..	 30.

Procurador Autirquico, CU^.	 Si.
1103,	 A.	 Referencia 44.

Agente Administrativo,	 Ce.d.	 SA
80I.A.	 14 2-	 25.

'Engenheiro Agrónomo, Ced.	 LT-
912.11,	 Referencia 47,

,Agente AdmimistratIvo. COdat
912.A,	 Referencia 25.

Agente Administrativo, Cad.LT
801.0,	 Referencia 30.

rtmeRMair.22wWo, COd.SA

Assistente

Secretirio	 Administrativo

SERVIÇO DE	 ESTUDOS I PROJETOS

Chefe da Seçio de Levantamen-
tos e Projetos

SERVIÇO ADMINISTRATIVO

Chefe da Seção de Material

Chefe da Seçio ne Transporte

2
7:e da Seção de Serviços Go.

1
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RELAÇÃO A QUE SÉ REFERE A PORTARIA NT 100 De 2/	 DE	 março DE 19.20	 RELAÇÃO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nt. 1 02	 DE 21	 DE	 maj.,. DE 19	 78

UNIDADE
ORGAIMACIONAL, COORDENADORIA REGIONAL DO EXTREMO NORTE- CR-I5

UNIDADE
osçamilACIoNAL:	 COORDENADORIA REGIONAL DE SÁO PAULO- ut-cle

FUNÇÃO

SERVIÇO EXECUTIVO- 'DE FINANÇAS

Z
Chefe da Seç

••
ao de Exake de

Contas

DAI,	 NOME

ILL3 -Raimundo Jose Guedes Caval-
cante

CATEGORIA FUNCIONAL

Agente Administrativo, Coidlgo
LT-801. 8. Ref. 29

PORTAR-VA. SP/S? 101	 DE 21 DE	 março	 DE 1-97 8 -

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INST.-ITU

TO NACIONAL DE COLON-IZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercr
alo da competincia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do
8rgio, ovtravivs da Portaria n?-989, de 19 de agosto de 1-927, nu-

:bile/da no Dlório-Dftclat de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decreto n? - 72..-912, de IO-de setembro de 1 .373, e 'à instre,
çí0 Normativa DASP numero 46, de 19 de agosto -de 1975.

R: E S -0 L V 1
designar os servidores constantes

da relaçío anexa presente Portaria, ocupantes de Cargo dogua
dro Permanente-e/0U emprego da Tabelo Permanente deste Institu
to, para exercerem, em. cantar provisório e, por se tratar de
primeiro provimento. as funções de- Direçío e/Asslatincia inter
médiírtas, semprejuízo da- Observincia da corretaçío estabele-
cida pelo Decreto n? 81.284 de 3I '-de janeiro de 1-978 , que
implantou e -Grupo DA-1,111 do INCRA, quando doa provimentos doe
referidas funções que Ocorrerem apOs a respectiva vacincia, fl
condo em Zonseqbincia deste ato exonerados ou dispensados dos
cargos OM comIssio ou funções 0. 4 (d-fitadas que venham ocupando
ou' desempenhando na ststemíti 	 mteriOr.

9:EtWi**E Ws' fixtiftWiJfit rpm
Wecretitio de pítsOal

RELAÇÃO A-QUE 11E RERERE A PORTARIA NT FOI	 DE 21	 DE março	 DE 19 78

UMIDADE
ORGANIZACIONAL:	 pivisXo TERRITORIAL TÉCNICA DE RONDONIA CR-14/T-I_	 •

FUNÇÃO
_

.	 DAI sont .	 CATEGORIA FUNCIONAL

Assistente

'Chefe -da Seção de Cadastro

•

112.3

111.3

Jandiri Gomes -de	 Olivel.:a

Maria	 das Graças	 Viel.ra

Agente Adminlstrativo,'Cad.
LT-801,A, Ref.	 25

Agente Administrativo, 	 Ced.
LT- 80I.A,	 Ref,	 24

PORTARIA SP/N3 102 	 DE 21 DE	 -março
	 DE 19 78

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INST11U
TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercl
do dá competindo que lhe foi delegada, pelo Sr. Presidente do
8rgio, atrevia-da Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu,
bl icada 'no Olírlo OfIctal de S de agosto de 1377, tendo em
ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1 973, A a Instru-
çio Normativa DASP nóMero -46, de 13 de agosto de 1915,

RESOLVE

designar os servidores constantes-
da relaçio ahexa ã presente Portaria, ocupantes de Cargo doClua
dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deste institu
to, para exercerem, em cariter provisório e, por se tratar de

primeiro provimento, as funções de Direçío e Asaistincia Inter
medlirtas, sem prejurzo da observincla da cOrr'elOçio estabete,
cida- pelo Decreto n? 81.284 da 31 de janeiro de 1978 , que
ImplantOu o Grupo DAI-110 do INCRA, quando 'dos provimentos doo
referidas -funções que ocorrerem após a respectiva vacíncia, fl
c andO em consequincia deste ato exonerados ou dispensados dos
cargos em comlsaio ou funções gratificadas -que venham ocupando
ou desempenhando na sistemitila anterior.

oftf/IPE MOS'SANTO'S JACTNiu
Secyttirto de 'Pessoal
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_RELAÇÃO A- QUE SE REFERE A PORTARIA Ne 111	 DE 29	 DE março	 DE 19" 78

UNIDADE
• COORDENADORIA REGIONAL DO NORDESTE SETENTRIONAL 	 CR-02

FUNÇÃO DAI	 N - O M E CATEGORIA FUNCIONAL

DIVISÃO TÉCNICA
112.3	 José Arteiro Caetano

111.3	 José- VSIlington de 1/11veira

:111.3-	 Laiaro-FOntenele de Menezes

112.3	 Noricio Bezerra de Men•os
Filho

111,3	 Fernando Jos: Mara de
Freitas

d'

111.3	 jos: de Freitas .Lourenço

/11.3	 Italmándo	 Pereira	 Filho

111.3	 Maria José de Freitas	 Lou-
ruço

Engenheiro Agrônomo, adigo LT-
912.	 e,	 Ref.	 48

Engenheiro Agrónomo, PS 912.X
Ref.	 51

Engenheiro Agrónomo, Código LT-
912.8,	 U.F.	 48 .

Ticnico em Cadastro Rural, CO,
LT-1011.A,	 Ref.	 30

*rítmico em Cadastro Rural,Cód.
LT-1011.A.	 Ref.	 30-

Técnico em Cadastro Wural,C6d.
LT-1011-A Ref. 	 30
Ticnico em Cadastro Rural, 	 Co,
LT-1011.15,	 Ref.	 33

leonino em Cadastro Rural, 	 ó'x

LI-	 1011.A,	 Ref.	 24

Assistente

Chefe da Sul° de Recursos
lrundlirios

Chefe da Seção de -Projetos e-
Operações

DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBUTA-

Assistente •

Chefe da Seção de Analise das
AIRORROAS Cadastreis e Tri-

.butiriás

'Chefe da Seção de Manutenção
•	 Controle de Cadastro

-Chefe da Seção de Tributação

Cheforla Seção de Estudos Ca,
~reis e Tributirlos

POIRTABIA ZN 114 D8 29 Da MODE 1978
•

O SECRETARIO BE PESSOAL DO ENSTITU

TO 'NACIONAL DE COLONiZAÇA0 E REFORMA AGRÁRIA- INCRA, no exerci'
do da competincia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do

órgão, atravís da. Portaria n? 989, de 19 de agosto de 1977, pu-

blicada no Dtírio -Oficiei de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decrete n? 72.912, de 10 de setembro de 1373, e a Instru-
On Normativa DASP Minero 46, de 19 de agosto de 1975.

R E.SOL'VE

designar os servidores constantes

da relação anexa ã presente Portaria, ocupantes de Cargo-drQua
dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deite institu

tó, para exercerem, em tariter provisõrio e, por se tratar de

primeiro provimento, as funções de .Direção e Assistência inter

mediírlas,.sem prejuizo da observinde da correlaçío estabele-

-e ido peio Decreto n?81...^2314- de 31 de janeiro de 1978- , que

Implantou o Grupo DA1-11 -0 do INCRA, quando dos provimentos da*

referidas funções que ocorrerem epOs a respectiva vacincle, fi
condo em conseguindo deste ato eaonerados ou dispensados dos

í	 .

cargos em comissão ou funções 0.0d-ficadas que venham ocupando

ou desempenhando na sista:mit :ida anterior,

OW01/30s, IMIes-ntrgto-

RELAÇ ÃO A QUE SE REFERE A PORTARIA NO Ile
	 DE 29 DE	 1114110

	 DE 1! 78

UNIDADE
ORGANIZACIONAL:	 COORDENADORIA

-ágil() 'DAI

REGIONAL Ull	 m y n y ealc	 ........ -..

N O I4 E

.....	 ..-

CATEGORIA FUNCIONAL

Assistente

SERVIÇO DE PESSOAL

112.7

III.

111.

III,

111.
•

111.

111.

11A.

Jose Maria Xavier de 011001
X8

Maria Auxiliadora Xavier
Lira

Maria Almeidina Louts

Saltar	 Pinheiro Rastos

Hlidair	 Holanda	 Guedes
.

Teodorico Jose Menezes Neto

Jorge Minoro Sacamoto

:lume Cavalcante	 Gomes

Técnico em Assuntos Educeclo-
nela Cod.	 LT-927.8,	 Ret.	 48

Técnico co Contabilidade,Cod.
LT-1042.A Ref.	 30

Técnico de Administração,Çod.
LT-923-A, Ref.	 44

Economista,	 COd.LT-922.A
Ref.	 37

Agente Adm.Cód.	 LT-SA-80I.A,
Ref.	 25

•	 Agente Adm.	 COd.	 LT-801-8,
Ref.	 29

Agente de Atividades Agrope-
coarias,	 COd.	 LT- 1 007.0 , 	 Ref,
30.

Contador,	 Cód. NS.924.A-Aef
44.

Chefe da	 Ssiçie dà- -Cadastro,	 1..2
tição e-Pagamento

Chefe da Seção de Legislação
de Pessoal	 '

SERVIÇO DE ESTUDOS.E PROJETOS
-

Chefe da Seção de Prógramação
•	 Controle

SERVIÇO EXECUTIVO DE FINANÇAS
Chefe da Seção Orçamintéria
e Financeira

Chefe da SeçãO , Cohtibli

Chefe da Segló de Exame	 de
Contas

DIVISX0	 TÉCNICA
Chefe da Seçío de Desenvolvi-
mento Rural

PORTARIA 149 135 DE 18 DE ABRIL DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - 'INCRA, no exerci

cio- da competindo que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do

Orgão, etTavis da Portaria n? 989, de 19- de agosto de 1977. Pu

-blicada no Otírto Oficial de 30 de agosto de 1377, tendo. em vis

ta o Decreto n? 72.912, de 10 de setembro de 1973, • a instru-
09 Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de 1975.

RISOLVE

designar os servidores constantes

da relação anexa 1 presente Portaria, ocupantes de Cargo deQua

dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deste Institu
to, para exercerem, em caríter provlsõrio e, por se tratar de

primeiro provimento, as funções dá Bi reçío e Assistincia tnter

mediírias, sem prejuízo da obtervincia da correlação estabele-

cida pelo Decreto n? 61.28 4 de 31 de janeiro  d ol 1978 N?*

implantou o Grupo DA1 =11-0 4o INCRA, quando dos provimentos das

-referidas fUnçõeo que ocorrerem apõe' a respectiva vacinei., fl
candõ em consequincie deste ato exonerados ou dispensados dos
cargos em comissão ou funções gratificadas que venham ocupando

ou desempenhando na listemitiotar antertor,

gEr4PE LM§ kineWilY~.

CATEGORIA FUNCIONAL

DIVISÃO DE ASSISTE/IC -1A TECNI-.

Seção de Preparação de Si/o-
de-Obra Rural

Chefe do Setor de Programa-
ção e Treinamento

PORTARIA N9 136 DE 18 DE ABRIL DE 1978

CISECRETARIODEPESSOALDomtr~
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exercício da com-

petência que lhe foi delegada Pelo Sr. Presidente do .Orgit, através da Portaria n9 989, de 19
de agosto de 1977, publicada no Diário Oficial de 30 de .agosto de 1977, e tendo em vis

te o contido na Cl/SF1n9 155/78,
RESOLVE

Conceder dispensa A MYREA SOUZA E

SILVA, Agente Administrativo, COdigo LT,801.11, Referância 30 „.

da fungio de Chefe da Segai, Contihil, DAI-111-3, do. Serviço
Executivo de finanças, da Coordenadoria Regional de Sio -Paulo

CR-08, da Parte Permanente ' do quadro de Pessoal, -deste Institu

to.

YLortipan 91t1~ fiCTITTo‘

PORTARIA N9 13-7 DE 18 DE ABRIL pr 19 78

O SECRETARIO DE PESSOAL DO I NST ITU

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA INCRA, no exeret
cio da Competindo que the foi delegada pelo Sr. Presidente dó

órgão, atravis -da Portaria . n? 983, de 19 de agosto de 1977, pu-

blicada no Diírio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo em vis
ta o Decreto n? 72,312, de 10 de setembro de 1979, 4 a instru-

00 Normativa DASP número 46, 4e 19 de agosto de 1975,

RESOLVE
designar OS servidores constantes

da. relação anexa 1 presente Portaria, ocupantes de Cargo-doQua
'<Iro Permanente 'e/ou emprego da Tabela Permanente deste institU

to, paro exercerem, em caTíter provisõrio e, por se tratar de

primeiro provimento, as funções de -Direção e Assistincie Inter .
mediírlas, sem prejulzo da observíncia de Correlação estabele-

clda pelo Decreto n? 61.284 de 31 de	 janeiro de 1978 ; que

UNIDADE
ORGANIZACIONAL: DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL

FUNÇÃO

111.2

DAI

Edna SOarea luto

II O W E

Técnico em usuntos Educa-
cionais, Códi-go-LT927.A.
Referi -titia 43.



FUNGA° . DAI NOME CATEGORIA FUNCIONAL

SERVIÇO DE ORGANI2A00 E'
111.: Maria Jos: Mesquita Alves Agente AdminIstritIvo- 5A-801

Ref. 24- Classe C.ilET0005- PPO

Chefe da Seçie de	 Implantaçin
,PO-2

PORTARIA N9 140 DE 19 DE ABRIL DE 1978

O SECRETÃRt0 DE PESSOAL DO IS.STITUTO

NACIONALl DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÃRIA - INCRA, no exer

cfc,io da competância que lhe foi delegada pelo Sr. Presiden

te do Cisão, atravês da Portaria n? 989, de 19 de agosto de

1977, publicada no Di-ãrio Oficial de 30 de agosto de 1977,

RESOLVE

	

Conceder dispensa a MARIA JOSÉ	 MES

QUITA ALVES, Agente Administrativo, LT-801.C, Ref. 24, do

desempenho dos encargos inerentes ã função Gratificada, Sim

bolo 1-F, de Assistente do Centro de Processamento de Dados,

da Secretaria de Finanças, da Parte Permanente do" Quadro de

Pessoal deste instituto.

PtIii/PE DO TANYCIS' tAtTNTO
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Implantou o Grupo DAI -

referidas funções que
cando OVE consequência
cargos em çomIssio ou

118 do INCRA, quando dos provimentos das

ocorrerem apõs a respectiva vacância, ft

deste ato exonerados ou dispensados dos

funções gdaÁlficadas que venham ocupando

UNIDADE
• SECUETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇXO - PP

ou desempenhando na sistemitic* anterior

ffliff1"013, ~miei 8E4M4

NI I NISTÉ
EDUCAÇÃO
COLÉGIO PEDRO

PORTARIAS DE 12 DE ABRIL
DE 1978

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
no uso da at-ibuição que lhe confere o
artigo 12 do Decreto número 72.912, de
10 de outubro de 1978, resolve:

UNIDADE.
OD$ANIZACIONAL2- 	 COORDENADORIA ERGIONAL DE SÃO PAULO r. CR-08

FUN010 DAI N O M f	 . 'CATEGORIA FUNCIONAL

1111180 EXECUTIVO- 	 Immius.

111.3 Luci Godoy Januirio Agente Administrativo-, CEdigo

1.5-$01.1, Referãncia 30.

Chefe da Seção Contábil 	 ..,

PORTARIA N9 138 DE 19 DE ABRIL DE . 1978

O SICRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO NACIO

NAL ME COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exercIclo da

dompetincla que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do ergãO, a

travas da Portaria n? 9894 de 19 de agosto de 1977, publicada no

Dilrio Oftclal de 30 de agosto de 1977,

RESOLVE

Conceder dispensas a partir de 3 de abril,'

a YOLANDA LIMA DE ABREU OLIVEIRA, T gcnito de Administração, CgdI

go , 9234, -Ref. 50, da função de Chefe da Seção de Implantação do

Serviço de Organização e Mitodos„ da Secretaria de Planejamento e

Coordenação, DA1-111„3, da Parte Permanente dó Quadro de Pessoal
-

deste Instituto.

srfi OUVSNATUS, tOlied

PORTARIA N9 139 DE 19 DE ABRIL DE 1978

• O SECRETÁRIO DE. PESSOAL DO INSTITO

TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 'RETORNA AGRÁRIA - INCRA, no exerct

cio da competindo que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente dó

órgão, atreves da Portaria n? 989, de 18 de agosto de 1977, pu-
bl lcada Ao Dl-rio Oficial de 30- de agosto de 1877, tendo em vla

ta A Decreto n8 72,912, de 10 de setembro de 1973, e a Ins-txu-

ção Normativa DASP número 46, de 19 de agosto de 1975,

.RESOLVE

designar os servidores constantes

da relaçio anexa ã presente Portaria, ocupantes de Cargo doQua

dro Permanente e/ou emprego da Tabela Permanente deste institu

to, para exercerem, em cariter provisõrio e, por se tratar, de

primeiro provimento, as funções de Direçio e Assistindo inter

medlirlas, sem prejuízo da observincia da correlação estabele-

cida pelo Decreto n? 81.284 de 31 de janeiro de 19 78, que

implantou o Grupo DAI-110 do INCRA, quando dos provimentos das

referidas funções que ocorrerem apOs a respectiva vacância, fi

ciando em conseguindo deste ato exonerados ou dispensados dos

cargos em comissão ou funções dratificadas que venham ocupando

ou desempenhando na sistemititp,onterior.

iftrfill E v15 u SeusittriVrArgeTiVre.

N9 47 - Designar Darcy Gonçalves,
matricula n9 1.217.156, ocupante do car-
go de Professor de Ensino de 19 e 29
Granis do Quadro Permanente desta Au-
tarquia, para exercer a função de Vice'
Diretor da Seção Norte do Externato Frei
de Guadalupe - DAI-111.3, de acordo
com o Decreto n9 79.752, de 30 de maio
de 1977.

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
usando de suas atribuções legais, na for-
ma do Decreto-lei n.° 245, de 28 de fe-
ve-eiro de 1967 e Portaria Ministerial
n° 507, de 28 de agosto de 1968, que apro-
vou o Regulamento Geral do Colégio Pe-
dro II, resolve:

N° 48 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item III, e
102, item 1, letra a, da Constitu:ção,

a Euclydes Nunes Telles da Silva ma-
tricula no 1.994.252, no cargo de Agente
Administrativo - SA-801 --- . classe B -
referência 29, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - desta Autarquia.
- Vandick L. da Nóbrega

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
"CELSO SUCKOW
DA FONSECA"

PORTARIA N9 84, DE 5 DE ABRIL
DE 1978 -

O Diretor da Escola Técnica Federal
"Celso Suckow da Fonseca", no uso de
suas atribuições, resolve:

I. Designar Aracy Arruda Lamas, ma-
tricula de n9 1000316 Professora do Qua-
dro Permanente, código M.402.3, para
exercer a função de Coordenadoria da
Coordenadoria de Orientação Educacio-
nal, código DAI.111.3, desta Autarquia
Educacional, criada pelo Decreto de nú-
mero 78064, de 15 de julho de 1976.

RIO DA
E CULTURA

II. Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial
da União. - Edirtar de °Useira Gonça/-
ve.s.

•

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA N9 062-0D, DE 3 DE ABRIL
DE 1978

O Diretor da Escola Técnica Federal do
Ceará, no uso da atribuição conferida
pelo Art. 18, alínea I do Regimento In-
terno, aprovado pela Portaria n9 516, de
16 de outubro de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro da Educação e Cultura, resolve:

Declarar aposentada, de acordo com os
Art. 101, I, e 102, I, b, da Constituição
da República Federativa do Brasil, com-
binados com os Arts. 176, III e 178, III,
da Lei n-° 1.711, de 28 de outubro de 1952
(Estatuto dos F1111Clonár103 Públicos- Ci-
vis da União), a partir de 30 de novem-
bro de 1977. Maria dos Remédios Costa,
matricula n9 2.261.623, no cargo de Auxi-
liar Operacional dá Serviços Diversos, ..
1006-A, Referéncia "4", do Quadro Per-
manente da Escola Técnica Federal do
Ceará (Processo 129 000087-78). -- Rai-
mundo César Gadelha de Alencar Ara-
ripe.
PORTARIA N9 063-GD, DE 5 DE ABRIL

DE 1978
O Diretor da Escola Técnica Federal do

Ceará, no uso da atribuição conferida
pelo Art. 18, alinea j, do Regimento In-
terno, aprovado pela Portaria n9 516,r de
16 de outubro de 1975, do Esmo. Sr. Mi-
nistro da Educação e Cultura, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os Arts. 101, ui, e 102, I, a, da Consti-
tuição da República Federativa do Bzwil
combinados com -o Art. 176, Item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
(Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União), a Cassiano da Costa Mo-
raes, mtaricula n9 1.216.256, no cargo de
Agente de Portaria 1202-0, RefelênCla
16, do Quadro Permanente da Escola Téc-
nica Federal do Ceará (Processo número
002314-77). - Raimundo César Gadeinu
de Alencar Araripe.
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Departamento do Pessoal
DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO

- DDP N.° 73, DE 12 DE ABEM
DE 1978 .	 -

O Diretor de Pessoal, no uso de sus
atribuiçãõ delegada pelo Magnifico Rei-
tor, conforme alínea "a", do inciso 1, do
Item I, da Portaria número 5.820, de 8 de
setembro de 1977, publicada no Boletim
de Serviço número 170, de 8 de setem-
bro de 1977, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 28 de
fevereiro do corrente ano, Aluizio Vale-
rio de Miranda da função de Professor
Colaborador, regido pela Consolidação rias
Leis do Trabalho, que vinha exercendo no
Departamento de Cirurgia Geral e Espe-
cializada- do Centro de Ciências Médicas
desta Universidade. - Darcira Moita
Monteiro.

Relação dos candidatos habilitados no concurso publico para profes
sor assistente, cujos resultados foram homologados pelo Magnifico Reitor, por
despacho proferido no Processo n9 234, 076/77 (MEC), apeei a apreciação dos
mesmos pelo Egregio Coneelho de Ensino e Pesquisa.

Inecriçaea e pro ntas realizadas de acordo com o Edital publicado no
Diário Oficial da União de 19 de agosto de 1977, páginas n9s. 3.068 e 3. 069. 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA 
Setor de Geomorfologia
Ricardo Coe Neto, media final 8,4 (oito virgula quatro)

DEPARTAMENTO DE QUIMICA 
Setor, de Química Analítica
Ana Helena Moreira . . Silva, media final 8,37 (oito vírgula trinta e sete)
Jandira da Silva e Souza, media final. 8,30 (oito virgula trinta)
Soly Fernandes Thompson Moreira, media final 7,72 (sete virgula setenta e dois)
Jaime Zonichenn, media final 7,62 (sete virgula 'sessenta e dois)

Setor de Química Orgânica

Tania Guimarães* Santa Rita de Oliveira,media final 8,09.(oito virgula zero nove)
Anselmo Alpande Morae•, media final 8, 04 (oito virgula zero quatro)

DEPARTAMENTO DE FISICA 
Setor de Física Clássica Mecânica
Jose Jorge Campello Rodrigues Pereira, media final 7,6 (sete virgula seis)
Nivaldo Agostinho Lemoa, media final 7, 5 (sete virgula cinco)
Affoneo Celso Sauim Botelho, media final 7,1 (sete vírgula um)
Joee Raymundo Martins Romeo, media final 7,1 (sete virgula um)
Marcia Moita Pimenta Velloso, media final 6, 2. (seis virgula dois)
João Baptista	 D'Olival, media final 6,2 (seis virgula dois)

Setor de Física do Estado Saldo
Luiz Palermo, media final 8,7 (oito virgula sete)
Therezinha Pereira Arsenio, media final 7, 5 (sete virgula cinco)
Suzanna Parente de Mello, media final 7 (sete)
Setor de Física Quintica 
Jose Antonio e Souza, media final 8,2 (oito virgula dois)

- Helio Manoel Portella, media final 7,6 (sete virgula seis)
Emílio Zuleta Bilbao, media final 7,5 (sete virgula cinco)
Glieria Regina Pessoa Campeio, media final 7,5 (sete virgula cinco)

Setor de ,Física ,Nuclear
João de Deus Pinheiro Filho, media final 8, 1 (oito virgula um)

DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA APLICADA 
Setor de Metodos Matemáticos Aplicados 
Hiram Fernandes, media final 9,79 (nove virgula setenta e nove)
Charles Guimarães 'Filho, media final .8, 66 (oito virgula sessenta e seis)

DEPARTAMENTO DE CARTOGRAFIA 
Setor de Cartografia
Leda Baeta Neves, media final 9, 57 (nove vírgula cinqüenta e sete)

DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA E PSICOLOGIA
Setor de Tecnica de Exames PsicolOgicos
Eliana Sbardelini Perrone, media final 7,6 (sete virgula seis)

Setor de Psicologia Geral e Experimental 
Luigi Moscatelli, media final 8,7 (oito virgula sete)

Setor de Teoria e Sistemas PsicolOgicos 
Roberto Oswaldo Cruz, media final 8,4 (oito virgula quatro)

Setor de Psicologia da Industrio. 
Jose Adgusto Dela Coleta, media final 9,3 (nove virgula tres)

Setor de Aconselhamento Psicológico
Maria Beatriz Carrijo Silva e Weeks, media final 8,9 (oitn.virgula 'nove)

Setor de Psicologia Escolar e Problemas de Aprendizagem 
Enaide Bezerra Barros, media final 8,7 (oito virgula sete)
Maria Jose Figueira de Saboya, media final 7, 1 (sete Vitstila um)

Setor de Psicologia Social
Maria Sonha Soares Grumblatt, media final 9,_1 (nove vírgula um)

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS
Setor de Antropologia 
Almir Abreu dos Santos, media final 8_(oito)

Setor de Sociologia

Francisco Cartaxo Rolim, media final 8,41 (oito virgula quarenta e um)

Setor de Política
Gisálio Serqueira Filho; media final 8,51 (oito vírgula cinquenta e um)

DEPARTAMENTO DE' SAÚDE DA COMUNIDADE 
Setor de Odontologia Social 
Jurema Ferreira dos Santos, media final 9, 51 (nove virgula cinqüenta e um)
Suele da Silva Barbosa, media final 9, 51 (nove virgula cinqüenta e um)

Setor de Psiquiatria
Carlos Werley da Costa, media final 7,96 (sete Virgula noventa e seis)
Helcio Fernandes Mattos, media final 7,73 (sete virgula setenta e tr;s)

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA 
Setor de Introdução a Economia 
Carlos Aguiar de Medeiros, media final 7,82 (sete virgula oitenta e dois)

Setor de Teoria Monetária 
Érico Lins Leite, media final 7, 3 (sete virgula ires)

Setor de Análise Macroeconômica 
Jose Alberto Paraiba Peixoto, media final 6,88 (seis virgula oitenta e oito)

Setor de Análise Microeconômica
Antonio da Costa Dantas Neto, media final 9,55 (nove virgula cinqüenta e cinco)
Rui Lyrio Modenese, media final 8, 54 (oito virgula cinqüenta e quatro)

Setor de Desenvolvimento Econômico 
Lenildo Fernandes Silva, media final 8,86 (oito virgula oitenta e seis)
Antonio Luiz Figueira Barbosa, n-leclia final 8,51 (oito virgula cinqüenta e um)

Setor de Metodoe Quantitativos 
Aser Cortines Peixoto Filho, media final 9,45 (nove virgula quarenta e cinco)
Antonio Carlos Mendes Barbosa, media final 9,45 (nove virgula quarenta e cinco)

Setor de Projetos 
Roberto Jose de Andrade, media final 9,01 (nove virgula zero um)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor' de Administração Geral 
Dryden Castro de Arezzo, media final 10 (dez)

Inscrições e provas realizadas de acordo com o Edital publicado no Diá-
rio Oficial da União de 3 de outubro de 1977, páginas 3.891 a 3.893 (subitem 6.1)

DEPARTAMENTO DE LINGUISTICA E FILOLOGIA 

Setor de Língua. Inglesa
Marlene Pinto Mendes, media final 9, 07 (nove virgula zero sete)
Anna Maria Vianna Martins, media final 9 (nove)

Setor de Língua Alemã 
Robert Preis, media final 6,6 (seis virgula seis)

DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E ARTE 
Setor de Jornalismo
Antonio Theodoro de Magalhães Barros, media final 9,82 (nove virgula oitenta

e dois)
Manoel Jose de Mattos, media final 7,86 (sete virgula oitenta e seis)
Erika Franziska Herd, media final 7,69 (sete virgula sessenta e nove)
Luiz Sergio Galdi Ferreira, media final 6,41 (seis virgula quarenta e um)

Setor de Cinema e Televisão 
Salviano Cavalcanti de Paiva Pereira, media final 9,53 (nove virgula cinqdenta

e três)
Guilherme Sias Barbosa, media final 8,24 (oito virgula vinte e quatro)
Nelson Hoineff, media final /3,15 (oito virgula quinze)

Setor de Texto Publiciterio 
Delfin Soares, media final 8,47 (oito virgula quarenta e sete)
Osmar Santos Fonseca, media final 7,06 (sete virgula zero seis)

FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N9 8.310, DE 14 DE
ABRIL DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
minense, no uso de suas atribuições, e

Considerando o que consta do Processo
10 1.201-78; resolve:

Dispensar Moacyr Alves de Mesquita
da função de Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos, regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho, que vinha exer-

Z
evidoehoiesta Universidade. - Rogerio
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Setor de Relações Peblicas 

Josias Alt, media final 6,32 (seis virgula trinta e dois)

DEPARTAMENTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE 

Setor de Odontologia Social 
Eduardo Lucio Soares, media final 9,79 (nove virgula setenta e nove)

Setor de Enfermagem de Saede Páblica
Irene Starecki Ganindo, media final 8,94 (oito virgula noventa e quatro)

DEPARTAMENTO . DE FARMÁCIA
Setor de Bromatologia
Maria Heidi Marques Mendez, media final 9,82 (nove virgula oitenta e dois)

DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO 
Setor de Direito da Administração Peblica
Ciro Sorage, media final 7,3 (sete virgula três)
Ney Vianne Fernandes 'Machado, media final 6,7 (seis virgula sete)

Setor de Direito e Legislação Social 
Antonio Carlos Roboredo, media final 7,1 (sete virgula um)
DEPARTAMENTO DE DIREITO PRIVADO 

Setor de Direito Civil e Internacional Privado
Augusto Frederico de Moraes Bittencourt, media final 8,65 (oito virgula sessen

ta e cinco)
Carlos Alberto da Gama Silveira, media final 7,35 (sete virgula trinta e cinco)

Setor de Direito Comercial 
Alaor Eduardo Scieinio, rnedia final 7,49 (sete virgula quarenta e nove)

DEPARTAMENTO DE TEORIA E PRÁTICA DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

Setor de Administração Escolar 
Deusa da Cunha Bruno, media final 8,23 (oito virgula vinte e tres)
Alda Teresa Torres Teixeira Pinto, media final 7,9 (sete virgula nove)
Edir Azeredo Carvalho Barros, media final 7 (sete)

Setor de Supervisão Escolar
Tania Gonçalves de Araujo, media final 9,23 (nove virgula vinte e tres)
Celine Tavares Coelho da Silva, media final 8,35 (oito virgula trinta e cinco)
Lia Rodrigues Gonçalves, media final 8,08 (oito virgula zero oito)

Setor de Estrutura e Funcionamento do Ensino 

Antonio Puh1, media final 9,02 (nove virgula zero dois)
Lia Rodrigues Gonçalves, media final 8,61 (oito virgula sessenta e iim)
Tania Gonçalves de Araejo, media final 8,39 (oito virgula trinta e nove)
Celina Tavares Coelho da Silva, media final 7,89 (sete virgula oitenta e nove)
Deusa da Cunha Bruno, media final 7,72 (sete virgula setenta e dois)
Rivo Gianini de Araejo, media final 7, 05 (sete virgula zero cinco)

DEPARTAMENTO DE TEORIA E PRÁTICA DE ENSINO

Setor de Educação Permanente 
Heloisa Gouvea Collet, media final 8,67 (oito virgula seAsenta e sete)
Deusa da Cunha Bruno, media final 7, 83 (sete virgula oitenta e tres)

Setor de Metodologia do Ensino do 29 Grau 
Juresia Mendonça de Souza, media final 9,1 (nove virgula um)
Edna Teixeira Rezende, media final 8,6 (oito virgula seis)
Romeu Gomes, media final 7,5 (sete virgula cinco)

DEPARTAMENTO DE TEORIA E PRÁTICA DE ORIENTAÇ -50 EDUCACIONAL 
E VOCACIONAL 
Setor de Orientação Vocacional

Maria Helena de Andrade Mello Fernandes, media final 8,01 (oito virgula zero
um)

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DOS MATERIAIS

Setor de Estrutura e Ensaios dos Metais 
Paschoal Jose Peixoto Bordignon, media final 7,1 (sete virgula um)

Setor de Termo--Físico-Químico

João Battista Bruno, media final 7,7 (sete virgula sete)

Setor de Transmissão de Calor 

Francisco Rosas Gomes, media final 6,2 (seis virgula dois)

DEPARTAMENTO DE METALURGIA INDUSTRIAL 

Setor de Extrativo e Refino dos Metais 

Renato Dietrich de Azevedo, media final 7,7 (sete virgula sete)
Hiroshi Hasuda, media final 7, 5 (sete virgula cinco)

Inscrições e provas realizadas de acordo com o Edital publicado no 
Diário Oficial da União de 3 de outubro de 1977, páginas n9s. 3.891 a 3. 893 -
(subitem 6.2).

DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

Setor de Histeria Moderna e- Contemporânea 
Berenice Cavalcante Brandão, media final 8,97 (oito virgula noventa e sete)

Setor de Histeria Econômica 
Helena Isabel Mueller, media final 6,93 (seis virgula noventa e três ;)

Setor de Histeria do Brasil 

Sonia Regina de Mendonça, media final 7, 52 (sete virgula cinqüenta e dois)
Rachel Soihet, media final 6,56 (seis virgula cinqüenta e seis)
Manieta d-e Moraes Ferreira, media 4nal 6,03 (seis virgula zero tres)

DEPARTAMENTO DE LITERATURA 

Setor de Literatura Brasileira 

Jorge de Sá, media final 9,55 (nove virgula cinqüenta e cinco)
Lucia Helena, media final 9,05 (nove virgula zero cinco)
Maria Consuelo Cunha Campos .,. media final 8,30 (oito virgula. trinta)
Marrie Louise Hurel Raimundo, media final 7 (sete)

Setor de Literatura Inglesa 

Thereza Maria Lustosa de Castro Faria, media final 8,975 (oito virgula nove-
centos e setenta:-e cinco)

Setor de Literatura Portuguesa;

Fernanda Bastos Moraes, media final 9,30 (nove virgula trinta)
Maria do Amparo Tavares, media final 9,25 (nove virgula vinte e cinco)

DEPARTAMENTO DE CIRURGIA GERAL E ESPECIALIZADA 

Setor de Oftalmologia 

Renato Luiz Nahoum Curi, media final 9, 9 (nove virgula nove)
Thales Cardoso Lustosa, media final 9,3 (nove virgula três)
Enio Leite Innocente, mecha final 9,2 (nove virgula dois)

Setor de Anestesiologia 

Newton da Silva Carvalho Leme, media final 9,18 (nove virgula dezoito)

Setor de Urologia 
Ricardo Luiz Coutinho Souza, media final 8,15 (oito virgula quinze)

Setor de Ortopedia e Traumatologia

Paulo Roberto Gonçalves de Souza, media final 9,18 (nove virgula dezoito)

Setor de Neurocirurgia 

Eduardo Milamon 13ullacio, media final 9,4 (nove virgula quatro)

Setor de Cirurgia Plástica e Reparadora

Ramil Si ǹder, media final 10 (dez)
Edila Maria Vieira Saddy, media final 8,7 (oito virgula sete)

Setor de Cirurgia Geral 

Jaime Specterow, media final 9,8 (nove virgula oito)
Luiz Antonio Santini Rodrigues da Silva, media Final 9,8 (nove . virgula oito)
Jose Raimundo Monteiro da Silva, media final 9,5 (nove virgula cinco)
Pietro Accetta, media final 9, 3 (nove virgula tres)
Jose Manoel da Silva Gomes Martinho, media final 9,2 (nove virgula dois)

Setor de Cirurgia*Ga.strenterolOgica 

Alan Faria de Onofre; media final 9,86 (nove virgula oitenta e seis)
Gálio Eduardo da Costa Henrici, media final 9,75 (nove virgua setenta e cinco)
Edi son Monteiro Campos, media final 9, 75 (nove virgula setenta e cinco)
Celso Serqueira Dias, media final 9,7 (nove virgula sete)
Gumercindo Gomes Taboada, media final 9,65 (nove virgula sessenta e cinco)
Charles E sberard Filho, media final 9,4 (nove virgula quatro)

Setor de Cirurgia Toracica 
Oriane Almeida Santana Lima, media final 9,72 (nove virgula setenta e dois)
Luciano Ferreira de Avellar, media final 6,18 (seis virgula dezoito)

Setor de Cirurgia Cardiovascular 

Otoni Moreira Gomes, media final 10 (dez)
Geraldo Fortuna Martins, media final 8,93 (oito virgula noventa e U.e.)

Setor de Cirurgia Pediátrica.

Ronaldo Vianna Silva, media final 9,72 (nove virgula setenta e dois)

Setor de Cirurgia Buco-Maxilo-Facial-

Mario Luiz Vargas Teixeira, media final 8,27 (oito virgula vinte e sete)
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DEPARTAMENTO DE FISIOLOGIA 

Setor de Fisiológia

Ida Petronill à Mendoza Flores, media final 8,67 (oito virgula sessenta e sete)
Therezinha Pinheiro Lacerda, media final 7,88 (sete virgula oitenta e oito)
Florence June Mello, Thomas, media final 7,78 (sete virgula setenta e oito)
Cindido Celso Coimbra, média final 7,43 (sete virgula quarenta e tres)
Waldemar Lopes, media final 6 (seis)

DEPARTAMENTO 'DE MATERNO-INFANTIL 

Setor de Pediatria-Neonatal
Geraldo Roberto Parente dê Miranda, media final 7,70 (sete virgula setenta)

DEPARTAMENTO DE MEDICINA CLÍNICA 

Setor de Cardiologia 
Carlos Augusto Cardoso Faria, media final 8,5 (oito virgula cinco)

Setor de Clinica' Medica 
Marcia Caetano Jandre de Assis Tavares, media final 8,86 (oito virgula oitenta

e seis)
Jose Carlos Baptista Vieira, media final 8,80 (oito virgula oitenta)
Fabiano da Costa Carvalho, media final 8,25 (oito virgula vinte e cinco)
Jose Luiz Rei. Rosati, media final 8,11 (oito virgula onze)
Jose Mauro Callado Sio Paio, média final 7,27 (sete virgula vinte e sete)

SETOR DE DERMATOLOGIA
Rogerio Ribeiro Estreita, media final 9,81 (nove virgula oitenta e um)
Claudimir Salvitti, media final 9,56 (nove virgula cinqdenta e seis)

'Tania GlOria Baptista da Silva, media final 8,98 (oito virgula noventa e oito)
Maria Anna Novotny , média final 8,90 (oito virgula noventa)

Setor de Doenças InfectO-Parasitgrias 
Anna Ricordi Bazin, •Mediafinal 8,71 (oito virgula setenta e um)
Luiz Sergio Kein, media final 8,6-7 (oito virgula Sessenta e sete)
Vera Lucia Lopes dos Reis, media final 8,61 (oito virgula sessenta e um)

Setor de Gastrenterologia 
Jose Mentor Ramos de Almeida, media final 8,63 (oito Virgula sessenta e

ires)

Setor de Neurologia 
Maria Rosa Silva Sarmento, media final 9,65 (nove virgula sessenta e cinco)
Silvio Eduardo Gonçalves Gomes, media final 9,65 (nove virgula sessenta e

cinco)

Setor de Pneumologia 
Enarnanuel Andrade,. media final 9,12 (nove virgula doze)

Setor de Reumatologia

Aldo Lainetti, media final 10 (dez)

DEPARTAMENTO DE MICROBIOLOGIA E PARASITOLOGIA 

Setor de Bacteriologia

Sheila Farage Figueiredo, "media,final 8,6 (oito virgula seis)

Setor de Micologia 

Norma Canado Marçano, media final 9,1 (nove virgula um)

Setor de Parasitologia

Fliblahõ da CoSta Carvalho, media final 9,9 (nove virgula nove)

Setor de Virologia 
Adelar Carvalho Quintaes, media final 8,09 (oito virgula zero nove)
Ledyr do Horto dos Santos Oliveira, media final 7,11 (sete virgula onze)

DEPARTAMENTO DE PATOLOGIA E CLÍNICA VETERINÁRIA 

Setor de Fisiopatologia da Reproduçá."o 

Marcio Ricardo Costa dos Santos, media final. 8, 63 (oito virgula sessenta e
tres)

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DOS ALIMENTOS

Setor de Tecnologia de Carnes e Derivados 
Elmo Rampini de Souza, media final 9,94 (nove virgula noventa e quatro)

Setor de Tecnologia de Pescados e Derivados 

Geraldo Abreu de Oliveira, media final 10 (dez)

Setor de Tecnologia de Aves, Ovos, Mel e DeriVados 

Henrique Silva Pardi, media final 9,10 (nove virgula dez)

Setor de Controle MicrobiolOgico de Produtos de Origem Animal

Luiz Antonio Trindade de Oliveira, media final 9,90 (nove virgula noventa)

Setor de Controle Físico, Físico-Químico e Químico de Produtos de Origem 
Animal
Claudia Maria de Lima Coelho, media final 9,90 (nove virgula noventa)
Lídia Maria Basso Ribeiro Bastos, media final 9,90 (nove virgula noventa)
Sheila da Silva Moraes, media final 9,70 (nove virgula setenta)

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA QUÍMICA 

Setor de OperaçOes Unitárias 

Diogo Dominguer, media final 8,8 (oito virgula oito)
Saint Clair Zugno Giacobbo, media final 7,9 (sete virgula nave)

Setor de Controle e Processos 
Jose Flavio Martins de Andrade, media final 8, 55 (oito virgula cinqilenta_ e

cinco)

Setor de Projeto e Planejamento

Antonio Guilherme Schwansee Ribas, media final 6,70 (seis virgula setenta)

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA MECÂNICA 

Setor de Mecinica Aplicada 
Sergio Antonio Abunahman, media final 6,45 (seis virgula quarenta e cinco)

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

Setor de Economia e Projetos de Investimentos 

Antonio de Araujo Freitas Junior, media final 9,03 (nove vírgula zero tres)

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Setor de Circuitos Eletr*icos 

Luiz Sergio Timéteo da Costa, media final 7,8 (sete virgula oito)

Setor, de Máquinas Eletricas 

Marcos da Rocha Vaz, media final 7,4 (sete virgula quatro)
Jose( Perecmanis, media final 6,4 (seis virgula quatro)
Jane Mauro Fernandes Braga, media final 6,3 (seis virgula triz)

Niterei, 14 de abril de 1978

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL

DE TÉCNICOS
DE ADMINISTRAÇÃO

9¥ Regiâo
RESOLUÇAO No 19-73

A Junta Administrativa do Conselho
Regional de Técnicos de Admitu.stração
da 94 Região, resolve:

Art. 19 Conceder registro provisório
para o prazo de 1 (um) ano, para tectos
os efeitos da legislação em vigor, nos
termos da alínea a) do artigo 3', da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, ao
bacharel em Administração:

RP-483 -- José Roberto Battu°
Art. 20 Atribuir número de registro

para todos os efeitos da legislação em
vigor, nos termos da alínea a) do artigo
34 da Lei n° 4.789, de 9 de setembro de
1965, aos bacharéis em Administração:

1.679 - Amauri Lemberg

1.880 - Lutaa Tieko Inoue
1.681.- Jorge Elysio Marcondes
Art. 3° A presente Resolução entra

em vigor a Partir dedta data -
Sala das Sessões em Curitiba,. 13 (e

abril de 1978. - Romeu Felipe. Bacelar,
Presidente.

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
73 Região

RESOLUÇAO NO JA-CRTA-74 AR-021-78
O Presidente da Junta Administrativa

dd Conselho Regional de Técnicos de
Administração - Região, constituida
pela Portaria n9 07-78 da Junta Admi-
nistrativa Federal em 26 de janeiro de
1978, nos termos da Portaria MTb 3.043,
de 17 de janeiro de 1978;

DEPARTAMENTO DE PATOLOGIA E APOIO CLÍNICO

Setor de Anatomia Patolégica Humana •
Mayra Carrijo Rochael, media final 9,54 (nove virgula cincidenta e quatro)
Heleno Pinto de Morais, media final 9,45 (nove virgula: quarenta e cinco)
-Tizulco Miyagui, media final 9, 40 (nove virgula quarenta)
Maria Lucia Ribeiro Caldas, media final 9,35 (nove virgula trinta e cinco)
Marilia Lopes de Carvalho, media final 9,.31 (nove virgula trinta e um)
Myriam Dumas Hahn, media final 9,31 (nove virgula trinta e um)
Anelise Hagen Ferrari, media final 8,39 (oito virgula trinta e nove)
Jurema Paulo Coelho Merencio, media final 7,91 (sete virgula noventa e um)
Carrilem Pereira Ramos, media final 7,39 (sete virgula trinta e nove)
Ana Maria Nunes Mendonça, media final 7,23 (sete virgula vinte e ires)

Setor de Anatomia Patolégica Veterinária 
Eulégio Carlos Queiroz de Carvalho, media final 8,55 (oito virgula cinqdenta

e cinco)
Jogo Batista da Cruz, media final 8, 50 (oito virgula cinqilenta)



•1 29 - Pessoa Física - nos termos
da letra "c" do art. 30 da Lei 4.769-965
e Resolução Hornologatória CFTA nú-
mero 048-78 de 14.3.78 e -Resolução nú-
mero JA-CRTA-79 AR-021, de 10 de abril
de 1978.

a) Registro Definitivo.
CRTA:

N9 8.338 - José Ferraz.
NO 8.337 -- Paulo- Borgerth Teixeira.
â 39 Pessoa Física -- nos termos da

letra "c" do art. 3? da Lei 4.769-90 e
Resolução Hornologatória CFTA número
049-78 de 14.3.78 e Resolução n9 JA-
CRTA-7? AR 021, de 10 de abril de 1978.

r
a) Registro Definitivo.
CRTA n9 8.338 - Maria Jurema Mar-

tins Lopes.
Art. 29 Conceder prorrogação de re-

gistro, nos termos da legislação e nor-
mas vigentes, na forma abaixo:

Parágrafo único - Pessoa Física -
nos termos da letra "a", do art. 3° da
Lei 4.769-965:

CRTA:

N° RP-1.841 - Marco Antonio Dias
Candelot - no período de 9.3.978 a
8.3.979.

N9 RP-1.930 - Laszilo Cândido - no
período de 13.4.978 a 12.4.979.

N° RP-1.964 - Geraldo Manhãe,s
Fonseca - no período de 4.5.978 a
3.5.979.

NO RP4.990 - Athayde Pereira "Mar-
tins -- no período de 4.5.978 a 3.5.979.

Art'. 3° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, RJ, 10 de abril de
1978. -Antonio José de Pinho.

Ofício 445-78.
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Considerando as deliberações .tomadas
pelo Plenário desta Junta Administra-
tiva Regional, na sessão realizada no
dia 3 de abril de 1978, resolve:

Art. 10 Atribuir registro na forma
abaixo:

â 1? - Pessoa Física - nos termos da
letra "a" do art. 39 da Lei 4.769-965:

a) Registro Definitivo.
CRTA:

N? 8.271 --- Egidio Guido •-• Tornar
definitivo o RP-463.

NO 8.272 -- Manoel Lopes Charlet --
Tornar definitivo o RP-131.

8.2'73 - Arnauri Carneiro Lima --
Tornar definitivo o RP-275.

NO 8.274 - José Alexandre. Pontes de
Azevedo - Tornar definitivo o RP-451.

N? 8.275 --Edson Schueler de Crava-
lho -- Tornar definitivo o RP-995.

NO 8.276 - João Carlos Bandeira da
Rocha Pinto -- Tornar definitivo o
RP-1142

N9 8.277 -- Wilson Saboia de Alencar
Pinto	 Tornar definitivo o RP-1184.

N9 - 8.278	 Ideniauro Carrninate Pra-
zeres - Tornar definitivo o RP-1188.

No 8.279 - Paulo Teixeira Guerra -
Tornar definitivo o RP-1362.

NO 8.280 --- Carlos Alberto Dissat Ri-
beiro - Tornar definitivo o RP-1459.

No 8.281 - Gilson Zucari -- Tornar
definitivo o RP-1875.

N? 8.282 - Adilson Esteves Pereira
- Tornar definitivo o RP-1747.

Ne 8.283 - Maria Esbelta Pereira
Balbind - Tornar definitivo o RP-1780.

N9 8.284 - Sebastião. Rodrigues --
Tornar definitivo o RP-1893.

N? 8.285 - Osvaldo José Caruso -
Tornar definitivo o RP-1908.

NO 8.286 - João Marcos de Paula -
Tornar definitivo o ,RP-1919.

N9 8.287 -- Ivan Barsond de Lemas
-- Tornar definitivo o RP-2065.

N9 8.288 - Helcio Andrade Gomes da
Silva - Tornar definitivo o RP-2115.

NO 8.289 - Mirian de Oliveira Couti-
nho - Tornar definitivo o RP-2199.

N9 8.290 - Helcio Leal Velaaco -
Tornar definitivo o RP-2148.

NO 8.291 - Ricardo Moreira de An-
drade -- Tornar definitivo o RP-2155.

N9 8.292 -- Mauricio Furtado -- Tor-
nar definitivo o RP-2169.

N9 8.293 - Mauro da Costa Gerbassi
- Tornar definitivo o RP-2258.

NO 8.294 - David Bomfirn Portugal
- Tornar definitivo o RP-2321.

N° 8.295 - Francisco Carlos • Bestelle
Machado. •	 • -

No 8.296 -- Wilson da Silva.
NO 8.297 - Marun Paulo José • Mah-

fud	 - -
N9 8.298 -- Carlos Eduardo Borges

Cortes.
NO 8.299	 Walter Barcellos. • -
NO 8.300 - Ronaldo Guimarães Bran-

dini.
NO 8.301 - Rsio Corrêa dos Santos' Fi-

lho.	 •
NO 8.302 -- Giusepe Puglia Filho..
NO 8.303 - Helio Cristiano Penna Bu-

arque de AI/bele/a.
No 8.304 - Carlos Geraldo de Olivei-

ra Gomes,
N° 8-305 - Maria Isaura Parente de

Carvalho,

N9306 - Antonio de Lima Ribeiro.
N: 8.307 - Ilton José Oliveira Sch-

lomer.
No 8.308 - Newton Aloysio Lassance

Machado Vieira.
N9 8.309 - Mario Sergio de Jesus Ra-

bello.
NO 8.310 - Luiz Cezar Teixeira Nu-

nes.
N9 8.311 - Nilson Thome.
NO 8.312 - Edna Vasconcellos Bar-

tha.
NO 9.313 - Duilio de Abreu Filho.
N9 8.314 - Estella de Araujo Penna

Franqueira.
NO 8.315 - Horacio Lopes Rodrigues.
N9 8.316 - Almir Fernandes.
N9 8.317 - Magno Benevides dos Gua-

ranys.
NO 8.318 --- Marcia Dutra Mota.
N9 8.319 - Leni Martins.
N9 8.320 - Clodoaldo Machado de

Matos Neto.
N9 8.321 - Ali Sabbad.
N O 8.322 - Maria Esteia Pinto.
N9 8.323 - Valter Antonio Ricci Pe-

reira.
No 8.324 - Armando Pinto Pereira.
NO 8.325 - Jorge José de Carvalho

Pinto.

N9 8.326 - Otacy Ribeiro.
N9 8.327 - Viviene Clarissa Demai-

son.
Ne 8.328 - Sonha Maria de Oliveira

Carneiro.
NO 8.329 - Valter Vicente Romualdo
N9 8.330 - Jorge Palma da Silva.
N9 8.331 - José Enio Lacerda Coelho.
No 8.332 - Elizabeth Petersoln

Silva.
NO 8.333 - Sylvio dos Santos Gou-

veia.
N9 8.334 - Brasília Ferreira da Silva.
N9 8.335 - Italo Junqueira Cardoso.
b) Registro Provisório (Pelo prazo

de um ano)
CRTA:
N° RP-2.552	 Rdelmo Silveira Luz.
No RP-2.553 -- Marco Aurélio Perei-

ra Campos
N9 RP-2.554 - Kleber Alvaro d'Al-

meida Cardoso.
NO RP-2.555 - Fernando José Sant'-

Anna.
NO RP-2.558 - José Júlio de Andra-

de Dias.
N9 RP-2 .557 - Neusa Rodrigues

França.
N9 RP-2.558 - Gil Pires Ferreira.
N9 RP-2.559 - Maria doa Anjos Oli-

veira.
N? RP-2.560 - Amélia de Castro Sou-

za Pinto.
No RP-2.561 - Mareio Ribeiro da

Costa.
N9 RP-2.562 --- Ana Maria. Mesquita

Vaz.
N9 RP-2.563 - Francisco Aldemir

Rego.
No RP-2.584 - Vilma Martins Ade-

gas.
N? RP-2.565 - Ricardo Sabba Geral-

des.
NO RP-2:568----Elina Lia-de Nazareth

Moreira.
N° RP-2.587 - Armando Paes Madu-

reira.
N9 RP-2.568 ••-- Carlos Manoel Gui-

marães da Silva.
N?" RP-2.569 - Cledir Casal.
N9 RP-2.570 - Joaquim Placido Pi-

mantel.
N9 RP-2.571 - Vanda Eloisa Martins

Remiro:
N9 RP-2.572 - Carlos Dias Nevoa.
NO RP-2.573 - Walter Alves Pinto.
NO RP-2.574	 Petrina Gomes Dias.
No EP-2.575 - Gilka Pereira Tavares.
No RP-2.578	 Mirian Conz Olivei-

N9 RP-2:577
Cata°.

No RP-2.578 --
N9 RP-2.579 -

Leal.
-RP-2.580

Rodrigues.
No RP-2:581 -

Ferreira Langsh.
N9 RP-2.582 -

reira.
NO RP-2-.'583---:-

Mello.
RP-2.584 -

11eS de Sou2a.
N9 P-2.585 :-

Pinto.
N9 RP-2.586

Fernandes.
NO RP-2.587 -

Moura.
No RP-2.588

•Teixeira.
NO RP-2.589 -

da Conceição.
NO RP-2.590 -
N9 RP-2.591 -

Fonseca.
NO RP-2.592 -

queira.
NO RP-2.593

çalves.
N° RP-2.594 -

Moura Hoffmann.
N° RP-2.595 - Carlos Roberto Mar-

tins Pires.
NO RP-2.596 - Pedro Paulo Thomp-

son de Vasconcellos. 	 -
N° RP-2.597 - Maria dos Santos Ri-

beiro.

NO RP-2.598 - José Roberto Patriota,
NO RP-2.599 - Divino Alvarenga.
NO RP-2.600 - Elizabeth Alves Ma-

teus.
N9 RP-2.601	 Cleonice Rodrigues da

Silva.
N9 RP-2.602 - Aldenora Souza Fé-

lix.
N° RP-2.603 - Sérgio Leite Fernan-

des.

--.Bartyra: 'de Souza

Luiz Carlos de Faria.
Zlizabeth de Lima

• Clarintia---sÉerriandes

Maria Eliza-Ribeiro
,	 •	 •	 •

Lilian Martins Per-

Adhé"rixd Pant-aleão- de

Excelsa de Maria Go-

•José Carlos' Ferreira

João José de Souza

Doralice Correia de

Heliette de Castro

Antonio José Batista

Niuza Ferreira.
Margarida Ribeiro da

Luiz Ricardo Jun-

- Marlene Silveira Gon-

Audevanir Baraúna

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DaitLC001-_.

Portaria nP	 65	 de O 6 de	 ABRIL	 de 19 78

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL, usando
das atribuições que lhe confere o artigo 15, do Decreto n9 75.613, de 15 de abril de
1975, publicado no Diário Oficial da linho de 8 de julho de 1975 e o artigo 158 do
Regimento Interno aprovado pele Portaria , n9 129, de 24 de' junho de "1975,-do
Excelentíssimo Senhor MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO,
resolve nos termos do que consta o Oficio GP-N9 39/78, de-
signar ANTONIO RODRIGUES DA COSTA E SILVA, Coordenador de
Planejamento, Programação e Orçamento para como represen-
tante desta Autarquia, integrar o Grupo de Trabalho; sob a
coordenação da 4ssessoria Econômica do M.I.C. , -visando o
levantamento de custos da produção de cana, açúcar e ãlco-
ol, e a política de subsidio Governamental á' agroindiistria
açucareira.

ALVARO TAVARES CARRO

Portaria n9
	

66	 de 06 de	 ABRIL	 de 1978-'

O P R ESIDENTE. DO -INsriTUTO DO AÇÚCAR DO_ÁLCOOL,iusind0
das atribuições que lhe confere o artigo 15, do Decreto n9 75.613, de 15.cle abril de
1975, publicado no Diário Oficial da União de 8 de julho de 1075 e o artigo 158 do
Regimento Interno aprovado pela Portaria n9 129, de 24 de junho de 1975, do
Excelentíssimo Senhor MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA E DOCOMÉRCIO,
resolve nos tenros do enDediente Oficio GP-N9 42/78, _designar o Cri

AtriAURY COSTA, Diretor do Departamento de Exportação, para assinar, eu
nane desta Autarquia, 9 CERITEICATE CP EXISTENCE, de interesse da DIA
e relativo ao estoque especial de açúcar, cano estabelece o Art. 46 do
Acordo Internacional do Açúcar.

ALVARO TAVARES CARMO

Portaria n9	 67	 de 06 de	 ABRIL	 de 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL, usando
das atribuições que lhe confere o artigo 15, do Decreto n9 75.613, de 15 de abril de
1975, publicado no Diário Oficial da Unigo de 8 de julho de 1975 e o artigo 158 do
Regimento Interno aprovado pela Portaria n9 129, de 24 de junho de 1975, do
Excelentíssimo Senhor MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO,
resolve nos termos do expediente Oficio GP-N2 40/78, designar
ANTONIO RODRIGUES DA COSTA E SILVA, Coordenador de Planeja-
mento, Programação e Orçamento para, como representante des
ta Autarquia, integrar o Grupo de Trabalho, sob a coordena
ção da Assessoria Econômica do M.I.C., visando a definição
das linhas bãsicas a serem adotadas no Plano de 	 Safra
1978/1979

ALVARO TAVARES CARMO
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
RESOLUÇÃO N.° 16-78

O Presidente do Instituto Brasileiro do
Café, no uso de suas atribuições legais e
ha conformidade do que ciistaõe a Lei n.9
1.'179, de 22 de dezembro de 1952, tendo
em vista o estabelecido no Decreto-lei
h.° 47, de 18 de novembro de 1966, e

Considerando que com a ampliação do
parque cafeeiro nacional expressivas la-
vouras foram formadas em zonas consi-
deradas de fronteira, imponco-se a con-
veniência do efetivo controle dessas Pro-
priedades e do escoamento de sua pro-
dução;

Considerando que as instalações de
manipulação e comércio de café radica-
das nessas regiões deyem ter o seu fun-
tionamento sob o devido controle do
TBC;

Considerando a necessidade de se re-
primir oom rigor as iniciativas ilegais
tendentes a promover o descaminho do
café, resguardando-se desta forma a re-
ceita cambial do pais;

Considerando, ainda, a importância de
-se atribuir penalidades que melhor cor-
respondam à natureza das infrações, re-
solve:

Baixar oseguinte regulamento sobre
- c controle da produção, escoamento, co-
mércio e transporte de café nas regiões
consideradas. como zona de fronteira, e
aplicação de- penalidades:

DO REGISTRO
Art. 1.9 As propriedades cafeeiras, as

Máquinas de beneficiamento e. as firmas
que se dediquem ao comércio de café, lo-
calizadas nos municípios adiante men-
cionadas, deverão- ser obrigatoriamente
registradas no IBC;
• .Estado do Paras& Altonia, Francisco
Alves, Guaiba, Terra Roxa, Palotina,
Mal. Candido Rondara, Taedo, 'Santa
Helena, Céu Azul, Matelandia, Medianei-
ra, São-Miguel do Iguaçu, Foz do Iguaçu,
Cap. Leiánidas Marques, .Capanema,
Realeza, Planalto, Pérola do Oeste, Am-
pere, Santo Antonio do Sudoeste, Barra-
rão, Salgado Filho e Santa Izabel d'Oes-
te;

Esta?o do Mato Grosso: Iguatemi, Na-
virai, CaaraPó, Ainambal, Ponta Porá,
Dourados, Fátima do Sul, Gló-ia de Dou-
rados, Itaporã, Maracaja Nioaque, Jar-
dim, B-la. Vista, Coracol, Porto Mtirti-
nho, Guia Lopes de Laguna, Bonito, Mi-
randa, Corumbá, Ladário, Pacone, Cace-
res, Mato Grosso, Antonio João, Aral
Moreira:

Art. 2.° O registro será gratuito, feito
ccnn base nas declarações prestadas pelo
proprietário, atualizado a cada dois anos,
dele constando todas as características
c., produção . e funcionamento da unida-
de;
• Parágrafo Unico — Segundo a loca-
lização da prop.ledade, o registro será
procedido nos Postos de Fiscalização do
IBC sediados em Foz do Iguaçu-PR e
Ponta Porá-M2';

Art. 3." Ai, entidades mencionadas no
artigo 1.0 deverão realizar o registro de
suas propriedades e insta:ações até 1 de
junho de 1978. As que vieram a ser for-
madas ou insta actas posteriormente de-
verão procedê-lo até o início de suas ati-
vidades;

Parágrafo 1:Mico --- A inexistência do
registro impedirá a contratação de fi-
nanciamento na área de café junto a es-
tabelecimentos oficiais de crédito.

- DA FISCALIZAÇÃO
' Art. 4•0 O IBC se reserva o amplo di-
reito de fiscaizar as propriedades cale-
eiras, inspecionar armazéls e dep6sitos,
examinar a documentação pertinente, fi-
cando os proprietários obrigados a pres-
tar todas as informações que facilitem a
ação fiscalizadora.

Art. 5.° Sem prejuízo de sua ação fis-
calizadora, poderá o 1BC recorrer à co-
laboração de autoridades civis e mta-
res, no ambito de suas atribuições, me-
diante- convênios específicos ou coope-
ração de naturebza eventual:

Art. 6° O escoamento do café das 'fon-
tes produtoras para o comércio em ge-
ral assim como a movimentação nos mu-

nicípios indicados no artigo 1.°, depen-
derão sempre de prévia e expressa licen-
ça do D3C;

Art. 7.9 As-máquinas de beneficiamen-
to, assim como quaisquer armazéns de-
positários de café, são obrigados a man-
ter em livro próprio as _registros de en-
trada, saída e estoque de café, devida-
mente atualizados.

DO TRANSPORTE
Art. 8.° As remessas de café para

quaiscouer dos municípios indicados no
artigo 1.9, assim como para os adiante
mencionados, independentemente da do-
cumentação fiscal exigida, ficam sujeitas
a licença especial pelo IBC;

Estado do Rio Grande do Sul: Uru-
ginana, Alegrete, Itaqui, São Borja San-
to Antonio das Missões, São Luiz de
Gonzaga. São Nicolau, Roque Gonzales,
São Paulo das Missões, Porto Lucena,
Candido Godoy, Santo Cristo, Sahrit.'Wo-
sa, Alecrim, Tuparendl, Três de Maio,
Tucunduva, Boa Vista do 13oricá Wri-
zontina, Criciumal, Iltunaitá, 'rès Pas-
608, Tenente Portela, Guarai, Santana do
Livramento. Dom Pedrito, Bagé, Herval,
'aguarão, Santa Vitoria do Palmar;

Estado de Santa Catarina: Dionizio
Cargueira, São Miguel do Oeste, Itapi-
tanga, São José do Cedro, Descanso,
Guaraciaba.

Art. 9 •0 A licença de que trata o arti-
to anterior consistirá na emissão de uma
Guia de Trânsito, da qual constarão to-
dos os dados da remessa, o itinerário a
ser percorrido, e que acompanhará sane-
pre o veiculo transportador;

Parágrafo Unico — As Guias de tran-
sito serão fornecidas pelos Postos de
Fiscalização de Foz do Iguaçu e Ponta
Porá, e pela Agência do IBC em cuja ju-
risdição se encontrar o café a ser trans-
portado.

DAS PENALIDADES
Art. 10.0 As infrações aos dispositivos

'desta Resolupção, independentemente das
sanções penais abíveis, darão lugar ts
aplicação das seguintes penalidades;

a) manter propriedade cafeeira ou fun-
cionar com máquinas de beneficiamento
O firmas de comércio de café sem o regis-
tro previsto no artigo 1.°;

Pena: multa de 1 (um) maior valor de
referência vigente no país na data da
infração;
• b) prestar declarações, incorretas
-quando da realização ou atualização do
'registro;

Pena: multa de 1 (um) maior valor
de referência vigente no país na data
da infração;

c) dificultar ou impedir a ação risca-
lizadora prevista no artigto quarto, sone-
gar ou fraudar informações.

Pena: multa de 1 (um) maior valor de
referência vigente no pais na data da
in'ração; na reincidência, cassação do
-registro;

m-vimentar café nes municípios in-
'dicados no artigo 1. 0, sem licença ex-
pressa do IBC.

Pena: Apreensão do café

e) deixar de manter os registros de que
traia o artigo 7. 0, ou mantê-los desatua-
lizados;

Pena: multa de 1 (um) maior valor de
referência vigente no país na data da
infração;

j) transportar café para os municípios
indicados no artigo 8.9, sem a licença es-
pecial do MC;

Pena: apreensão do café;
g) transportar café em desacordo com

os dados constantes da Guia de Trânsi-
to;

Pena: Apreensão do café;
Parágrafo "único — Para es fins deste

artigo, será considerada reincidência
prática de infração da mesma natureza
e cuja deciscão tenha transitado em jul-
galgado.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. As infrações às disposições
'desta Resolução serão apuradas em pro-
cesso administrativo, segundo a regula-
mentação específica;

Art. 12. A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as dia-
laasições em contratflo.
' Brasilia (DP), 17 de abril de 1978. —
Canzillo Calazans cie M(Zgalhtdes, Preal-.
dente.

Ofício n.° 507-78.

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

:PORTARIA n2 93	 de 4	 de	 . abril	 de 1978

O Superintendente -da SuperintendénektdaSegurosNyados,

usando da. competência delegada pela .Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro
de Estado da Indústria e do Comercio, e tendo
em vista o disposto no artigo 17 do Decreto-
lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, nu Res.()
lução p9 7, de 16 4e fevereiro de 1967, do Cot).—
seIho Nacional de Seguros Privados, e. o que
consta do processo SUSEP n9 008-1160'77,,

RESOLVE aprõvar as alterações introduzidas no
Estatirto ' da COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA, com sede
na cidade de Curitiba, PR, dentre as quais a relativa ao aumen
to de seu capital social de Cr$ 11.280.000,00 (onze milhões, du
zentos e oitenta mil cruzeiros) para Cr$ 27.4.06,50.0,W (Vinte
e sete milhões, quatrocentos e seis mil e quinhentos cruzeiros),
mediante aproveitamento de reservas disponíveis e Stiscriçao eM.
dinheiro„conforme deliberaçéo de seus acionistas em Assembléias
Gerais Extraordinérias réalizadaS em 29 de junho, 19 de agosto,
10 de ontubro de 1977 e 13- de fevereiro de 1918.

ALPHEU AMARAI/

COMPANHIA DE SEGUROS ALIÃNÇA BRASILEIRA

C.G.C.M.F. NI 76572684/000168.
Ata da 27* Assembleia Geral Extraordineria

Aos vinte é nove dia, dó mia dó junho do ano

de mil novecentos • setenta e sete, 110 quinze heras, nesta cida

de de Curitiba, Estado do Parane, na sedo social da Companhia de

Segure. Aliança Brasileira,localizada Rua Jose Loureiro,

720/722 4 reuniram-se os Acionista. que assinaram e Livro de pre
sençaI e que a esta sub.crevem, representando 1.793...923 (	 Rum

Milhão, Setecentaa e noventa e trio mil, novecentas e vinte 	 e

três) açoes, ou seja 79,52% (setenta e neve inteiros • einógenta.

é dois centesimoe por cento), significando mais de dois , terço.

do Capital social, atendendo edital publicado, no Dario Oficial

dó Estado do Parane, nos dia. 21, 22 4 23 do corrente- mia, •, nó

jornal "Gazeta do POVO", ediçoão dea , dias 18, 19 e 20 tambim do
fluente mis. Verificarido, haver "quorum" legal para a Aseembliia,

o Diretor Presidente, Sr.Abibe Infos', declarou aberta a reunia°,

solicitando aos Acionistas que indi 	  mm doe presente. para.
presidir os trabalhos. Indicado por um acioniatá, foi é praprio,

Si'. Abibe Isfer,. aéIamado Presidente da Assembleia, convidando-a

mim, Antonio Edi Rauchbach, para secretario ficando assim congti

tuida a Mesa. Na sequência o Sr. Presidente, solicitou que fosse

lido o edital dé conVocaçao, cujo teor o seguinte: N COMPANHIA

DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA - 76572684/0001.68 AS
SEMBLtIA GERAL EXTRAORDINLRIA - cONVOCAÇXO - Sgo convocados os

Senhores Acionistas desta Companhia, a se reunirem em Aeompáblela

Geral Extraerdintria, na sede social, I Rua Jos: Loureiro, na

720/722, nesta Capital, as quinze horas, do. dia 29 de junho de
1977, a fim de conhecerem e deliberarem sobre a seguinte ordem

do dia: a) Proposta , da Diretoria-com Perecer favorevel do	 Coa

solho- Fiscal para aumento do Capital Social de 8 11480.00g~ (

onze milhoís-, duzentos e oitenta mil cruzeiros), para a,

30.000.000,00 (trinta milhas de cruzeiros), mediante a emissão

de 3.744.000 (trai milho;a, setecentas e _quarenta e quatro mil)
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aços ardi:42,1as nominativas, do valor nominal de O 5,00 ( Cinco
cruzeiros) cada tom, com o aproveitamento do O 16.120.000,00 (de

gessais milhos, -cento e vinte mil crumeiros) retirado das coa

tast Reserva de Cerração Menearia imeheis O 9.786.421,40 - Re

serva de Carroça.° Menearia - Inatalaçoiís • Equipamentos e
630.087,83 - Raserva de Correção Monearia MÁVeis Miquinao •

Utoneilios O 792.288,10 .4 Reserva d. Correção Menearia - Vetou
,1os.0 321.965,05 Reserva de Cerração Menet~	 O.R.T.N.
2.730,066,02 - Parte da Reserva para Aumento de Capital 'e
1.859,171,60 o O 2:600.000,00 (dois milhos a seiscentos mil cru
loiros) com subscrição particular ~dinheiro e/ou aproveitamen-
to do eventuais eaditos dm contas correntes, para realização nos
prazos-de lei; b) consequente altieraçio do Artt. ist. do Estatuto
Social; c.) eventuais assuntos de interesse da Sociedado.Curitiba,
16 de junho de 1.977. ao) Lyzio Isfer - Diretor Superintendente.
Prosseguindo oe trabalhos, o Sr. Presidente pediu que fosse lida
a Proposta da Diretoria, • O Parecer do Conselho Fiscal, Ciajoe
termos "Zo os seguintes* PROPOSTA DA DIRETORIA -Senhora' Acio-
niotas .: a) A Diretoria da Companhia de Seguros Aliança Brasileira,
no interesse de acompanhar a evoluçió do Mercado Sagurador,resol
ve- propor soá Senhoreai Acionistas, a elevação de Capital Social
de O 11,280.000,00 (onze milhos, duzentos e oitenta mil cruzei
ros) para d 30.000.000,00 (trinta milhos de cruzeiros),mediante
a. emissão :de 3.744.000 (tas aiIhoão, setecentas e quarenta e
quatro mil) novas aços do valor nominal untaria de O 5,00 (cin,
cooruseiroob 'coa a apropriação do valor de O 16.120.000,00( de

	 is milhas, cento e Vinte mil cruzeiros), retirados das cor.
talas Reserva de Correção Monet/ria - ImSvais 0 9.786.421,40, Re

serva de Correçio Moi/et/ria -Instalaço/s e Equipamentos	 e
630.087.83, ~erva de Carroço Manearia - M'Sveis Míquinas 	 e
Mtensilios O 792.288,10, Reserva de Correção Monetiria -Vidculos
O 321.965,05 - Reserva de Correção Monetiria - O.R.T.N. 	 0
2.730.066,02 - Parto da Reserva para Aumento de Capital- O
1.859.171,60, a ser distribuido aos Senhores Acionietas na pro
porção das açoas possuidas, e, o restante, C 2.600.000,00 ( doia

milhcas e seiscentos mil cruzeiros). ittravts de subscrição parti

culát em dinheiro,, efou aproveitamento de eventuais caditos em
contas correntes; com pagamento integral no ata da subscrição, o
bedecidao -ainda as seguintes condiça;st 1) a bonificação • os di
reitos de preferi:leia de anbscrição sono calculados eobre	 as
açaí:* * xsgistradas em nome " do acionista no dia 29.06.1977; 2) 	 o
prazo para o exercício do direito ptsferencial de subscriçao que
assiste aos atuais acioniatas, ter& infcio na data da primeira
publicação péla imprensa do referido aviso, encerrando-se trin
t(3o) dias apds; 3) as traços de aços que porventura houve-
rem serão diatribuidas criaria da Assembaia; b) Aprovada os
ta proposta, o Artigo 4° do Estatuto Social passar& a ter a se
guinte redaçiot "Arti. 41 - O Capital Social 1 0510_30.00)0.000,00
(trinta Milho/s de cruzeiros), dividido em 6. -000.000 (sois	 mi
lho:s) de aço/s ordin griao nominativas, indivis/voil, do valor
nominal de 8 5,00 (cinco cruzeiros) cada uma. c) É esta. nossa
'proposiçio para aumento, do Capital Social, • reforma do Arte. 42
do -Estatuto Saciai, que inicialmente submetemos á apreciação dos
senhoras Membros de-Conselho Fiscal, para posterior deliberação
de V.Sfs-. Curitiba, 16 de junho de 1.977. " Abibe Iefer,	 Luyr

Isfer, Lyzis Isfer, Licio Iifer, Lidio Lorueso, Waldemiro Bázan,
Aviando Antonio Sobreiro Anior • EaVino Franco. " PARECER 	 DO
CONSELHO FISCAL - Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da
COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA; examinamos detidamente
a Proposta da Diretoria relativa ao aumento dó Capital Social de

O 114280,000,00 para 8 30.000.000,00, por meio de aproveitamento
de valores de reservai ( 8 16.120.000,00) e por -subscrição 'parti
cular em dinheiro, e/ou aproveitamento de caditos em contas cor

rentes ( 0 2.600.000,00), Considerando o fundamento da proposta

e veríficaçoão que levamos a efeito, manifestamos nosso parecer
favoavel a aprovação da referida proposta, que ser/ submetida a
Assembilia Geral Extraordiniria. Curitiba, 16 de junho 'do 1.977.

as) -Arpoa Corneieen, Renato Velpi • Carlos Rodolpho Vamo/cito".
Concluida a leitura, o Sr. Presidente colocou a ~arta *á dds
custa° e votação, sendo a mesma  aprovada por unanimidade. Escla
receu a seguir o Sr. Presidente que a Assembl./ia haVia aprovado
integralmente, os ftens "a" • "b" do edital de convocação, refe
rentes ao aumento de Capital Social de O - 11,280.000,00 ( onze

milhais, duzentos • oitenta mil cruzeiros)- para O 30.000.000,00
(trinta milhos de cruzeiros.), e a consoiquenté reforma parcial
de Artigo 4e do Estatuto Social. De imediato, o Sr. presidente

comunicou aos Senhoras Acionistas, que soa providenciado pela

-Diretoria, de acordo com a Lei, pub4cação do edital de chama-
mento para subscrição, particular em dinheiro e/ou aproveitamen-
to de caditos em contas correntes, no valor de 0 2.600.000,00
(deis milho:e e seiscentos mil Cruzeiros), com prazo de trinta
(30) dias para o empracio do direito dè'pre-fer:ncia na refari
da subscrição do aumento do Capital, contado da data -da prime

ra publicação pela imprensa do referido aviso.Na lièclu/ncia pe
diu a palavra, o Acionista Marcos Sobezak, solicitando que fogk
se deliberado pela Assembliia,. a forma de pagamento roferente •

subscrição, em dinheiro e/ou" ar/ditos em-contas correntes no va
ler de 0 2.600.000,00 (dois -milho/a e seiscentos mil cruzeiros),

ensejo em gize o Acionista Tanuo Miguel Isphair aropésclue	 as

aço/s a serem subscritas fossem , integralizadar lOW'ato .da
subscrição. Colocada em votação, foi a proposição do Acionista

Tonas Miguel Isphal:r aprovada em caater uninime, ~nulo' de
votar os legalmente impedidos. Salientou na oóquancia, o Sr.
Presidente, que outra Aasembaia dever/ ser convocado: oportu

namente para exame e deliberação das provida:leias que forem
tomadas pela Diretoria, ' relacionada com a proposta de aumento
ora aprovada. A seguir, o Sr. Presidente abordou o /tem "c" da
ordem/ dó dia, que envolvia oventuaie,assuntoo de intercale, da

Sociedade. Como nio houvesse manitestaçie, o- Sr. Presidente- -

suspendeu a Assembaia pelo tempo n m 	 frio I lavratura	 da

presente ata, que apSio lida e conferida, foi aprovada por- una

nimidado e assinada por todos os presentes, e por "mim Secrea
rio da Mesa. Curitiba, 29 de junho de 1.977. as) Antonio Edi
Rauchbach, Construtora Inter S/A.,, Aristides Alves , da Rocha,
Abibe Inter, Lyzis rafar, Lidio Lorueso, Kersti Renata Pleming:,
Kheti Doff Sotta, Licio Inter, Marcos Sobezak, Elvino Franco,
Luyr Isfer, Waldemiro Bazan, Tanus Miguel Isphair • Antonio
Edi Rauchbach. Certifico que a presente $ chia autentica da.
ata lavrada no Livro Paprio ne 3, flà. 46 verso- 49 anverso,

em poder da Sociedade, eujo livro redobiiu. na. Junta Comercial -
do Parant, o registro ne 147.808 de 02.12.1971. Curitiba,	 29

de junho de 1.977.

AN101(I6 EDI RAUCHBACH
~Mearia dá Moaa.	 Presidente da Assempflfla

ABIBE àSTER ,

COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA

0.G.C.M.P. 76572684/0001-68
ATA DA 28! ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDIN/RIA

Aos dezenove dias do mes de agosto do ano de -mil novecentos
e setenta e sete, lá dezessete horas, mesta -cidade de Curitiba,
Estado do Paraná', na sede social da Companhia de- Seguros Aliança

.Brasileira, Rua José Loureiro, 720/722, reuniraM-se os acionis:
tas Aue a esta subscrevem-, representando mais de dois terços do
Capital Social votante, perfazendo 1.786.479 ações, ou seja
79,18 (setenta e nove inteiros e dezoito cenasimos porcento)
conforme se verifica pelo "Livro Presença de Acionistas", fls.29,
em atendimento -ao edital de convocação . publicado no- Dario °fiel
ai do Estado do Parara, edição dos dias 9,10 e Il, é no 	 jornal
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-"Gazeta do Povo", edições dos dias 6,7 e 8, ambas as publicações'
efetuadas lio corrente mês de agosto. Havendo "quorum" legal, e de
acordo com as disposições do Estatuto Social, foi eleito para pre
sidir a Assembleia, o Sr. Abibé ISfer, que convidou o Sr.
Antonio Edi Rauchbach, para secreterio da MeSa. Desta forma, cone
titufda a mesa, declarou o Sr. Presidente, instalada a Assembleia,
• determinou ao Secretario da mesa, .que . procedesse a leitura do
edital de convocação citado,. 	 cujo- teor 8 o	 seguinte:.
"COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA . BRASILEIRA - C.G.C.M.F.	 ne
76572684/0001-68 - Assembleia Geral Extraórdiniria - Edital 	 de
convocação -. Convidamos os senhores acionistas da Companhia 	 de
Seguros Aliança Brasileira, a se-reunirem em Assembleia Geral
EXtraordineria, á recusar-se no dia 19 do corrente miá de agasto
de 1.977, Is 17,00 horas, na sede social da empresa, localizada -
na Rua Jose Loureiro, 720/722, nesta -Capital, a fim de delibera
rem sobre a seguinte ordem do dia: á) verificação da subscrição
particular de aumento de Capital Social, e/ou aproveitamento de
credito& em contas correntes, de 451 2.600.000,00 (dois Milhões e
seiscentos mil cruzeiros), conforme , foi deliberado pela Assem
baia Geral Rxtraordineria, de 29.06,1.977; b) homologação dó eu'
mento do .Capital Social de 8 11.280.000,00 (onze milhõeá e duzen
tos é oitenta mil cruzeiro.) para e 30.000.000,00 (trinta milhões
d, cruzeiros), compreendendo a subscrição referida no item prece
dente, bem cem° 8. 16,120,000,00 (dezesseis milhões e cento e viu
te mil cruzeiros). retirado das contas de reservas disponlveis, de
acardo com a deliberação da Assembleia Geral Extraordineria de
29.06.1.977; c) assuntos de interesse social. Curitiba, 05 de
agosto de 1.977. as) Lyzis Inter - Diretor Superintendente, '" Ter
minada a leitura, esclareceu-o Sr, Presidente que, apta , a reali-
seção da Assembleia de 29 de junho de 1.977, foram feitas 	 as

publiçações legais de editais pára subscrição particular em di
nheito e/ou aproveitamento de creditós em contas correntes, 	 AO

Dario Oficial 4o Estado do Paran1 e Jornal "Gazeta dó Povo"
edições dos dias ' 12, 4 e 5 de julho do corrente ano no primeiro,
e 30 dê junho, 2 e 3 de julho do corrente extrcfcio no segundo
sendo convidados op Sre. Acionista', para exercerem o 	 direito
de preferencia à subscriç transão. O teor do aludido edital, g

crito a seguir: "COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA - Edi
tal Pará aubiscrição particular de aumento de Capital Social - Fi
ca assegurado A08 Senhores Acionistas, I partir desta data e pelo
prazo de trinta (30) dias, o direito de preferência consignado no
Arte. 171, paregrafo 4s, da Lei n24 6.404, de 15.12.1.976,	 para
subácrição particular em dinheiro e/ou aproveitamento de creditos
em contas correntes, no valor de 8 2.600.000,00 (dois milhões e
seiscentos mil cruzeiros), com a consequente emissão de 520.000
novas lwões, pelo valor de 6 5,00 cada ação, a- serem subscritas e
integralizadas no ato da subscrição, observada, a proPorção das
ações possuldas, conforme deliberado na Assembleia Geral Extraor
cel.:leria, realizada pela Sociedade no Ultimo dia 29 do corrente. A'
lista de subscrição, acha-se 1 disposição dos Senhores	 Acionis
tas, na sede- sooial, na Rua Jose Loureiro, 720/722, Curitiba - Pa
reine. Comunicamos aos senhores Acionistas que o Capitai	 Social
sere elevado de 8 11.280.000400 para 8 30,000.000,00 em função
da subscrição particular acima, e da apropriação de CR$-
16.120.000,00 tirada daS contas de reservas livres,. portanto com'
emissão total de 3.744.000 novas ações. Curitiba, 30 de junho- de
1.977. as) Ilyzis Isfer - Diretor Superintendente." Na	 sequer:
cio, o Sr. Presidente abordou o item a) do , edital de	 convoca
ção, salientando que dentro do prazo legal de trinta (30) dias
conforme o teor do edital de subscrição acima referido, 	 foram
realizadas: as seguintes subscrições, com integralização no ato ,
eM moeda correntei- Sr, Orlando Eugenio Mdeller, brasileiro, casa
do, engenheiro civil, residente e domiciliado em Curitiba - Pr.,
Z RIS Gutemberg, 289, portador do C.P.F. n2 000386879/68, CR$-
4^5004 00 (seis Mil e quinhentos- cruzeiros) correspondente ao seu
direito de preferência, que compreende 1.300 (hum mil e trezentos)
alies-de O 5,00 (Cinco cruzeiros) cada uma; creditos em contas

, cerrentes:- Lfcio Isfer; brasileiro, casado, engenheiro civil,. re
sidente e domiciliado em 'Curitiba - Pr., 1-Av. Silva. Jardim, ne

-3201, portador do C.P.F. n2 000445809-59, 8 5o1.56o,0o (quinhen
tos e mmmil e quinhentos e sessenta cruzeiros), correspondente a
100.312 (cem mil e trezentas e dose) ações, de 8 5,00 (cinco cru
zeiros) cada uma* Lyzis Iáfer, brasileiro, casado, áegurador, re
sidente e demitiliado em Curitiba - Pr., 1 Av. Getelin Vargas, ne
2932, portador do C-.P.F. n2 000445989-04, 4 552.930;00 	 (quinhen
tos ó oincoenta e dois mil e novecentos e trinta cruzeiros), cor
reepondente a 110.586 (cento e dei mil, quinhentas e oitenta 	 e
seis) ações-de g, 5,00 (cinco cruzeiros) cada uma; Luyr Isfer, bra

sileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado
Curitiba - Pr., na Rodovia do Cafe, Em. 1, portador do C.P.F. -
ne 000446109-63, 8 501.560,00 (quinhentos e uni mil e quinhentos e
seSSenta cruzeiros), compreendendo 100.312 (cem mil e trezentas e.

doze) açõee de 8 5,00 (cinco cruzeiros) cada uma. Com a palavra,
salientou o Sr, Presidente que, em virtude do direito' de preferén
cie exercido pelos acionistas acima, foi subscrito em moeda . cor
.rente e aproveitamento de creditos em contas correntes, o valor -
de 8 1.562.350,00 (hum milhão, quinhentos e 	 nta e dois Mil
quinhentos e cincoente cruzeiro-á), havendo-portanto a sobra de -
8 1.037.450,00 (hum. Milhão, trinta e sete mil e quatrocentos	 e
cincoenta cruzeiros) que ooiocava À disposiçãó dos	 acionistas.
presentes. -Manifestaram interesse em subscrever o total restante,
com aproveitamento de creditos em contas correntes, os 	 Srs
Lyzis Isfer, Luyr Isfer e LIcio Iefer, acima qualificados; e,
na àeguinte proporção:- Lyzie Iáfer . 8 311.570,00 -Compreendendo'.
62.314 ações dó 8 5,00 (Cinco cruzeiros) cada ume», Luyr psfer
O 362.940,00 compreendendo 72.588 ações de 8 5,00 (cinco . cruzei
ros) cada uma; LIcio Isfer m 8 362.940,00 compreendendo 72.588
ações no valor de 8 5,00 (cinco- cruzeiros) cada uma: Logo ap8s,
o Sr. Presidente da Assembleia, autorizou a Companhia, A efetuar
os competentes lançamentos contlbeis. Informou o Sr. Preside
te, que em virtude da total eubscricão realizada e integralizadecY
de 45$ 2.600.000;00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros), con
forme Boletins dê Subscrição que se encontrava:á Cobre a mesa,	 e
bem como o aproveitamento dó reservas disponfveis	 de	 CR$-
46.,X20.000,00- (dezesseis milhões e cento e:vinteMil cruzeiroe)
SN acordo com a "lista de distribuição de &Oca bonificadas", que
tambem estava sobre a mesa, havia a neceesidade de serem destina,
dai as frações de ações oriundas do calculo de. bonificação
•ensiderando • valor das reservas, é mijas fraç gola atingem 4,(qua
tro) açtea. Apgam os debates dos senhores- acionistas4 , foi delibe

rado carater unanimes destinar às fragies, no total de quatro.
(4) ações, ao aCionista-Majoriterio, Sr, Lyzis Isfer, *Medida toma
da em virtude de diversos acionistas Minerittrios, não havendo
possibilidade de se dividir em careter de igualdade, ae quatro
(4) ações, .e tódos os minoriterios existentes. Abordando o item
b) do edital de convocação, á seguir, indagou o- Sr.', Presidente,
se havia tinem desejasse manifestar-se antes de ser poete em vota.
çio a homoiogação do Capital Social. Não havendo quem o fizesse,
foi realizada a votação, resultando na homologação ' unanime do
aumento do Capital Social de 11.280,000,00 (-onze milhõeg e du
santos e oitenta mil cruzeiros) para 8 30.000.000,00 (trinta mi
lhóes de cruzeiros), legalmente integraliZado, 	 dividido	 em

6.0oo,000 (seis milhões) dé ações ordineriaa nominativas de
8 5,00 (cinco cruzeiros) cada uma, e, conseqüentemente foi ~Em
aprovada a alteração do Art2. 42 do Estatuto Social, conforme de
liberação da Assembleia Geral Extraordineria de 	 29.06,1,977
abstendo-se de votar os legalmente impedidos, seguir, o Sr. Pra
sidente, abordou o item final do edital de convocação, e como
não houvesse nenhuma manifestação dos presentes, suspendeu a
Assembleia -pelo tempo necesslrio à lavratúrá desta átà, que lide:
e achada de acordo, e aprovada, vai assinada pelo Presidente da
Mesa, secrettrío e demais acionistas presentes. Curitiba, 19 de

ago e to de 1.977. as) Abibe Isfer, Antonio Edi Rauchbach, 'Adio
Lorusso, Aristide& Alves da Rocha. Luyr Isfer; Antonio ' Edi
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Rauchbach, Waldemire Bazan, Licio Isfer, Tanus Miguel Ispbair
Lyzis Isfer, Construtora Isfer S/A., Marcos Sobezak, Abibe Isfer,
Kheti Dpff Sótta. -Certificamos que a presente 8 cSpia autgUti-

ca da ata lavrada no Livro Preprio n* 3, flé. 49 anverso I	 52
verso, em poder da Sóciedade, cújo livro recebeu-na Junta- Comerei
al do- Parlai, o registro n2 147,808 de 02.12.1971. Curitiba, 	 19
de agosto de 1.917.

ANkO*I0 EDI RAUCHBACH	 ABIBE ISFEd
Sécnetirio da Meai.-	 Presidente da Adlograbliia

COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA
N* 76572684/0001-68

. Ata da 29* Assembleia Geral Extraordinária

Aos dez dias do meg de outubro dó ano de -

mil novecentos é setenta é sete, le dez horas, na sede social

diit'ÇoigPanbia de-SegUros Aliança-Brasileira, lóeálizadO Rua

Jose Loureiro, n 2 720/722, nesta Capital, retiniram-Se em Assem

bláia Geral Extraordinária, os senhores acionistas que a esta

subscrevem,	 convocados regularmente, cenforme edital de coa

vocação publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná, e

jornal -"Gazeta do- Povo-", edições do me g de setembro do corren-

te ano, -publiceções ocorridas nos dias 27, 28 e. 29, no primei

ro, e- 24, 25 e: 26 no segunde, representando 79,51% (setenta e

nove- inteiros e cinquenta e um . por Oento) do Capital Social

no total de 1.193.820 ações, conforme assinaturas conatantés

do "Livro de Presença de Acionistas". O Diretor Presidente, Sr.

Abibe lafer, verificando-a existencia do "quorum!' legal, 	 COM

mais de- dois terços do Capital Social: com direito voto, de

clarou instalada a Assembleia, e pediu aos acionistas presen

tes que fizessem a indicação do Presidente da. Assembleia. Por

aclamação foi o prdprio Sr. Abibe Isfer, indicado para Presi

dente, o qual agradeceu e convidou pára Secretária a 	 mim,

Antonio Edi Rauchbach, 	 ficando as-sim composta a. mesa. Ateu

dando pedi,do do'Sr. Presidente, é na qualidade de secretário -

da mesa, procedi a leitura do edital de convocação, cujo con

teddo g o seguinte: "COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA,

C,G.G.M.F. 76572684/0001-68 , ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINIRIA'

EDITAL EC CONVOCAÇXO - São convidados OS senhores Acionistas-'

dá Companhia de Seguros Aliança Brasileira, a se reunirem &ri,
AsseMblela Geral Extraordineria, no dia 10 de outubro do cor

tente, I g 10 horas, na sede da Companhia, à Ruá Jose Loureiro,

n* 720/722, nesta Capital:, a fim de deliberarem sobre o seguin

te: a) Proposta da Diretoria, com .parecer favorável do 	 Conse

lho Fiscal, para alterações estatutárias a fim de adequar o

atual Estatuto Social Is novas disposições \ que regem as Socie

dades por açães, conforme determina a Lei n2 6.404, de 15 de
dezembro de 1,976: b) outros eventuais assuntos de interesse -

social:. Curitiba, 23 de setembro de 1.977. as) Lyzis Isfor

Diretor Superintendente." Na sequencia dos trabalhos o Sr. Pre

sidente, solicitou- que fosse lida a Proposta da Diretoria e o

Parecer do Conselho Fiscal, cujos termos são os seguintes:

"Proposta da Diretoria - Senhores Acionistas: Conforme e , de

conhecimento de V.52s., em 17 defeVereiro de 1.977, entrou em

vigor a Lei ra. 6.404, de 15.12.76, que disciplina aa 	 gocieda

des por ações, cujó diploma legal, em seu Art2. 296, preve o

prazo de um (1) ano para adaptação do Estatuto Social. Diante

de expesto, e considerando e fato de que as alterações estatu

tárias requerem estudos especiais, a fim de proporcionar ' à

Companhia, à utilização plena, des instrumentos jurídicos orla

dos pela nove lei, propomos preliminarmente, a modificaçgo ln

tegral ou parcial inclusive cem -reordenação de artigos e/ini pai

Agrares, dos Capitules IV é VI, ecirrespohdentes ao Conselho

Fiscal e do Exercício financeiro e dos lucres, bem como alté

Xaeão do parãgrafo 12 do Art2. 72. A modificação relativa ep

Capitulo IV, tornara o funcionamento do Conselho Fiscal de

caráter não permanente. Pelo acima propomos a seguinte redaçiel

dos Capitules IV, 'VI e parágrafo 12 do Arte. 72: - Capitule IV

Do Conselho Fiscal - Art2. 20*. o Çonselbe Fiscal 4 0021~,

de tres (3) membros efetives, e de igual ndmero de, suplentes,

acionistas ou não, e somente será instalado, por' deliberação

da AsseMbleia Geral, nos Casos -previstes pelo parAgrafe 22,

do Art 2,. 161 da lei n2 6.404-de 15.124976. Parágrafo Étnico. -O

funcionamento de Conselho Fiscal quando instalado, irá atg a

primeira Assembleia Geral Ordinária apSs a sua	 instalaçãe

. Art2. 212 - Os membroséfetivos do Conselho Fiscal percebe-J-

rão a remuneração que for fixada pela AsSembleia 'Geral que

os eleger, observadas as determinações legaia. Art*. " 22* - OS

suplentes do Conselho Fiscal, quando (et funcionamento, Substi-

tuirão os membros efetivos, pela ordem verificada pela posse

de maior ndmero de açães da Sociedade, ou pela idade Meio ele

veda, salvo-na hipStese desmembro eleito na forma doArt2461,

parágrafo 42, letra "a" da lei n2 6.404/76, o qual Será substi

tudo pelo respectivo suplente. Capitulo VI Do ~rateio fi

nanceiro e dos lucros. Art2à 322 - O exercício financeiro 4a

Sociedade compreende o periodo de 1 2 de janeiro a 31 de dezeá

bro de cada ano. Art2, 332 - Do lucro liquido-anual do exer-

cicio, será destinado 5% (cinco pôr cento) pata o 'Fundo de Re
serva Legal, conferme preceitua o Art2. 193, da Lei n2 6.404.
Art2. 342 - Do lucro liquide anual do exercicie, consoante a

definição do art2. 191, da Lei, de ndmere 6.404, de 15 de -domem

bro de 1.976, e ajustado consoante o artigo 202 da 'referida -

Lei, ap8s deduzido o que reza e art2, 332, g destinado 25%

(vinte e cinco por cento) como dividendo ebrigat nSrio aos acio-

nistas. § 1 2 - Fica expressamente assegurado aoã Membros 	 da
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Diretoria, desde que, garantido aos acionistas o dividendo obra

gaterio previsto neste artigo, participação no lucro liquido

verificado, calculado conforme o disposto no § 1 2 , do	 al-t2,:
152, da Lei de ndmero 6.404, de lã de dezembro de 1.976. Art2.

352 - A Assembleia geral pode, desde que não haja oposição de

qualquer acionista presente, deliberar á distribuição de di-

vidende ' inferior aOobrigaterio previsto no artigo 34, ou a

retenção de todo o lucro. Art 2 . 362 . O dividendo previsto , no

ar-h*. 34-não ser& obrigatdrio- no exercício social em que os

árgZes de administração da sociedade informarem À Assembleia

Geral ser ele incoMpat3vel com a situação financeira da apoie

devendo o Conselho Fiscal, Se em funcionamento, dar pare

cer sobre essa infermação. Art2. 372 - O saldo dos lucros 1/

^-quidos verificados noa Balanços anuais, apSs feitas as desti-

naçães legais, pode ser transferido. 1 rubrica do Fundo para

~Sento de Capital, ou reservas facultativas, á critário da

Assembláia Geral, independentemente da Proposta da Diretoria.

Ainda com -respeito ao Capitulo Vi, propomos a criação de

- parágrafo dnico, com a seguinte redação: Paregrafe tnico - 0s

dividendos: serão pagos apSs s aprovação do Balanço a contas pe

la Assembleia Geral, de conformidade com o que dispãe o Art2.

205, parágrafo 3 2 da Lei n 2 .6.404, de 15.12.1916. Propomos tam

bem a alteração do. paregrafo 12, do art2^. 7 2, .á saber: '§ 12 -

A duraçãO. do mandato da Diretoria e' de trás (3) anos, podendo'

os Diretores serem reeleitos. t esta a proposta de alteração

do estatuto social que submetemos a apreciação de V.S2s. Guri

tiha, 2. 	 setembro de 1.977. as) Abibe ISfer, Luyr Isfer, -

Lyzís Isfer, Lido Isfer, LIdio Lorusão, Waldemiro Bázan,

. 'ArMando Antonio Sobreiro Jdnior e Elvino Franco." - "Pareeer -

do Conselho Fiscal - Senhores Acienistas-: Examinando detida4n,

te a proposta da Diretoria da Companhia de Seguros Aliança Bra

Sileira, datada de 23 de setembro de 1.977, a ser submeridd a
Assembleia Geral Extraordinária, com o objetivo de adequar o
Estatuto Social, do acordo cem as disposições da Lei n2 6.404

de 15.12.1976, manifestamos parecer favorável de que a	 refe-

rida proposta atende integralmente os interesses sociais da em
presa, e portanto recomendamos que. seja mprovada por V.S2s.

Curitiba, 23 de setembro de 1.977, as) Aryon Cornelsen, Renato

Vólpi e Caxias Rodolphe Warnecke." Colocada a meteria em vota

ção, foi a mesma aprovada Por unanimidade. Esclareceu o 	 Sr.
Presidente que ficariam portanto, alteradas as redaç:ões 	 dos

Capítulos IV e VI do Estatuto Social, bem como o parágrafo 12

-do Artigo 7 2 , que passavam a vigorar nos termos constantes da

Proposta da Diretoria. Em aparte, solicitou a palavra, o Acio

nista Marcos Sebezak, ensejo em que sugeriu, considerando as

alterações estatutárias que haviam sido aprovadas, e de acordo

com a nova lei das Sociedades por Açães, que a Assembleia deli

berasse que o funcienamento do atual Conselho fiscal, deixasse

de ser permanente, na oportunidade em que as alteraçães estatu

terias fossem aprovadas pelo Governo Federal, observado o

conteádo do parágrafo 2 4 , do Art 4 . 161. Me imediato o Sr, 'Pra

sidente submeteu a proposição para debate e votaçáo, sondo a

Mesma aprovada por unanimidade. Na sequencia dos. trabalhos, o

Sr. Presidente abordou "O item b) do edital de convocação, que

envolvia assuntos de interesse social. -Como não houvesse nenhu

ma manifestação, foi suspensa a reunige pelo tempo neceasário

a lavratura da presente ' ata, que apes lida e conferida foi

aprovada por unanimidade e assinada por todos os presentes, e

por mim secretario da mesa. Curitiba, i0 de oritubro de 1.977.

as)	 Abibe Isfer,	 Kheti Doff Sotta,	 Kerati Renata

Fleming, Lidio Lorusso,	 Construtora ISfer S/A., 	 Marcos

Sohezak,	 Tanus Miguel Isphair,	 Lyzis Isfer, Ly.yr
,Isfer, Antonio Edi Rauchbach, Waldemiro Bazan, Licio Isfer,

Aristides Alves Rocha, e Elvino Franco. Certifico que a	 pre

sente e cSpia autêntica da atá.lavrada no Livro Preprio n2 3,

fls. 52 anverso a 55 verso, em poder da Sociedade, cujo livro

recebeu na Junta Comercial do Paraná, o registro 11 2 147.808 de

02.12.1971. Curitiba, 10 de outubro de 1.977•

ANtONIO EDI RAUCHBAÇH	 ABIBE 1%FER
Sapilet&rio da Mesa. 	 Presidente db. Assembleia

COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA

C.G.C.M.F. .N9 76572684/0001-68

Ata da 304 Assemblála Geral Extraordinária realizada em 13 de

fevereiro de 1.978.
Aos treze dias do más de fevereiro do

ano de mil novecentos e setenta e oito, Às 16 horas, reuniram

se na Rua Jose Loureiro, o!? 720/722, nesta Capital, local da

seda da Companhia de seguros Aliança Brasileira, os senhores

Acionistas que a esta subscrevem, representando 76 ) 85% .(seten

ta e oito inteiros e oitenta e cinco ceritesimos por cento). do

Capital Social com direito a voto, de OenforMidade Com	 .
edital: de convocação publicado no Jornal "Correio de Notícias,

e, no Diário Oficial do Estado do Paraná, edições dos	 dias
28, 29 e 31, no primeiro, e, 31, 01 e 02, ne segunde. AP88

ser assinado o "Livro de Presença de Acionistas", no qual fo

ram cumpridas as determinações legais, sendo todos os presen

tec acionistas dá Companhia, e perfazendo "quorum" legal para

a realização da Assembleia, de acordo com o Estatuto Social ,

foi aclamado para a presidência dos trabalhos, o senhor

Abibe Isfer, Diretor Presidente, que convidou a mim, Antonio
Edi Reuchbach, pára secretario da Mesa. Imediatamente 9

senhor Presidente declarou aberta e instalada a Assemblála, e

por sua- determinação procedi a leitura do edital de convoca,' •

çao, cujo teor e o seguinte-: 'COMPANHIA DE. SEGUROS	 ALIANÇA
BRASILEIRA, C.O.C.M.F. 76572684/000X-68 ASSEMBLÉIA 	 GERAL
EXTRAORDINXRIA --EDITAL DE CONVOCAÇXO - São Convidados 	 os
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spnho/es Acionistas da Companhia de Seguros Aliança Brasilel-

w, a se retinirem em Assembleia -Geral Extraordineria, no

dia 13 de fevereiro de 1978, às dezesseis horas na sede da,

Companhia, na Rua 'Inse Loureiro, 720/722, nesta Capitai, 	 á

-a fim de deliberarem sobre -o seguinte: . a) re-ratificaçao. das

Assembl gias 'Gerais Extraordinárias, realizadas em 29.06.77

19,08-.77 e 10.10,77, h) outros assuntos de interesse 	 da

Sociedade. Curitiba, 27 de janeiro de 1.978. as) Abibe Isfer"

Diretor Presidente," _Retomando a palavra, O senhor Abibe

ISfer, solicitou : Mim, Antonio Edi Rauchbach¡ secretário da

mesa, que procedesma leitura da Proposta dá Diretoria e Pare

cer do Conselho Fiscal, documentos que se encontravam sobre

ameise, e cujos conteádos são os seguintes: "Proposta da fira

-tona - Senhóres Acionistas: Tendo em vista -o teor do Ofició,

Susep/Decon n2 033 de 06 de Janeiro de 1978 (Processo	 008-

110/77), e que se encontra a disposição de V.Ses., esclarece

moé que á Superintender:cie de Seguros Privados - Susep, não

aprovou as Assembleiaa Gerais Extraordinárias, realizadas em

29,06.1977, 19.08.1977 e 10,10.1977, em virtude da inobservân

'cie das formalidadesimpostas pelos Art2s. 89 e 189 a 203 	 da

Lei n2 6:404/76,, bem como em função lie não ter sido apresenta •
da comprovação , do depOsite no Banco do- Brasil S/A., quanto It

subscrição : eis dinheiro (8- 0.500,00. Diante do exposto, propo

mos 4...V..S2s, a elevação do Capitai Social de 6 11.280,000,00

(Onze milhões, dmSentos e . oitenta mil cruzeiros), para

0 27,400,500,00 (Vinte e sete milhões, quatrocentos e seis -

Mil e quinhentos cruzeiros), com a apropriação. 	 de

0 10.120,-000,00 (Dezesseis milhões, cento e vinte mil cruzei

ros) retirados das reservas livres, e, mais 0 6.500,00 (aeis

mil e quinhentos cruzeiros), de subscrição particular em di.-1

nheiro, devidamente recolhida ao Banco do Brasil S/A. - Propo

aios tombem a alteração 4o Capitulo VI do Estatuto Social, pa

ra atender as deterá:inações contidas nos art2s. 189 a 203 da

'Lei n2 6- 404/76, *à saber: - "Capitulo VI - Do exercício Finan

ceiro e dos Lucros . - Art2 . 322 - O exercício financeiro 	 da

Sociedade compreende o período de 12 de janeiro a 31 	 de

dezembro de cada áno. Art2. 332 - O lucro liquido anual	 de

cada exercício social, assim entendido: - o resultado 	 do

exercício, apes deduzidos os eventuais prejuízos acumulados

a provisão para o imposto de renda, a eventual participação

.dos empregados-, e a participação dos administradores, terá o

seguinte ajustamento:- . I - 5% (Cinco por cento) para a conta

do fundo de Reserva Legal, ate atingir 20% (vinte por cento),

.do Capital Social; II - 25% (vinte e cinco por cento) no

mínimo, para pagamento de dividendos aos acionistas; III - O

restante será levado a Reserva Suplementar, destinada a aten

der eventuais prejuízos e á futuros aumentos de Capital.

ArtS „ 342 - A Assembleia Geral Pode, desde que não haja oposi

ção de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição,

de dividendo inferior ao obrigaterio previsto no item II do

art2. 332, ou a retenção de todo o lucro. Art2. 352 - O divi

detido previsto no art2.. 332, item II, mão ser& obrigaterio no

exercício social em que os ergaos de administração da soóleda

dé informarem X Assembleia Geral ser ele incompatfvel com a

situação financeira da sociedade, devendo o Conselho Fintai ,

se em funcionamento, dar parecer sobre essa informação. Pará

grafo tnico - Os dividendos- Serão pagos apies a aprovação do

Balanço e contas pela Assembl gia Geral, de confordidade _cóM

o, que dispõe o Art2. 205, :parágrafo 32 dá Lei m2 -6.404

15.12.1976. 1, ASrovada eata proposta, o Arte. 42 do Estatuto -

Social passará a ter a seguinte redaçãO:, Arta-. 149 - p capi

tal Social 4 de -Ó 2'7.400.500,00 (Vinte e sete milhões, quatro

centos e Seis mii e quinhentos cruzeiros), dividido	 em

5.481.300 (Cinco milhões, quatrocentos e oitenta . e um mil e

trezentos)	 ações ordinárias nominativas, indivisiveia:jo
valor nominal de-0 5,00 - (cinco cruzeiros) cada -uma."ma," É

a nossa proposta para re-ratifica4o das delibergOes tomadas

nas Assembleias Gerais Extraordinárias, realizadas' em:

29.06.1977, 19.08.1977 e 10- 10.1977, conforme orientação - da

Superintendencia de Seguros . Privados- ausep, e que inicial-'

mente submetemos apreciaçãO dos membros do Conselho Fiscal,

para posterior deliberação de V.S .g. s. Curitiba, 27 dó janeiro'

de 1.978.	 AS) Abibe Isfer, Lygis Isfer, Lfcio Isfer, Lldio

Lorusso, Waldemiro Bazen e Elvino Franco." - "Parecer do

Conselho Fiscal - Os abaixo assinados, membros do Conselho -

Fiscal da Companhia de- 'Segunos Aliança Brasileira, reuniram-,

se na sede social da empresa, situada na Rua Jose Loureiro

n2 720/722, com o fim de analisarem, a Proposta4e Diretoria

desta data, relativa á re-ratificaçaó das Assembleias Gerais

ExtraordinÉrias de 29.06.1977, 19-0:1977 e 10.40.1977, rela

- tivas ao etiffiento de Capital Social de 6 11,280,000,00 (-Onze -

milhões, duzentos e oitenta mil cruzeiros)	 para

0 27.406.500,00 (Vinte e . sete milhões, quatrocentos e seis

mil, quinhentos Cruzeiros), bem como adaptação aos dispositi,-

vos 4a nova Lei das S/A., sob n2 .6404/76, conforme oriewtaçae

da Stiperintendencia de Seguros Privados Susep, tendo 	 em

vista que a referida proposta, atende os interesses da Compa

nhia, e as disposiçOes legais, emitem parecer favorável	 de

que a mesma deve sér aprovada Sem restrições pela Assembleia,

Geral Extraordinária, a que ser& submetida. Curitiba, 27 de

janeiro de 1.978. as) Aryon gornelsen, Renato Volpi e Carlos

Rodolfo Warnecke," A seguir, por determinação do senhor Presi

Wnte da mesa, .foram paralisados os trabalhos a fim de que a

meteria. fosse analisada: e votada pelos acionistas presentes.

Apes os debates, solicitou a palavra o acionista Marcos
Sobezak, que falando em nome de todos os presentes, esclareceu que as

medidas constantes da Proposta da Diretoria e- Parecer do Conselho

cal, haviam eido aprovadas- por unanimidade, deixando de votar os legal

mente impedidos, e,' portanto aprovado o aumento de capital social, com

aproveitamento de reservas livres, (O 16,120.000,00 e subscricto par

ticular em dinheiro,. (3 6.500,00), de 6 11.280,000,00' (Onze milhes

duzentos e oitenta mil cruzeiros) para 327.406,500,00 -(Vinte e	 sete

mil-115es, quatrocentos e seis mil e qUinhentos cruzeiros), bem como ai

terade parcialmente o estatuto social, de acordo com. a- orientaçto eme.,

de
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nada.pela Superintandencia. de Seguros Privados = Susep, contida no

Offcie n2 008-1160/77 de 06 de janeiro de 1978, e portanto re-ratifica

das as Assemblliaa Gerais Extraordinhlas de 29.06.1977, 19.08.1977 e

10.10.1977. De imediato, o senhor Presidente, dirigiu :58 trabalhos de

encontro ao item b, do edital de convocação, mas como não houvesse ne

nhuma manifestação dos acionistas presentes, foram suspensos os traba

lhos da presente AssemblÉia pelo tempo necessÉrio a respectiva lavratu

ra. Reiniciados os- trabalhos foi procedida a leitura da mesma, -a qual

foi aprovada por unanimidade , e assinada por todos os acionistas presen

tes. Curitiba, 13 de fevereiro de 1.978. as) Antonio Edi Rauchbach

Abibe Isfer, ichati Doff,SOtta, Eersti-Reneta Fleming, 1,1dio Lorusso

Construtora Isfer S/A., Sat'cos Sebezak, Tgnus Miguel Isphair, 	 Lyzis

Isfer, Antonio Edi Rauchbech, Waldemiro Bazan, Lício isfer, 	 Elvino

Franco. Certifico que a presente 4 c'Spia autenticada ate lavrada no

Livro Prtprion2 3, S15. 55 verá() a 58- anverso em poder da Sociedade

cujo livro recebeu na Junta Comercial do Farapit,_ o registro ao 147,808

de 02.12.1971. Curitiba, 13 de fevereiro de - T.978.

ANT070. " Epi RADÕHBACR

-SeC 're girio da ' Mesa

.comgANHIA DE SEGUROS ALIANÇA BRASILEIRA
C.G.C.M.F. n2 76572684/0001-68

ESTATUTO SOCIAL vatmx) E,APROVADO PEIA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI
N/RIA DE 13 DE FEVEREIRO DE 1.978.

CAPÍTULO 1
Denominação e Objetivo 

Arte. 1.2 - A COmpanhiet_de Seguros Aliança Brasileira, Sociedade*
Anônima, constituída pelo Decreto n2 15.561, de 12
de Maio de 1944, regida Po.' este- Estatutoe pela
legislação que lhe for aplicavel, tem por objeto a
exploração das operaçãem de Seguros e- resseguros dos
ramos elementares, tal comõ definida na legislação em
vigor.

Arta-..- 29 -:Sede - A Sede Social da Companhia 4 na Cidade	 de
Curitiba, ' Estado do Paraná', podendo criar' agencias
sucursais e filiais, em qualquer Parte do territerio*

-nacional; mediante Mprovação-• do Governo	 Federal'
observadas as disposiçõeslegaís.

Arté,

	

	 2 - Duração - A Sociedade terá uai prazo 0.e duração ilimi
tado.

CAPITULO II-
DO Capitai, Das,AçõeS"

	
Acionl'Étas.

Arta,	 - O Capitai Social 4 de	 27.406.500)00 (vinte e	 sete
milhões, quatrocentos e seis e quinhentos cruzei
ros), dividido em 5.481.300. (cinco milhes, quatrocen
tos e oitenta e üm mil e trezentas) nães ordinárias
nominativas, indivisíveis, do valor nominal de 0 5,00
(cinco cruzeiros))f nada uma.

Arta.

	

	 2 * As açães de que se compõe o Capital Social São indivi
símeis perante a Sociedade.

Parágrafo
Cnico - Os acionistas terão preferencia para subscrição do

aumento de Capital, na proporção das ações que possui

rem.
Art2, 62 - A propriedade das açOes estabelece-se exclusivamente

pela sua inscrição no-Livro de Registro de Ações
e-/ou pela posse da cautela primordial.

CAPITULO III
Da- Administração 

Arta, 72 --A Sociedade será administrada por uma Diretoria com

posta de no mínimo oito (8) • e no máxbno dez (10) -
membros, eleitos pela.AssembIeia Geral Ordinária, en

tre os acionistas residentes no Pais, os quais	 eaco

Iherão entre si, o Diretor-Presidente, o Diretor Vice

Presidente, o Diretor Superintendente, o Diretor Fi
nanceiro, o Diretor Administrativo e cinco (5) Dire

tores-Assistentes.
Parágrafo
primeiro - A duração do mandato da Diretoria 4- de	 três	 (3)

anos podendo os Diretores serem reeleitos.
Parágrafo
segundo - Sempre que for renovada g Diretoria, o mandato, 	 da

cessante será tido como prorrogado ate a posse	 da
nova ou da Maioria de seus membros,

Arta. 82 - Como garantia de sua responsabilidade cada Diretor =
caucionar& 100 (cem) ações da Sociedade, não podendo
levantar e caução antes do deixar ó cargo e de- aprova
das as suas contas pela Assembleia Geral.

Parágrafo
Cniço	 A investidura dee Membros da Diretoria far-se-,4 medi

ante termo lavrado no livro de atas- . dasrettniões	 da
Diretoria.

°	 No caso de vaga. de Diretor, es que me- acharei)/	 em
efetivo exertleio, eaColaierão dentre os aCionistas
quem Rpreennha provisoriamenteate a priMeira. Assem
biela Geral Extraordinária,'

Parági'mfo
primeiro - Ocorrendo mais de uma Vaga, deverá ser imediatamente,

convocada uma. Assembleia Geral Extraordineria 'para
proceder ao preenchimento definitivodeias.

~agrafo
segundo -	 substittito definitivamente eleito serire somente -

pelo tempo que restar para completar o prazo	 do
Diretor substituído.

_gine 10° - Em qualquer caso o Diretor substituto prestará	 a
caução de que trata o Art-2. 82.

Arta:. 112 - A remüneração Mensal da Diretoria mera aquela que a
Assembleia Geral •Ordinaria fixar,.de conformidade com
os limites da legislação- do Imposto de Renda Para

dedução do lucro Operacional, sem prejuízo da perceh

tagém que alude e	 Arta.. 33 2 deste. Estatuto.

Art 2 . 12 2 - Compete a Diretoria a) praticar todos os atoS	 da
administração da Sociedade, entre eles organizar ,	o

relaterio anual relativo a cada exercício financeiro,
para ser apresentado à Assembleia Geral Ordinaria ,• ,
acompanhado do Balanço, demonstrativo ' do movimento ge

ral e da conta de Lucros e Perdas, informando ainda

a situação da Sociedade; b) assinar por dois dos seus

. membros, as-apelices,nndasses,'OverbaçOeS	 -

• Cados-de Seguro é todo S• os atas e doeuMatitds 	 Ame

obriguem a Sociedade; c) resolver sobre as aplicaçõeS

dos fundos Sociais, transigir, renunciar direitos
contrair obrigações, adquirir, vender:, emprestar ou
alienar bens, observadas as reatrições legais;
deliberar sobre todos os assuntos de . interesse	 da
Sociedade, entre eles a Criação e extincao de agênci
as e filiais; e) deliberar sobre a nomeação de procu
radores da Sociedade para. a praticados atos'determi-
nados pelos regulamentos de segUres, -cabendo á outor
ga dó mandato a dois membros da Diretoria; f) a lepra

. sentado da Sociedade, perante a repartição- fiscaliza
dora de suas operaçães cabera a qualquer dos_ Direto
res; g) executar os presentes estatutos e as delibera
çOes • das AsSembleias Gerais.

Arte. 132 - Compete ao Diretor-Presidente; a)- convocar e presidir

as reuniães da Diretoria; h) instalar e presidir as
Assembleias Gerais Ordinerias e Extraordinárias de
acordo com as OresCriçães legais; c) representar
Sociedade, ative e passivamente am juízo e fora dele;

Art2,

'	 ABIBE	 -
Presidente dá "esembIlia.



Parágrafo
Cnico - A cada ação corresponde um voto.

Art2, 291 Verificando o. caso da existencia de ações. como objete
de comunhao„o exercício doa: direitos a- elas refe.ren
tem caber& a quem os condôminos designarem para figu
rar como representantes junte a Sociedade, _ficando
suspenso o eitercidio desses direitos enquanto não_for
feita á designação.

Art2. 30e - Os acionistas poderão fazerrse representar nas
reuniões da Assembleia Geral por mandatlrios que -se
jam acionistas e não pertençamá drgão de administra-
ção ou Conselho Fiscal.

Art 2 . 312 - Pata que possam comparecer às Assembleias Gerais os
representantes legais e os procuradores constituídos,-
farão a entrega dos respectivos documentos comprobatt

Paregrafo - O funcionamento dó Conselho Fiscal quando instalado, -
Cnico

ira ate a primeira Assembleia Geral Ordiaria apSs a
sua instalação.

Arte. 212 - Os membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão a ra
muneraçãO que for fixada pela Assembleia-Gera' que -os
eleger,, obsetVadas as determinaçães legais.

Art2. 222 - Os suplentes do Conselho Fiscal, quando em funcionamea
tó, eubstituirão os membros efetivos, Pela ordem veri-

• ficada pelapoese . de maior memero de ações da Socieda-
de, ou', pela idade maie elevada, salvo. na hiPetese de
membro eleito na forma do Arte. 161, parotgrafo 4e, 11
tra P s o da lei n2 6.404/76, o citual Béret .substitiddo int
let ofeepeetivo. suplente.

CAPITULO V
Das Asem...baias -Gerais,

Os acionista. reunir-se-2o em Assembldia.Geral Otdine-
ria, anualmente, atto dia 31 de Março sob á presidan
eia, do Dirstor-Presidente da Sociedade.
O Presidente da AsseMbilia, convocará um ou mais adio.
nistas presente, para secretário da mesa, distribuindo
os trabalhos.
Compete nopmalmente 1 Assembleia Ordinária;-a) exami

Parágrafo
tnico

Art2. as: -

-

Arte. 242 -

Art2: 252 -

-
nar, discutir e deliberar sobre o balançe, contas e
relatitios apresentados pela Diretoria; b) examinar
discutir e deliberar 'sobre os pareceres da,Censelho
Fiscal; o) eleger o Conselho Fiadal e fixar-lhes às
honorários; d) praticar todos os atos que sejam atri
buídos pelas leis Vigentes e pelos presentes estatu-
tos.
As Assembleias Gerais Extraordinárias se reunirão to
das as vezes que forem legal e regularmente convoca-,
das,

262 - As convocações das Assembleias serão feitas de acorde
dom ás exigencias legais.

Art2„ 27 9 - Uma vez convocada. a Assembleia Geral, ficam suspea
sas as transferências-de ações att qUe seja realizada
a Assembleia ou que fique sem efeito a Convocação.

Art2t 282 - As deliberações serão sempre tornadas por maioria abso-
luta de votos.

Art2.
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d) outorgar mandato conjuntamente com outro Diretor
para representar a Sociedade ativa e passivamente . em
juízo e fora dele; e) assinar conjuntamente com o
Diretor-Superintendente as cautelas das ações.

Art 2, 142 - Compete ao Diretor Vice- ,Presidente; a) participar das
reuniõhs da Diretoria; h) substituir ouffiulativamente,
o Diretor-Presidente em todas as-ausenCias e 	 impedi.
mentos; c) representar a Sociedade, ativa e	 passiva
mente, em juízo s fora dele; d) cooperar com 	 os
outros Diretores para á boa marcha dos negOcios 	 so
ciais.

Art.2. 152 Compete ao Diretor-Superintendente; a) participar das
reuniees da Diretoria¡ b) assinar conjuntamente com
o Diretor-Presidente as cautelas das ações; d) subeti
tuir cumulativamente o Direter Vice-Presidente 	 em
suas-ausncias ou impedimentos; d) administrar os
negScios Ordingrios da Sociedade prestando' deles am
pias informações nas reuniees de Diretoria; e) propor
a Diretoria a instalação de agenCias, sudursais
filiais, assim domo indicar ss candidatos a	 essa.
funções'.

Arte. 10 , Compete ao Diretor Financeiro; a) dirigir os serviços
de tesouraria; b) substituir cumulativamente o Dite
tor-Superintendente em suas ausencias ou impedimentos
ó) aprovar o pagamento dos compromissos e despesas
normais da Sociedade; d) ter sob sua guarda e fiscali
¡ação direta os valores é títulos da Sociedade; 	 o)
participar das reuniões . da Diretoria.

Arte ,. 172 - Compete ãe Diretor Administrativo; a) substituir cume
'ativamente o Diretor-Financeiro em suas ausências ou
impedimentos; b)- ter sob sua guarda os arquivos da
Sociedade; c) nomear e deMitir funcienários ' fixando
lhes as obrigaçees e as respectivas remuneraçees; d)
executar as deliberações. da Diretoria; e) incrementar
a produção e- os negOcios da Companhia; f) lavrar ou
mandar lavrar sob sua orientação as atas das reunióes
da Diretoria; g) superintender os- serviços de secreta
ria e fiscalizar a:boa ordem da correspondencia ' e
do controle doe livros de atas; h) Superintendei' os
serviços gerais relativos a . bens, pessoal, material
expediente , arquivo e almoxarifado; i) participar-das
reuniões da Diretoria.

Arte. 182 - Aos Diretorea Assistentee, em conjunto ou isoladamente
compete; a) participarem das reuniõee da Diretoria; h)
praticarem os atos que, eM geral, lhe alio atribuíveis
por este Estatuto; c) cooperar, em todo setor admints
trativo com: Se demais.Diretores, em benefício e no in
teresse da Sociedade; d) assinarem o que necessário -
for, em conjunto com outro- Diretor que não Assistente.

Arte. 192 - As reuniões de Diretoria, realizar-se-ão com a presen-
ça de pelo menos seis (6) de seus membros e suas deli-
beraçães "ergo tomadas por maioria de votos, tendo . o
Diretor-Presidente, e, em sua falta seu substituto •e
gal, algm 'do seu voto, em caso de empate, s de qualida
de.

CAPITULO IV
Do .Conselho Riscal 

Arte. 202 - O Conselho Fiscal 4 composto de tres (J) membros efeti
vos, e de igual ntimero de suplentes, acionistas ou não,
e- somente ser& instalado, por deliberação da Assem-
bleia Geral, nos casos previstos pelo parágrafo 22, do
Art2. 161 da lei n2 6.4o4 de 15.12.76.

rios na sede da Sociedade, ate a vespera das reuniões,

CAPÍTULO VI
Do Exercício Financeiro e dos lucros 

	Art2. 322 - O exercício financeiro da Sociedade compreende	 o
período de 12 de janeiro a 31 de dezembro de dada ano.

Art2. 332 - O lucro líquido anual de cada exercício social, assim
entendido: - o resultado do exercício, ap&s deduzidos
os eventuais prejuízos acumulados, a- provisão	 para.
o imposto de renda, a eventual participação dos	 em
pregados, e a participação dos administradores, ter1.
o seguinte ajustamento:
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I - 5% oinco por cenho-) para a conta do fundo de
Reserva Legal, ate atingir 20% (-vinte por cento )-
de . Capital Social;

II - 25% (-inte e cinco- por cento) no mínimo,	 para

pagamento de dividendos aos acionistas;
III - O restante será levado a Reserva Suplementar

destinada- u atender eventuais prejuízos e	 a

futuros aumentos de Capital.
Art 2 . 34.2	 A Aseembleia Geral pode, desde que .não haja oposição

de qualquer acionista presente, deliberar a distribui
çaó de dividendo inferier ao obrigatário previsto no
item II do art2. 3351, oura reten4o de todo o lucro.

Art2. 352 , O dividendo previsto no árt g . 33-2 . , item- II, não será'

obrigatrio no exercício social em que os Orgãos	 de

administração da sociedade- informaremA.	 Assembleia'
Geral ser elo incompatível com a situação financeira'

da sociedade, devendo o Conselho Fiscal, se em 	 fun
cionamento, dar parecer sobre essa informação.

ParUrefo
tnico	 - Os dividendos serão pagos apOs a aprovação do Balanço

è oontas pela Assembleia Geral, de conformidade 	 com
o que dispõe o Art2. 205, paregráo 32 da Lei	 ng
6.404 de 15.12.1976.

DisposiçOes Gerais 

Artl.. 362 - Os casos omissos nestes Estatutos, serão resolvidos -

de acordo com a legislação especial de seguro, entras

do os mesmos effi vigor na data da publicação oficial

ou da sue. aprovação pelo Governo Federai.
(N9 10986 - 17-4-78 - Cr$24.300,00)

.ANTódíO EDI SUJICMCA0E ,	ABiBE ISFEV
Secretário dk -W:1,3,4-0/r n'iiMce da A.eembleia

PORTARIA 1252 97
	

de 7	 de	 abril	 de 1978

O Superintendente da -Superintendência de Seguros Privados,
usando da competência delegada pela Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro
de Estado da IndUstria e do Comercio, -e tendo
em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-

lução p9 7, de 16 de fevereiro de 1967, do Co-f-a.
lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, na Reso.

selha Nacional de Seguros primados, e o que
consta do processo SUSEP n9 011-0919/78,

RESOLVE aprovar:
I =. A alteraçao introduzida no artigo 19 do Es

tatuto da NACIONAL BRASILEIRO COMPANHIA DE SEGUROS, ' com sede
na cidade do Rio de Janeiro, RJ, relativa ã mudança de sua dano
minação Social para- COMPANHIA PATRIMONIAL DE SEGUROS GERAIS;

Ii .= As demais alterações introduzidas no Esta-
tuta-da referida Seguradora, conformè deliberação de seus acio
nistas em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de
'fevereiro de 1918, devendo- a Sociedade, no entanto, ria pri-
meira Assembleia Geral Extraordinária que realizar, dar nova
redação ao artigo 14, de forma a atender o estabelecido na
Resolução n9 04/75, do CNSP.

ALPHEU AMgRA0É

exorar/ K_WriaVedào gi20arrÁtix

C. G. C. 33.053.020/0001.48

ATA DA ASSLIIBLËIA GERAL EXTRACRDINARIA RFALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 1978.

As 11 horas do dia 14 de fevereiro de 1978, reuniram-se cs acionistas da NACICNAL
'BRASILEIRO C(1WANHIA DE SEGUROS, em sua sede social, ã Av. Rio Branco n9 245-209
pavimento, nesta cidade, em Assembléia Geral Extraardimária, devidamente convoca-
do, na fonna da Léi, per editais prOprios publicados no D. e no Jornal do Bra

sil, respectivamattenos dias 3, 8..e 9, e 3, 4 e 5, todos do =tente-mis de feve
reiro de 1978, Verificada, pelas assinaturas no Livro pr6prio, a presença de a-
cionistas que representavam mais de dóis terços do capital social opm direito a
VOU), instalcU-se a Assembléia,navendo Sido escolhido para presidi-la, pelos pre
sentes, o acianistaDr.Clito.Barbosa Bokel„ cpàe, ne forma.do Estatuto, convidou
para secretariar-os trabalhos o acionista Sr. Jorge da-Silva Pinto. Constituída
a Mesa, declarou o senhor Presidente aberta .a.remião, solicitando fosse lido -o
edital de convocação', cujo teor é o seguinte: "Nacional Brasileiro COMpanhia de
Seguros --Co.C 33.053.620/0001=48 Assembléia Geral Extracrdinéria - Retificação
do Edital de Ccnvccação - Ficam avisados e convidadcs ce . Senhores Acicristae da
Nacional Brasileiro Ccupanhia de Seguros, que a Asseirbléia Geral Extraordinár'ia -
anteriormente Nua:Ma-para o.dia 09 de fevereiro pró,daso, és 11 hcraS, na sede.so
cial da emprega, na Avenida Rio Branco, 245 209,paviwnto, passará a realizar -
se eM la. canneaçÁ, no dia 14 do correntemês de fevereiro no mesma local e ho-
rário indicados acima, a fim de deliberarem sobre a seguinte :Ordem dó Dia: a) Re
forma do Estatuto Social para adaptação é lei reP-6.404 de 15.12-.1916; b) Altera=
ção da denominação social para COMPANHIA PAI. CREINIAL DE MEGURCE-(ERAIS; c) Assun
toe Gerais. Rio de Janeiro, 02 de' fevereiro de 1978. as.) Dr. Cito Barbosa- Bo=
kel - Diretor Presidentee Sr. Jorge da Silva Pinto - Diretcr Gerente." A seguir
o senhor Presidente, declarou que atendendo as alíneas a e b da Crdem do Dia iria
submeter ã Assembléia proposta da Diretoria para reforma do Estatuto Social para
adaptá-lo aos preceitos da Lei n9 6.404 de 1,5.12.76 e alteração da denOmdmação ao
cial para COMPANHIA PATRIKNIAL DE SEGUROS (ERAIS ' , proposta essa cujo "teor é o se
quinta: - "Senhores Acionistas - a) Reforma do Estatuto Social para adaptá-lo
aos preceitos dá Lei n9 6.404 de 15.12.76, devendo assim serem alteradas os arts.
33,34, 35, 36, 37 e criado os arte. 38-e 39 do Estatuto ScCial em Vigor; b) al-
teração da denaninação social para COMPANHIA PATRWNIAL CE:SEGUROS GERAIS, anti-
ga denamdnação da NACICNAL BRASILEIRO 0241WHIA LE SEGURCE, alteranda-c art.19 do
Estatuto én vigor. Para melhor apreciação de V.Sas. dá presente proposta, trans-
cremanos abaixo a nova redação sugerida para os acta. do Estatuto a serem altera-
dos. Art. 19 - COMPANHIA PATRIMONIAL DE SEGUROS GERAIS, é uma sociedade anêni-
ma regida pelo presente Estatata-e disposições legaié e repilamantares que lhe fó
rem aplicAVeis. Art.. 33 - A Assenbléia Geral realizar-Se-á, ordinkianente, nos
três primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraorddnária -
rente, sempre que 'os interesses sociais o exigirem, observados , ce preceitos lega-
is referentes ksua convocação, inetalwrão, legitimação e representação dos acio-
nistas, desenvolvinenba doe trabalhos, "quorun" de deliberações e lavratura de
Aba. Art. 34 - O Exercício Social terá inicio ano 01 de janeiro e terninará em 31
de dezembro, ocasião ar' que ã Diretoria determinará a elaboração das seguintes de
monstrações financeiras: I) Balanço Patribanial; II) Demonatração dos Lucros ou
prejuízos acanalados; III) Dencrittração de resultado do -exercício; IV) Demons-
tração das origens e aplicações de recursos, quando for o caso. Art. 35 - O lu-
oro liquido apurado ao finai de cada exercício será assim distribuído: a) reSer-
va legal 5% para sua Constituição, até que atinja 20% do Capital Social, exceção
feita á hiWtese do § 19 do Art. 193 da Lei n9 6.404 de 15 de dezembro de 1976
b) Dividendas - A Companhia pagará aos seus-acionistas, um dividendo mínimo anual
de 25% Calculado este percentual sobre os lucros líquidos apurados no balanço; ó)
ReServa para futuros aumentos de capital - fixada por critério da Diretoria, atra
vés de proposta encaminhada à Assembléia Geral, não podendo ultrapassar ô valor
total do Capital Social; d) Reserva para Contigências - Dé acanala coxo o que for
delinPrado em Assembleia Geral. Art. 36 - A Assembléia Geral paderá, nos ternus
da Lei, deliberar reter parcela do lucro. Art. 37 - A sociedade entrará em ligai
dação nos casos previstas em lei, ou por decisão da Assembléia -Geral. Art. 38 -
A Assembléia Geral que determinar a liquidação da-sociedade-elegerá o liqüidante
e o Conselho Fiscal, para accepanhar-o período-da liquidação, fixando .-lhes-a to-
dos os respectivos honorários. Art. 39 - CS casos CM.i,S935 neste Estatuto serão
resolvidos nos ternos da Legislação em vigor. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro-de
1978. nas.) Barbosa Pckel = Dr. Alfredo Bokel - Sr. Frederico Mokel Ne
ta - Sr. Cerald Ednund Hartley - Dr. Jorge Manuel Antunes e Sr. Jorge da-Silva -
Pinto." Posta em debate-e-a matos, foi a-proposta unmimenente aprovada, passan=
do a. denominação social da NACIONAL-BRASILEIRO COMPANHIA DE. SHGUROS a ser a par-
tir desta data CCMPANHIA PATRIMCNIAL DE- AIS, e, seu Estatuto Social a
ter aseguinte redação : "'ESTAILTIO SCC. IAL DA COMPANHIA PAIRIMONIAL GE-SEGUROS -
GERAIS - CAPIM() I - Denaninaçãa, Sede, adt.to e Duração -Art. 19 - COMPANHIA
FATRU4ENIAL DE SEGURC6 GERAIS, é uma sociedade anima-regida pelo presente Esta-
tuto Social -e disposições legais e regulamentares que- lhe foram aplicáveis. Art.
29 -1‘ sociedade-temeede e fora na cidade do Rio da. Janeiro, Estado do Rio de Ja
neiro. Parágrafo Unia) - Por deliberação da Diretoria, respeitadas asprescri -
ções legais, a sociedade poderá instalar ou suprimir filiais, agências, sucursais,
escritórios co outros departamentos i enqualquer parte do território nacional e
do exterior, ban CCII10 nomear agentes, representantes cu correspondentes,. Art. 39
A sociedade tem por objeto social a prática de tcdas as aparações permdtiaáR nas
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disposiçõeS legais e regularnentares às entidades da eapecie - errprêsa privada de
seguros podendo participar do capital de quaisquer sociedade no país cu no exte
rir seja caMo acionista seja CéMo cbtista, observados Os preceitos legais e rege'
lamentareS"Vigérites he oraSião-ém que se verificai-eu essas participações..Art. 49
O prazo de duração da saciedade é indeterminado. - CAPITULO II - Capital e Ações-
Art. 59 - O capital da sociedade é de Cr$ 22.250.000,00 -(vinte e dois milhões,du-
zentos e Cinquenta mil cruzeiros) dividido em 22.250.00E ações . ordinárias nanina=
tivas do . VaItir Ar:mirai-de 'Cr$ 1,00 (um cruzaira)cada uma.1rt:60 =As ações poderão
representai  alen.dreaertificadod, por Cautelas ai: por títulos iiiiltiplos de
cada uma, norninino de 10- ações é nó máXimo 50.00 (ota:pente mil) ações,de
vendo-aqUeles, ' aglielas é estes Ser assinados por 2 Xdois) Diretores, sendo um de-
les, obrigatariamente, o Diretor Presidente ou seu substituto eventual por êle de
sDgnado. Art. 79 - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembléia.
CAPITULO III - Da Administração - Art. 89 - A sociedade será administrada por-
tinha Diretoria eleita pelo prazo de un ano, permitida a reeleição, composta de 4 a
30 membros, sendo: 1 Diretor Presidente, 1 a 2 Diretores Vice-Presidentes, 1 a 12
-Diretores Gerais e 1 a 15 Diretores Gerentes, acionistas cu não, todas residentes

' no pais. Art. 99 = AAsSeMbléia Geral elegerá Sempre 4 Diretores, sendo eles o
Diretor-Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente, 1 Diretor Geral e 1 Diretor Geren-
te, podei preencher ou deixar de preencher c.a demais -cargos. Art. 10 - Por de-
liberação dg Assadaléia Geral, dentre do perlado da gestão da Diretoria e pelo
restante.do prezo para o seu término, poderão ser eleitos Diretores para cargos
não preenchidos e pelo mesmo -prazo dos eleitoS para Cs cargos preenchidas. Art.
11 - Cs membros dá Diretoria exercerão -seus mandatos até a investidura dos respe-
ctivos substitutos. Art. 12 - A investidura, precedida da aprovação do seu ncme
pela Superintendência de Seguros Privados, far-se- ,á. por terno assinado pelo raspe

' ativo Diretor lavrado no Livro. de Atas de Reuniões dá Diretoria, apOs efetuada a
aatção de 1.0130 (mil) ações da sociedade, soas ou de terceiros, em garantia de
sua gestão. Art. 13 - A Diretoria, por deliberação-perndssiva tornada de acordo
com o art. 16, poderá, independentemente de pronunciamento da Assembléia Geral
alienar, hipotecar, iccar-e onerar rent imoitis, bens méveis e direitos da socie-
dade, e adquirir bens mOveis- e bens itnéveis para a sociedade, observado, porem,
quanto a aquisição delméveis é aplicações em os mesmos bens, ó disposto na legie
laçãa-que estiver vigente relativa ao Sistema financeiro Nacional. Art. 14 - A

• Diretoria, -por deliberaçãO permissiva tarada de acordo oom o previsto no art. 16
e, obeervadp ó consignado-na legislação que estiver vigente relativa ao Sistengt -
Financeiro Nada:tal, independentemente de Pronunciamento da Assembléia Geral, po-

• dará, em nome da. sociedade, afiançar ou avalizar títulos, contratos de abertura
de créditos cu quaisquer 'Outras obrigações de sociedades das quais participe ou
venha a participar na forma prevista no art. 39, ou daquelas que, -da mesma forma,
dela participas ou venham a participar, e, ainda; conceder fianças para garantia
de contratos de locação nos quais a sociedade tenha interesse direto ou indireto.
Art. 15 - Resaalvados cs atos de competência individual dos Diretores, constitui-
rão a saciedade én obrigação para cai terceiros cu exonerarão estes de resports•abi
lidade perante ela, oá atos, contratos de documentos que cote/lhana assinatura de
dois Diretores, de um Diretor em conjunto morei mandatário ou de dois rrandatári-
os que assinarão em conjunto, de Conformidade cam os poderes constantes dos respe
ativos instrumentos, nes quais serão especificados os atos ou operações que pode-
rão praticar, instrumentos que lhes tenham sido outorgados em nome da sociedade -
pelo Diretor Presidente em conjunto cai um Diretor Vice-Presidente, cu pelos suba
titutos eventuais de ambas.
Parágrafo único --Sem prejuízo desta regra geral, em determinas atos Ou opera -
ções, significando apenas uma excessão tolerada à regra, a sociedade par:lerá ser
representada por um único sestro da Diretoria devidamente autorizada pela mesma
ou ainda por um s6 procurador através de mandato outorgado na fome atrás mencio-
nada; especificados nos instrunentos de autorização é de ~datas, ce atos cu 	
rações de excessão que podarão praticar o Diretor autorizado e o procurador cons-
tituída. Art. 16 - A Diretoria tomará as !tencionadas deliberações e outras do
objeto social, em reunião convocada pelo Diretor Presidente ou seu Substituto e-
ventual por ele designado, observando-se o que se segue: a) a reunião será presi.
dida pelo Diretor Presidente que terá o voto de qualidade, isto é, otdecisão, ou
por seu substituto eventual por ele designado o qual, quando preddir a reunião
substituindo o Diretor Presidente, terá, da mesma forma, o ato-de qualidade, is-
to é, de decisão; b) as deliberações da Diretoria serão tomadas pela forma que a
nessa determinar em ãta lavrada no Livro de Reuniões da Diretoria. Art. 17-A1rán
das atribtiições de cada Diretor a seguir indicadas, a eles, na fonna da Lei, com-
pete a prática dos atos necessários ao funcicnanento regular da sociedade. Art.
18 - Campete ao Diretor Presidente: a) representar a sociedade ativa e passiva -
mente ern juizo ou fora dele, eskecialrente para receber citação, .prestar depainen
to pessoal, fazer acordo ou não os fazer, bem como representar a sociedade peran-
te as repartições pOlicas, "órgão oficiais, entidades autáreNdcaS, enpresas cai -
cessionárias de serviços públicos, podendo, porém, mediante termo lavrado no Li -

vro de Reuniões da Diretoria, delegar tais poderes a outro Diretor; b) =mear
e presidir as reuniões da Diretoria nas quais além do Voto normal, pessoal, terá
o voto de qualidade, isto é, de decisão; á) assinar em conjunto com outro. Dize -
ter, os certificados, Cautelas ou titulas representativos das -ações da sociedade;
d) assinar em conjunta cam tu:Diretor Ince-Presidente-ou -Seu substituto eventual
por ele designado, as procurações outorgadas em nome da sociedade, oono aliás pré
visto no art. 15; e) designar o Diretor Vice-Presidente que substituirá a éle Di-
retor Presidente nos casos de ausánoia ou irrpedimento temporário, o qual, quando
presidiras reuniões da Diretoria substituindo o Diretor Presidente, terão voto
de qualidade, isto é, de decisão, designação essa que constará do Livro de Aras
de Reuniões da Diretoria-, datada e assinada por ele Diretor Presidente; f) . exer-
cer a supervisão geral de,tOdoS:cã"negócios e atividades da saciedade; -g) fixar
encargos e tarefas para os demain Diretores não especifioadamente determinados -
nestes estatutos, inclusive fixar as áreas de atuação dos Diretores Vice-Presiden
tes, dos Diretores Gerais e dos Diretores Gerentes. Art. 19 - Compete a cada un
dos Diretores Vice-Presidentes: a) quando designada pelo Diretor Presidente re-
presentara sociedade ativa e pasaivamente em juizo, inclusive recebendo citação
inicial, prestando depoimento pessoal, carpareoendo às audiênciab e nelas delibe-
rendo a respeito de acordos bus cano representar a sociedade perante repartições-

- piiblicas, órgãos oficiais, entidades autárquicas, empresas ooncessiatárias de ser
viços palicos e perante particulares pessoas fisicas ou jurídicas. Art. 20 -Caiu
pata a cada tm doe Diretores Gerais: apresentar' formalmente A Diretoria orçarem-
tos de receitas e de despesas objetivando a maximização dos resultadbot positivos
e a mimdmização das despesas, quadro da pessoal, rartmeração, admissão-edemissão
de enpregedos e de prestadores de serviços autonanos, estrutura coganizacional
política operacional e tudo omais que se relacione cama Sua área de atuação. Pa
rágrafo único - Cada Diretor Geral será diretamente responsável pelo • desempenho -
do que estiver a seu cargo na área de sua atuação para a qual foi designado pelo
Diretor Presidenteeresponsável, ainda, pelo desempenho por arpregadose outros
prestadores de serviços na execução dos trabalhos dos messes, na área de atuação
dele, Diretor Geral. Art. 21 - Campete a cada uni .dos Diretores Gerentes: Dar
cunprinento às detenninaçõeS do Diretor Geral da área de atuação para a qual êle
Diretor Gerente seja designado pela Diretor Presidente. Art. 22 - A.Diretoria te
ráaremuneração fixada pela Assembléia Geral queaelegereadistrituirá entre
seus ~antes a seu inteiro critério. Art. 23 É expressamente vedado aos
Diretores, exercerem/atividades fora da sociedade, salvo autoritaçãodaDiretoria,
bem como praticar atos de liberalidade a custa da Sociedade, dar em nome da sacie
dada fianças e avais, Salvo os casos' previstos e disciplinados pelo art. 14 -sen-
do ainda a eles, defeso na forma da Lei, tomar ernpréstimos à sociedade. Art.. 24
A Diretoria tem, na forma da Lei, os poderes necessários ao seu regular funciona-
mento. Art. 25 - Das reuniões da Diretoria , serão lavradas atas em livras pré -
prios e assinados pelos ~participantes. Art. 26 - Nos impedimentos e ausên-
cias temporários, os Diretores serão substituidos: AO o Diretor Presidente polo-
Diretor Vice-Presidente por ele designado; b) os Diretores Vice-Presidentes pe-
los Diretores Gerais por ele designado; c) C6 Diretores Gerais peloaDiretores -
Gerentes por eles designados;. d) os Diretores Carentes se substituirão reciproca
mente é, se sémente um tiver sido-eleito, a substituição, por outro Diretor, será
por designação do Diretor Presidente cu seu substituto eventual por ele designado.
Parágrafo único - As designações referidas nesté artigo constarão do Livro de -
Atas de Reuniões da Diretoria, assinadas por quan ás fizer. Art. 27 - Em caso de
'vaga ou renúncia de qualquer dos Diretores, os remanesc' entes escolherão entre si
ou entre ce aàionistas, não-acicnistas cu errpregados o substituto, catendo.à pri-
meira Assembléia Geral que se.realizarnante-lo ou escolher outro, pelo restante
do nvexlato do Diretcr substituído. § 19 - Será considerado vaga o Cargo da Dire-
tor que, san-justificativa,deimar de exercer suas funções por tempo superior a tm
mês. § 29 - A renuneração do substituto será idêntica a do Diretor substituído,
salvo se o substituto já for Diretor, caso entque continuará percebendo eõrrente -
sua primitiva remuneração. - CAPITULO IV - Do Conselho Consultivo -Art.28 -
A sociedade terá um Conselho Consultivo composto de três a dez ~recos, acionis -
tas ou não, residentes no pala, aendiemmtdeles-o presidente, eleitos anualmente
pela Assembléia Feral Ordinária, podendo ser -reeleitos, Parágrafo.énice - A. rato
neração do Conselho Consultivo será fixada pela Diretoria. Art. 29 -Ao Conselho
Consultivo compete opinar sobre quaisquer assuntos que lhe forem submetidos pela
Diretoria. Art. 30 - Nas faltas, inpadimentos, vaga ou renúncia do presidente do
Conselho Consultivo ao qual carpete =coar os demais membros para as reuniões
o seu substituto será um dos referidos membros, por escolha do Diretor Presidente
ou .seu substituto eventual por ele designado. Parágrafo (mico - Sondo eleitos -sõ
.sente trás rembros para o Conselho Consultivo, na falta, inpedimento, vaga ou re-
núncia de um ou mais de.um deles, competirá à Diretoria fazer a substituição até
a prineira Assembléia Geral, escelhendo, para esse fim, acionistas ou não acionis
tas. Art. 31 - Das reuniões do Conselho Consultivo cuja deliberação será tomada
pela maioria dos presentes, lavrar se-ão atas em livro préprio, assinadas pelos
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biela Geral Extraord.nária cia Centrais
Elétricas Brasileiras S. A. — ........
ELEfFROBRAS, soc.edade anônima de
capital aberto, inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribu:ntes sob o n9 .....
00001180/0001-26. Assumiu r. preadência
dos trabalhos, conforme o disposto no ar-
tigo 33 dos Estatutos da Empresa, o Pre-
sidente Antônio Carlos Magalhães, que
convidou para Sec.etário o Diretor Jose
Marcondes Brito de Carvalho, ainda nos
termos daquele artigo. Constituída de.se
modo a Mesa, o Presidente declarou ins-
talada a o.,..c.rni.at..a usa.. .czcv.aurai. O-
rla e que esta fora regularmene con-
vocada segundo anúncios publicados no
Paleio Oficiai da União de 26, 27 e 30
de janeiro de 1978 e no "Correio Brazi-
liense" nos dias 25, 26 e 27 de janeiro
do mesmo ano, anúncios usei do seguin-
te teor: avenete	 t.a.: mina,
gia. Edital de Convocação. Centrais Elé-
tricas	 E.t..r.Lc.cruip.K.AS

participantes. - CAI:TIMO V - Conselho Fiscal - Art. 32 - A Conpanhia terá um
Conselho Fiscal carçosto de três membros efetivos e trás suplentes, sern função -
perrnanente e que semente será instalado por deliberação da Assentoléia Geral, na
forma do parágrafo 29 do Art. 161, da Lei n9 6.404, de 15.12.76. Parágrafo Pri -
meiro - O período de fimcionanento do Conselho Fiscal, quando instalado re forma
'deste artigo, tenninará na prineira Assembleia Geral Crdinária após a sua instAla

'ção. Parágrafo segundo - Semente poderão ser eleitos para o-Conselho 	  pes-
soas -naturais. que .preencharn os requisitos estipulados pelo Art. 162, da lei n9.
6.404, de 15.12.76 e a renuneraçãO mínima de seus membros efetivos ser-lhes-á fi-
xada. pela Assembléia Geral que os eleger, observado o Te a respeito dispõe o Pa-
rágrafo .39 do-Art. 162-, da Lei n9 -6.404 de 15.12.76. - CAPTIULD VI -, Assem -
bléia Geral - Art. 33 - A Assertibleia Geral realizar-se-á, ordiriariamente, nos -)
três primeiros meses seguintes ao termino do exercício social e, extraordinária -
sente, sempre que os interessei sociais ' o exigirem, observados os preceitos lega-
is referentes à sua convocação, instalação, legitimação e representação dos acio-
nistas, deSenvolvirnent-o dos trabalhos, "quorum" de deliberações e lavratura de
ata. - aguou) VII - Exercício Social e Distribuição de Lucros - Art. 34 - O
Exercício Social terá início em OI de janeiro e terminará em 31 de dezembro, oca-
sião ern que a Diretoria determinará a elaboração das seguintes demonstrações fi -
nanceires: I) Balanço Patrartimiali • II) Dencnstraçáo" dos Lucros ou prejuízos acu-
mulados; III) Demonstração de resultado do exercício; IV) Dencnstração das or .i -
gens e aplicações de recursos, quando for o caso. Art. 35 - O lucro líquido apu-
ralé) ao final de cada exercício será assim distribuído: a) reserva legal 5% para
sua Constituição, ate que atinja 20% do Capital Social, exceção feita à hipótese
-do § 19 do Art. 193 da lei -n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976; b) Dividendos - A
Companhia pagará aos seus acionistas um dividendo mínimo anual de 25% calculado -
este percentual sotre os lucros líquidos apurados no balanço; c) reserva para fu
turos.aianeritce de capital - fixada por critério da Diretoria, através de proposta
encaminhada á Asserrbleia .Geral, não podendo ultrapassar o valor total do Capital
Social; d) Reserva para Contigências - De acordo can o Te for deliberado eu As-
sembleia Geral. Art. 36 - A Asserrioleia Geral poderá, nos termos da Lei, delibe -
rar reter parcela do lucro. CAPITULO VIII - Da Liquidação - Art. 37 - A so-
ciedade entrará em liquidação nos. casos previstos em lei, ou por decisão da Assem
biela Geral. Art. 38 - A Assembleia Geral que determinar a liquidação da socieda
de elegerá o Conselho Fiscal, para acompanhar o período da liquidação, fixando -
lhes a todos os respectivos honorários. Art. 39 - Os casos anissos neste Estatu-
to serão -resolvidos nos termos da Legislação eu vigor. Can a palavra o Sr. Presi
dente propôs que a asserrbleia declarasse expressamente que a alteração da d.encini-
nação social e alteração estatutária, s6 produziria efeitos após a publicação no
Diário Oficial .da União, da certidão de arquivanento, na Junta Carercial, dos
atoe Governamentais da aprovação e seus anexos. Posta a proposta do Sr: Presiden
te an discussão e votação foi por todos aprovada. Passando-se a seguir, ao item
c) da Ctrdem do Dia e cano nada mais houvesse a tratar e nem quem mais quisesse u-
sar da palavra, declarou o Senhor Presidente encerrados os trabalhos, determinan-
do fosse dos manos lavrada a presente ata que, depois de lida e aprovada vai por
todos assinada. Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1978. asa.) Dr. Cito Barbo-
sa Enkel - Sr. Jorge da silva Pinto - Br. Alfredo Bokel - Sr. Frederico Bokel me-
to - Sr. Ge_rald Edema Hartley - ar. Cândido Luiz Maria de Oliveira Bisneto - Bea
triz Pinto Carneiro - Costa Pereira, Praceie Engenharia e Construções S/A. neste
ato representada por seus Diretores Drs. Waldizio c,onçalves silva e Newton Xavier
- Getúlio Vargas Arruda. A presente e c6pia fiel do Livro n9 II das Atas das As.
sembleias Gerais da Nacional Brasileiro Canpanhia de Se2gos, fls. 118 a 124v. .-
(N9 10987 -17-4-78 - Cr$5.980,00)

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS

BRASILEIRAS S. A.

Ata da Quadragésima Quarta Assembléia
Gerai Extraordinária da Centrais Elétri-
cas Brasileiras S. S. 	 ELETROBBÁS

Aos treze dias do naês de fevereiro de
mil novecentos e setenta e oito, às de-
zesseis horas, em primeira convocação,
na sede da Empresa, no Setor de Autar-
quia Norte, Asa Norte, Rua Dois, quar-
to anuar (E0i11C10 aa r-ol'rcu,5ruao), em
Brasiria, 1..dstiito reae: ai, preeenie a to-
talidade 410 capitai ocia1 co,n ciireiLo a
voto, conforme foi apurado na folha 11
(onze) do "Livro de Presença" . n9 2, rea-
hzou-se a Quadragésima Quarta Assem-

(Sociedade de capital aberto). C.G.C..
n9 0a00118910001-26. Assembléia Gerar
Extraordina. ia . — ?rímel a Convocação.
Ficam convidados ol Senhores Acionis-
tas da Centrais Elétricas Brasileiras S.A.

ELETRORRAS para a Assembléia -Ge-
ral Extraordinária a realizar-se no dia
13 de fevereiro de 1978, às 16 horas, na

sede da ampeeia, no setor ta Autarquias
Norte, Asa Norte, Rua 2, 49 andar (Edi-
fício da .PETROBRAS, em Brasilia, Dis-
trito Federal, a fim de: x) deliberar sobre
a reforma dós Estatutos Sociais da Em-
presa e sua adaptação à Lei ri'? 6.404, de
15.12.76; b) deliberar sobre rélevação
de multa por atraso no recolhimento ao
Empréstimo Conapalstrio (Lei n9 	
4.156-62 — art. 49). Brasília, 24 de ja-
ne'ro de 1978. (a) Antônio Carlos Ma-
galhdes, Presidente". - Era seguida, o
Presidente determinoui a mim, Secretá-
rio, que efetuasse a leitura da piloposta
da Diretoria Executiva, de reforma dos
Estatutos Sociais, aprovada em reunião
de 30 de janeiro cie 1978, na Resolução n9
005-78, do seguinte teor: "IDA: Direto-
ria Executiva da EIETROBBAS. A: As-
sembléia Geral .Ext aordiriaria. Assunto:
Reforma dos Estatutos Solas e sua a-
daptação à Lei n9 6.404, de - 15 de de-
zembro de 1976. Senhores Acionistas: 1.
A ELETROBRAS foi criada pela Lei n9
3.890-A, de 25 de abril de 1961. 2.. Sua
criação teve razão de zer na necessidade,
que já se demonstrava àquela época- im-
periosa, de uni organismo governamental
destinado a coordenar técnica, financei-
ra e aeministra.ivarnente o setor elétrico
brasileiro. 3. Anteriormente ao surgi-
mento da ELEIR013RAS, os sistemas
elétricos brasileiros não obedeciam a cri-
térios de organicidade, eis que, dado o
próprio estágio de desenvolvimento da in-
dústria 'de produção de energa elétrica
do pais, o que existia era a visão restrita
de cada conceseão considerada individu-
almente. 4. Para isto também contribuia
o grande número de empresas existen-
tes, sob controle púbaco ou privado, to-
das voltadas para a solução de seu- pro-
blemas específicos, sem preocupação
quanto à orintação geral a respeito do
equacionamento e solução dos problemas
de eletricidade do pais. 5. Assim, pode-
se afirmar com segurança que o motivo
maior do nascimento eficaz para conse-
cução de uma política geral a ..ser im-
plantada pelo então recém-criado Mi-
nistério das Minas e Energ ia. 6. Pos-
terio-mente. alguns craéelos de sadia
administração empresarial vieram a ser
adotados, entre estes o alusivo à concei-
tuação empresarial do setor, que teve
como corolário a chamada verdade ta-
rifária, va'e dizer, a exata definição do
s erv iço pelo custo, admitindo-se a um só
tempo -o atendimento das exigências do
serviço público e a geração dos recursos
In dispensá veig à sua prestação. 7. Pas-
sou a ELaretOBRA,S, con°equentemeate
— e nos termos de Suces-ivas leis — por
uma série de mutações que a situaram
como: a) empresa "holding" do sis fe-
ma federal de energia elétrica; b) órgão
financiador da expansão do setor -elétri-
co brasileiro e c) entalade coordenadora
da política federal da energia elétrica
ditada pelo Ministério das Minas e Ester- .
aia. 8. Tal evolução ()correu de forma
progressiva,. de sorte que se pode dividir
o crescimento da empresa, no tempo, em
quatro fases distintas: a primeira que se
poderia chamar de instalação; a eegun-
eia cie implantação dos prinapios empre-
soaras; a teiceira cie ampnaçao das ob .

-letivos tia kaaiiiktOkaaso e a quarta de
asem:meato e auesoaaaeao ua
no csna.io ene,getico naeonal. 9. De--
cianaes, no entanto, mais cie 15 anos as
cintou ca eriteatievaairsa, seu latatuto

paimaneceu esteire°, ja nao reele-
tmacr as novas atreençuee e reeponsaoi-
liaaues a eia (Ameixiais poi ices uai:rai-
es-e. ita Impunha-se, consequentemente,
a re,ordiu~o ruedr.o. ue
forma claza e precisa, para que nele Ir-

..0íU POuhaOli5lipe1.0
C.a ELLTROBRAS no elenco das entida-
crés essataa orasileiras. 11. com o ad-
vento ,a ri # 6.404, de .15 de dezemaro
o la 16, ciemonstreue-e propicia a oca-
s.ã, na res.,emoiela Geral, leioanulação
eí.:141 que oaeaeceu a ires critério fun-
nameataes, a sarar: a) anaptação do.
atual estatuto àe aeterminaçaes de ca-
iaste imperativo da Nova Lei de Socie-
eauv	 141 ulule:U.40 Cw.
posiçõee racultadas pela reierida lei;. c)
manutsnção aa.s eeposiçõss do estatuto
areai nao aretadas por aquele diploma,
legal. 12. Daea so.mni, loi,laaa especial
avença, à ieticanlçao ao objeto secial da
eaalieROBRAS, sempre com acatamento
estrile aiici.m t.ndo se em vis-
ta tonar claro e acessivm ao Mionco

vetoaci,..Lo papel desempenhado pela ..
ELaiituaitees, hoelealatine-ree -u
elétrico brasileiro. 13. Adotou-se o cri-
tério de	 no art. 49 do Estatuto
o oreato alutado, ao tempo em que -no
art. 59, logo a seguir, ,pretendeu-se tor-
a: expressa., rio eastatuto, obrigações

cometiam aor lei, à isaget5t0i14ae, na -
sua qualidade de delegada do -pode: pú-
blico. 14. Merece, tameém, menção o
fato de que no capitulo 49 do Estatuto,
ao ser dado tratamento à Administra-
çãe da Sociedade, unam observados os
meceitos ea n.° rae,u-A-di em aten-
ção mesmo ao que aispoe ô art. 2a5 da
Nova Lei de 'Sociedades por Ações, que
ressalvou a prevalência das lei, especiais
instituioaras dás sociedades de economia
mista. 1p. Sem p:ejuizo da observância
da iei reitzeaa e conelueraaao-se a ino-
soas da nova Lei das Sociedades Anô-
nimas, foi fortalecida a posição do Con-
selho de A:min:traça° como órgão de
i 'cação das diretrizes gerais de atuação
da sociedade. le. suma em obediência
à nova lei societária cuidou-se de 'liar
em ..".5 % rios lucros liclainos a parcela
mínima destinada a pagamento' de divi-
dendos, respeitando, dessa maneira, os
direitos aoa acionis.as, sem ereauro da
saudável política de distribuição de di-
videndos que a ~paia/lia tem observa-
do. 17. Finalmente, o capitulo referente
às reservas estatutárias foi reformulado,
assim como foram procedidas as demais
adaptações que- se faziam riece:sfeias em
função da nova lei. 18. Ao submeter-
mos à aprec.ação da Assembléia Geral
o novo Estatuto da ELLETROBRAS es-
tonas certos de que sua aprovação pro-
piciará à (..ompa-nia contar com moder-
no e eficiente instrumento de adminis-
tração, capaz de assegurar o desempenho.
da relevante missão reserva a eanPre-
,sa no panorama nacional. "Centrais Elé-
tricas Brasileira S. A. — ELETROBRAS.
Estatuto. Capítulo I. Da Denominação,
Organização, Sede, Duração e Objeto.
Art. I.° — A Caibrais '..uctricas
ras S .A., que usará a abreviatura ....
ELETROBRAS, é uma sociedade anônima
de economia mista; constituída pela
União Federal, na forma da Lei n9 ..
3390-A, de 25 de abril de 1951. Artigo
2° — A ELEFROBRAS reger-e-á pela
Lel ri'? 3.890-A, de 25 de abra de 1961, e
alterações poste: ores, por disposições es-
peciais de leis- federais, pela legislação
das sociedades por ações, no que lhe for
aplicável, e pelo presente Estatuto. Art.

3.0 — A ELETROBRA8 tem sede na Ca-
pital Federal e escritório central na Ci-
dade do Rio de Janeiro, sua duração é
por tempo ilimitado, podendo criar em-
presas subsidiárias, associar-se á outras
empresas e criar sucursais, filiais; agên-
cias e. escritório , no pais e na exterior.
Art. 4.0 — A ELETROBAS tem por ob-
jeto social: a) realizar estudos, projetos,
construção e operação de usinas produ-
toras e linhas de transmissão e ,distri-
buição de energia elétrica, bem como a
celebração de atos de comércio decor-
rentes dessa , atividades; b) eceperar
com o Ministério das Minas e Energia
na formulação da política energética de
pais; c) participar, .acionariamente, de
caras sociedades .concess:onárias de ser-
viço público de energia -elétrica; d) con-
ceder financiamento a empresas conces-
sairia-ias de serviea público de energia
elétrica sob seu controle, dos Estados,
Datrito Federal, Territórios Federais e
Mulacipios, bem como adqiiirir-lhes de-
eêntures ; e) prestar garanfa, no país
ou no exte-lor, em favor de empresas
conce-sionária- de serviço público de e-
nergia elétrica sob seu controle; f) con-
ceder financiamentos e prestar garantia,
no pais ou no exterior, em favor de eh-
tidades técnico-cientificas de pesquisa
sob seu controle; g) promover e
apoiar pesquisas de interesse do se-
tor energético	 ligadas a -à gera-
ção, transmissão e distribuição de ener-
gia elétrica, bem como e tudos de apro-
veitamento de reservatórios para fins
'múltiplos; h) contribuir para a forma-
ção cio pessoal técn-co necessário ao se-
lar de energia elét.ica brasileiro, bem
como para a preparação de operários
qualificados, através de cursos tspeciali-
radas, podendo, também, conceder au-
xilio aos e . tabelecimentos de ensino do
pais -ou bolsas de estudo no exterior e
assinar convênios com. entidades que co-
laborem na ft:inação de pessoal técni-
co especial zado; I) colaborar técnica e
administrativamente com as empiesas de
cujo capital participe acionatiamente e
com tagãos dó Ministério das Minas e
Energia, ligados ao setor de energia elé-
trica. Capitulo II — Das Operações e
Obrigações. Art. 59 -- A ,ELETROBRAS,
na qualidade de órgão de coordenação
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zação das ações obedecerá às normas e
condições estabelecidas pelo Conselho de
Administração. Parágrafo 'atile° — O d
acionista que não fizer o pagamento de r
aco:do com as normas e condaõe,s a que oe
se refere o presente artigo ficará de pie- r
no direito constituído em mora, aplicai).- ti
do-se correção monetária, juros de 12% f)
(doze por cento) ao ano e a multa de e
10% (dez por cento) sobre o Valor da
prestação vencida .Art.	 — A ....
PLETROB.RAS poderá emitir títulos t
múltiplos de ações, em quantidade não fe
Inferior a 100 (cem) açõesi Os agrupa-
mentor ou desdobramentos serão feitos sea'
a pedido do acionista, correndo por sua e'
conta as despesas com a subsatuição dos ea
títulos, que não poderão ser superiores a
ao custo. Parágrafo lanico — Os ser- n
viços de conversão, tran ferência e des- E
debramento de ações poderão ser tran-
siteri arnente suspensos, observadas as ti
normas e linatecões estabelecidas na le- 1
gislação em vigor. Art. 12 — A
ElLETROBRAS poderá emitr debêntures, a
com ou aem garantia do Tesouro Na- *E
ciorial. Capítulo IV — Da Administra- o
ção. Art. 13 — A ELraRABRAS será e
enliçada por um Conwlhs de Adnales- e
tsasião, com funções deliberativas, e uma t
Diretoria Executiva. Art. 14 — É pri-
eat ivo dos brasileiros o exercício dos car- „
gos e funções de membros do Conselho
de Adminst- ação e da, Diretoria Executl- e
va. Art. 15 — O Conselho de Admin:s- U

tracão da ELE~BRAS, abreviada I)
meia° CAE, constituir-se-á; a) de 1 (um)
Presidente, nomeado pelo Presidente da
República e demissível "ad nutum"; b) 1
de 3 (três) a 5 (cinco) Diretores, con- ti
forme fixação em decreto, pelo Presi-
dente da República. eleitos pe!a Assem- . 's
bléia Geral, com mandato de três anos; ri
c) de 2 (dois) a 4 (quatro) Conselhea n
rue, conforme fixação em decreto, paio ç
Presidente da República, eleitas em As- .e
sembléia Geral, com mandato de três
anos; d) de 2 (dois) Con-elheiros, com t
mandato de três anos, sendo um eleito e
pelos acionistas pessoas jurídicas do di- se"
mito público intenso, exceto a União, A.

e outro, pelos acionistas Neon facas e d
jurídicas de direito privado. Art. 16 —
A Diretoria Executiva da ELETROBRAS,
abreviadamente DEE, compor-se-á do a
Presidente e dos Diretores que exercerão
suas funções em regime de tmpo inte- a
gral. Parágrafo lanico — O Presidente e
e os Diretores não poderão exercer fun- a
c(n de diseção, adminstsaçã'o ou con- e
sulta em empresas de esonomia privada
corcessionári as de serviço público de e- t

e dl à

A

fesenci als da classe "13", que são as sub..- e s asompanhamento da ex çe
catas a partir de 23 de junho de 19e9, a2a
terãoprio-idade na distrileteção de da pro

gra mas a prevedos e verificação dos

resultado- obtidos. Art. 21 — O CAE ç
e sden,dos de 6% (seis por cento) ao ano, reunir-se-á, normalmente. uma vez por
sobre o valor nominal. § 39 -- As acões m ss, ou mais vezes quando convocado
preferenciais paeticiparão. em igualdade o
de condições, com as ações ordináe	

pei Presidente ou pela maioria de seus

istribuição dos dividendos, depois de a
a na membros. Art. 22 -- Perderá o mandato

estas ser assegurado o menor dos divi-d O Conselheiro que deixa- de comparecer

- dendos mínimos previstos nos parágra- a 2 (duas) reun
i ões consecutivas, sem

fo anteriores. Art. 99 — Os aumentos nrt
ivo Justificado. Art. 23 — No exer-

i*	 c .c.o
de capital da ELETROBRAS serão rea-

	

	
das sua- atribuicões, compete ao

CAE também del iberar sobre o seeuinte:

Particular e ncorporação de reservas,azados mediante subscriçã,o pública ou e. , o-rfaniTaeán de empresas subsidiáaas
: ou cessação da participarão acionária

capitalizando-se os recursos através das 'a! ra a-arROBRAS nas refe stelas empes.
.

modalidades admitidas em lei. Parágra. 8as: b) temsda 'e Per,eR ou debêntures

fo lana° — Nos aumentos de capital, e4 , empresas concessionári as de serdes)

sere. asseguraea prefe:ência 'ás pessoas " ware.' de energi a elétrica sobre o con-

jurídicas de direito público inteno para trole dos F.
steclos. Distetn Federal Terri-

s
a tomada de ações da ELETROBRAS,

tórios Federais e Munienios oualcruer cue

devendo a União subscreve r , era ações saia a Particiescão da ELETROBRAS no
o:dinárias, nom nativas e endossáveis, o capital das refee dee emneesas; c) toma-

suficiente para lhe garantir o mínimo da de ações. me ,ne nte aprovação do Pre-
de 51% (c.nquenta e um por cento) de sidente da Remáblica, ouvido o Ministro
capital votante. Art. ia — A integrali- das Minas e Energia, de em presas produto-

técnaa, f•nanceira e administrativa do
setor de energia elétrica, bem como por
delegação do poder público, onsoante
disposições legais vigentes, deverá, en-
te outras obrigações: a) promover a
construção e a re. pesava operação, a-
través de subsidiárias de âmbito regio-
nal, de centrais elétricas de interesse
supra-estadeal e de sistemas de ta ans-
missão em alta e extraealta-tensõe , que
visem a integração interestadual dos sis-
temas elétricos, bem como dos eisternas
de transmissão destinado, ao transpor-
te da energia elétrica produzida em a-
proveitamentos energéticos binacionais;
b) promover estudos de usinas elétricas
baseadas em fontes premerias não-con-
vencionais de energia; c) opinar sobre
come-se-as de geração elétrica requeri-
das ao Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica — DNAEE, do Mi-
nietério das Minas e Energia, inclusive
no que se referir à adequaçao técnica,
c-conômica e financeira de projetos de
usinas nuclelétricas aos sistemas de con-
cessionárias de serviço público de ener-
gia elétrica; d) desenvolver programas
de eletrificação rural através das empre-
sas concessionárais de serviço público de
energia elétrica; e) organizar e diegir
entidades destinadas à coordenação ope-
racional de sistemas elétricos interli ga-
dos ; 1) participar de assolações ou or-
ganizações de caráter técnico, científico
e empresarial - de âmbito regional, na-
cional ou internaciona l, de interesse para
o setor de energia elétrica; g) promo-
ver a elaboração, acompanhame nto e
controle do orçamento plurianual do se-
tor, de energia elétrica; h) atuar como
órgão executivo do sistema de informa-
ções estatísticas do setor de energia elé-
trica; i) colaborar para a preservação
do meio ambiente no tenleto de suas ati-
vidades; j) coordenar as atividades re-
lacionadas com a promoção e incenavo
da indústria nacional de materiais e e•
quiparnentos destinados ao setor de e-
nergia elétrica; 1) desenvolver progra-
ma-. de normalização técnica, padron -
ração e controle de qualidade dos ma-
teriais e quipamentos destinados ao se-
tor de energia elétrica. Capitulo III —
Do Capital e das Ações. Art. 69 — O
capital social é de Cr$ 27.500.000.000,00
(vinte e sete bilhões e quinhentos mi-
lhões de cruzeiros), dividido em ........
27.114.888.588) vinte e sete bilhões, cen-
to e quatorze milhões oitocentas e ot-
tente. e oito mil, quinhentas e oitenta
e oito) ações ordinárias, 20.719.478 (vin-
te milhões, setecentas e dezenove mil,
quatrocentas e setenta e ato) ações •esera eléteca. ou em emp.
ferenciais — Classe "A" e 364.391.93 4 — rito privado ligadas de qualquer forma
(trezentas e sessenta e quatro milhões, à i ndústri a de material elétrico. Ase. 17

trezentas e noventa e uma mil, nove- — Cada membre d es óegães da admi-
mista: e trinta e quatro) ações p-efe • rastea rão deverá, antes de entrar no e-
rendais — Classe "Ir, no valor nom nal 'reciclo das funções, apresentar declara-
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada urna. ca de bens, que será registrada em li-
Art. 79 — AS ações da ELETstoeseAS len próprio. Art. 18 — A investidura
Serão: a) ordinárias, na ferina sione- nos cargos do C SE e '3e. DEE far-se-á
nativa e endossável, com direito de voto, meliante termo lavrado em livro pró-
ou ao portador, sem :direito de voto, fa- m in , subscrito pelo Psesidente e pelo
cultada a conversão de uma forma em Conselheiro OU D'retOr empossado. No

outra; b) preferencia :s, na forma nomi- caso de eer o Presidente o empossado,
nativa, endossável e ao portador, facul- assinará o termo o Ministro das Minas
toda a conversão de uma forma em ou. e Energia. Art. 19 — O CAIE e a DEE
tra, e sem direito de voto. Art. 89 — AS r", l wdr,-arão com a presença da malorla
ac626' Preferenciais não se podem con- dos seus membros. Pará grafo 'Único —
verter em ações erdinárias e terão prio- ae cada reunião lavrar-se-á ata, que
esdade no reembolso do capital e na dis- res assinada por talos oe membros pre-
tribuição de dividendos. § 19 — As ações a entes. Capitulo V — Do Conselho de
preferenciais da classe "A", que são as .e.eninietracão (CAE). Art. 20 — Com-
subscetas até 23 de Junho de 1969, e as pete ao cAr a fixação de di seteizes fun-

decorrentes de bonificaçõe s a elas ata- . Mental .: da adminstracão, por inicia-
buídas. terão prioridades na distribuição a-a dos seus membros, ou a e le propes-
de dividendos não inferio-es a 2% (dois tas, para fins de exame i . deliberação,
por cento) ao ano, à taxa legal de se- pia DEE, b em como n controle superior

1 létrica ç 99 As ações ase. ais waarROBRAS, pela ascalizacãe a— oeseevAncia das diretrizes por ele fixa-muneração do investimento da ,: empresas	 '4a

" d

res. rara *.'eceli em. iso'adamente, sobre
questões incluídas nas atribuições da
DEE : j ) delegar poderes a Diretores e
empeegados para autorização de despe-
sas. estabelecendo limites e condições;
1) elaborar. em cada exercício, o balon-
o patrimonial da ELETROBR,AS, a de-
monstração dos lucras ou prejuizos
acumulados, a demonstração do resulta-
do do exercido, a demonstração-das ori-
gene e aplicações de recursos, a proposta
de distribuição dos dividendos e de apla
'cação dos valores excedentes, para serem
subiu tidos à apreciação do CAE e do
Conselho Fiscal, e ao exame e delibera-
vão da Assembléia Geral; m) elaborar os
planos de emissão de debêntunres, para

	  serem apreciados pelo CAE e submetidos
à, Assembléia Geral; n) estabelecer nor-
mas administrativas, técnicas, financei-
ras e contábeis, para as subsidiárias ou
entidades das quais e ELETROBRAS
participe majoritariamente; o) controlar
as atividades das empresas subsidiárias e
entidades das quais a ELETROBRAS
participe majoritariamente; p) designar
representante da ELETROBRAS nas As.
sembléias das empresas das quais parti-
cipe como acionista, expedindo instru-
'ções para sua atuação; q) decidir sobre
a indicação dos auditores independentes
das subsidiárias. r) opinar sobre conces-
sões de geração elétrica requeridas ao
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica — DNAEE, do Minata-
rio das Minas e Energia, inclusive quan-
to à adequação técnica, econômica. e fie
nanceira de projetos de usinas nuclele-
tricas aos sistemas de concessionárias de
serviço público de energia elétrica. Ca-
pitulo VII — Das Atribuições do Presi-
dente e. dos Diretores. Art. 29 — Cabe
8.0 Presidente a orientação da política
administrativa e a representação da
ELETROBRAS, convocando e presidin-
do as reuniões do CAE e da DEa. eará.
grafo alnico — Nas deliberações do CAE
e resoluções da DER, o Presidente, além
do voto pessoal, terá o de desempate.
'Art. 30 — Compete ao Presidente: a)
superintender os negócios da .......•..
ELETROBRAS; b) representar a.......
ELETROBRAS em juízo ou fora . dele,
perante outras sociedades. os acionistas
eu o público em geral, podendo delegar
tais poderes a qualquer Diretor ou Con-
selheiro, bem como nomear representan-
tes, procuradores, prcpostos ou manda-
táries; c) presidir as Assembléias Gerais;
d) admitir e demitir empregados; e) for-
malizar as nomeações aprovadas pela
DEE; f) fazer publicar o relatório anual
tias atividades da ELETROBR.AS ; g)
juntamente com outro Diretor, movimen-
tar os dinhei ros da ELETROBRAS e as-
sinar atos e contratos, podendo esta fa-
culdade ser delegada aos demais direto-
res e a procuradores ou empregados da
ELETROBRÃS, com a aprovação da
DEE. Art. 31 — O Presidente e os Di-
retores, além dos deveres e responsabili-
dades próprios, será° os gestores nas
áreas de atividades que lhes forem atra-
buidoas pelo CAE. Capitulo VIII. Do
'Conselho Fiscal. Art. 32 — O Conselho
Fiscal será constituído de 5 (cinco) mem-
bros efetivos e 5 (cinco) suplentes, com
mandato de um ano, brasileiros, acionis-
tas ou não, eleitos pela Assembléia Ge-
ral. Paiágrafo arnico — Na composição
do Conselho Fiscal, um membro efetivo
e seu suplente serão eleitos pelos titulas
res d. ações preferenciais, sendo que pa-
ra cada uma dras outras vagas a Assem-
bléia Geral elegerá candidatos cujos no-
mes, em lista triplice, serão fornecidos,
respectivamente, pelo Conselho Federai
ide Engenhaiia, Arquitetura e Agronomia,
pelo Conselho Federal da Ordens dos Ad-
vogados do Brasil, pelo Conselho Federal
de Economia, e, sucessivamente, uma em
-cada ano, pela Confederação Nacional
da Indústria e Confederação Nacional
do Comércio. Capitulo IX. Das Assem-
bléias Gerais. Art. 33 --- A Assembléia
Geral ordinária realizar-se-á dentro dos
quatro primeiros meses seguintes ao tér-
mino do exercicio social, em dia e hora
previamente fixados, para tomar as con-
tas dos administradores, examinar, dis-
cutir e votar as demonstrações financei-
ras; deliberar sobre a destinação do lu-
cro líquido do exercício e a distribuição
de dividsndos; eleger os membros do
Conselho Fiscal e, quando for o case, os
membros do CAE e da DEE, fixando-lhes
os respectivos honorários; aprovar a cor-
reção da expressão monetária do capital
social. Art. 34 — Além dos casos previs-
tos em lei, a Assembléia Geral reunir-se-

ras e distribuidoras de energia elétrica
ue não estejam sob o controle da União,
os Estados do Distrito Federal, Terraó-
los Federais e das Municípios; d) con-
ssão de financiamentos às empresta

eferidas nos itens anteriores; e) emprés-
mos a contrair no pais ou no exterior;

asestação de garantia a empréstimos
ornados no pais ou no exterior, em te-
or de empresas concessionálias de ser-
iço público de energia elétrica sob seu
ontrole. g) organização de entidades
cnicoscientificas de pesquisa cia int('
sse do setor energético, bem como coa-
sse° de financiamentos e prestação de

arantia para aquelaes sob seu controle;
) as diretrizes fundamentais de orga-
'seção administrativa da
LETROBRAS; i) a distribuição de m-
eros entre os integrantes da DEE, me-
lente proposta da DEE, apresentada pe-

Presilente; j) proposição à Assembléia
Geral para a emiseas tia debêntures; a
quisição ou venda deíções da 	
LETROBRA.S; m) negociação de ações
u debentures; n) alienação de bens do
tivo permanente e a constituição de
nus reais; o) estimativas da receita, do-
ações gerais da despesa e previsão de
vestimentos da ELETROBRAS, em ca-

a exercício, efetuando o respectivo con-
role; p) fiscalização da gestão dos ~-
nos da DEE e o exame, a qualquer tem-
os, dos livros e papéis da 	

ELETROBRAS; q) relatório da admi-
iastração e as contas da DEE; r) esco-
ha e destituição dos au si.o.es indepen-
sntes. s) convocação da Assembléia Ge-

ral de acionistas; t) escolha dos repre-
entantes da ELETROBRAS na admi-
istração de sociedades, subsidiárias ou
ão, de que participe; u) desapropria-
dos; v) assuntos de relevfsncia para a
ida da ELETROBRAS; x) seu Rsimen-

to Interno; z) casos omissos no Estatu-
o. Art. 24 — O CAE, em cada exercício,
xaminará e submeterá à decisão da As-
mbléia Geral Ordinária o Relatório da
dministração, o balanço patrimonial, a
emonstração dos lucros ou prejueos
cumulados, a demonstração do resulta-
o do exercício, a demonstração das ora
ens e aplicações de recursos, bem como
proposta de distribuição de dividendos
de aplicação dos valores excedentes,

nexando o parecer do Conselho Fiscal
o certificado dos auditores independen-

tes. Capitulo VI — Da Diretoria Exe-
iva (DEE). Art. 25 -- Compete à DEE

direção geral da ELETROBRAS, res-
citadas as diretrizes fixadas pelo CAE.
rt. 26 --- A DEE reunir-se-á uma vez

por semana, ou sempre que nccessáeo.
Art. 27 — Os integrantes da DEE não
poderão afastar-se do exercício do car-
o por mais de 30 (trinta) dias conse-
utivos, salvo em caso de férias ou li-
ença, sob pena de perda do cargo. § 1.°

— A concessão de férias ou licença será
de competência do *Ministro de Estado
das Minas e Energia, em relação ao Pre-
sidente e da DEE, quanto aos demais di-
retores, § 2P — No caso de impedimen-
to temporário, licença ou férias de qual-
quer dos membros da DEE, a sua subs-
tituição processar-se-ã pela forma de-
terminada por seus pares, não podendo,
no entanto, ser escolhida pessoa estra-
nha à ELETROBRAS. § 3e -- Vagando
cargo ria DEE, o CAE designará um subs-
tituto para exercê-lo até a primeira As-
sembléia Geral que se realizar, a qual
preencherá o cargo vago pelo prazo que
Testava ao substituído. Art. 28 — No
xercício das suas atribuiçães, compete

DE, especialme nte: a) propor ao CAE
es diretrizes fundamentais de organiza-
ão administrativa que devam ser por

'este examinadas, aprovadas e expedidas;
b) administrar a ELETROBRAS e tomar
as providências adequadas à fiel exe-
aução das diretrizes e deliberações do
CAE; c) estabelecer normas administra-
tivas, técnicas, financeiras e contábeis
para a ELETROBRAS. d) elaborar os
orçamento da ELETROBRAS; e) apro-
var alterações na estrutura Se orga-
raeção da ELETROBRAS, até o ni-
vel sob sua subordinação; f) aprovar
planos que disponham sobre admissão,
carreira, acesso, vantagens e regime dis-
ciplinar para es empregados da ........
ELETROBRAS; g) aprovar os nomes
indicados pelos Diretores para preenchi-
neen'o dos cargos que lhes são d'rPta-
mente subordinados ; h) Prouunciar-se
nos casos de admissão, elogio, punição,
transferência e demissão dos emprega-.
dos subordinados diretamente aos Dire-
t- es:	

eler, r nulo- Iticdo ...os Direto-



PETRÓLEO BRASILEIROS . A.	 PETROBRÁS
CGC n-2 33,000.167

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada a
22 de março de 1978

Aos vinte e dois dias do mes de março de mil nove-
centos e setenta e oito, no auditório do Edifício-Sede da EM-
'presa, situado na Avenida República do Chile n2 65, 12 andar,
Rio de Janeiro, reuniram-se, às catorze horas e trinta minutos,
em Assembléia Geral Ordinária, os Acionistas da Petróleo Brasi
leiro S.A, - PETROBRÁS, atendendo a Editai do Convocação publi
cado no "Diário, Oficial" do Estado do Rio de Janeiro e- nó " O
Globo" de 13, 14- e 15 dos referidos files e ano. Assumiu a pre-

sidencia, de acordo com o prescrito no art. 57, inciso IV, do

Estatuto Social, o Presidente da Companhia, Araken de Oliveira,

que designou para secretariar oS trabalhos o Acionista Amaro À

loysio Bello, Secretário-Geral da PETROBRÁS. Logo -após, soli-

citou ao Secretário que procedesse à leitura do Livro de Pre-

sença dos Acionistas, verificando-se, pelas assinaturas e de.-

clarações, que se achàvam presentes a União Federal, represe/1-

tada pelo Economista Fernando Ernesto Pena, Secretário de Pla-

nos e Orçamento do Ministério das Minas e Energia, e o repre- -

sentante do Ex.
mo Sr. Ministro das Minas e Energia, Dr. Giiber •

to José Nahum, Assessor do titular daquela Pasta, designados;

respectivamente, pelas: Portarias n.2s 405 e 406, de 20 de março

de 1978; os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, ' Ceará, Espíri-

to Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pa.,

raná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte,

Rio Grande do Sul e Sergipe, o Distrito Federal, o Banco Cen-

tral do Brasil e o Departamento de Estradas de Rodagem do EstE,

do de São Paulo, representados, conforme dispõe o . parágrafo 22

do art. 17 do Estatuto da Sociedade, pelos Srs. Hélio Leorne,

Roger° Christo de Moraes Bittencourt, Roberto Juliao Cavalcan,-

te de Lemos, HermenegildoSá Cavalcante, Franaisco José Vervloet,

Alcino de Andrade, Luiz Abbot de Castro Pinto, Artileu "Afonáo

dos Saritc.s, Evaristo Silva Cardoso, José de Sá Serrão, Orestes

Heckmann, Araury Gomes Pedrosa, José de Araújo Mendonça, Eugê-
nio Noronha Lopes, Carlos Augusto Teixeira Fernandes, Favorino

de Faria, João A ry

de Carvalho Scaglione, possuido-

bilhões trinta e quatro milhOes

seiscentas e cinqüenta e cinco) a-

ções ordinárias,

ações que constituem o capital votante; o Banco do Estado 	 de

Pernambuco S.A., o Banco Nacional do DeSenvolVimento Econrmd.co,

o Banco do Nordeste do Brasil S.A,, o BANRIO - Administração

Empreendimentos e Participações-S.A., a DERSA - Desenvolvimen-

to Rodoviário S.A. e a Fundação Petrobrás de Seguridade Social

PETROS - pessoas jurídicas de direito privado -, representa-

Bastos Márcio, Peite Bezerra,

de Lima Barros e Milton Luiz

res de 13.034.450.-655 (treze

quatrocentas e cinqüenta mil

correspondentes a 89,298% da totalidade	 das

José Pereira
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á stmpre que o CAE o amar convenien-
te. Art. 35 — A mesa que dirigira os tra-
balhos da Assembléia Geral será consti-
tuída. pelo Presidente, ou seu .substituto,
e por um secretário, escolhido dentre os
presentes. Art. 36 — O edital de convo-
-cação poderá condicionar a presença do
acionista na Assembléia Geral ao cum-
primento dos seguintes- requisitos, além
de outros previstos em lei: no caso de
ações endossáveis ou de ações ao aorta-
-dor, documento coinprobatório do depó-
sito dos respectivos certificados na sede
'da- Sociedade. ou em instituição -finans
beira expressamente designada. no caso
dos titulares de ações em custódia, do-
aufflento do depósito, na sede da
ELETROBRAS, do comprovante expe-
dido pela instituição financeira deposi-
tária. Parágrafo Unice — O depósito dos
documentos referidos neste artigo pode-
rá ser exigido com 72 (setenta e duas)
horas de antecedência -do dia marcado
para a realização da Assembléia Geral.
Art. 37 --- 0- acionista Poderá ser repre-
tentado -nas Assembléias Gerais, nos ter-
mos do § 1.9 do artigo 128, da Ui núnie-
ro. 6.404, de 15 , de - dezembro de 1976, O
Instrumento de representação deverá ser
tapositado. , na sede da ELETR033RAS
com 72 (setenta . e duas) - horas de
-antecedência do dia marcado para
• realização da Assembléia Geral.
Capítulo X — Do Exercício Social e De
monstrações Financeiras -- Art. 38 —
O exercicio social encerrar-c-a. e. 31 de
dezembro de cada ano e- obedecerá, quan-
to às demonstrações financeiras, aos pre-
ceitos da Lei n9 3.890-A, de 25 de sara
de 1961, e suas arterações posseriores,
da legislação federal sobre energia elé-
trica e da legislação- sobre as sociedades
por ações- e ao presente Estatuto. Pará-
grafo único. — Em cada exercício seria
obrigatória a distribuição de uni aivi-
dendo não inferior a'25% (Vinte e cinco
Por cento) do lucro líquido, ajustado nos
termos da lei. Art. 39 -- A Assembléia
Geral destinara anualmente, alem da
Reserva Legal, calculaaos sobre os lucras'
líquidos do exercício: I — 1% (uru por
cento) a titulo de "Reserva tiara Estu-
dos e Projetos", destinada a - atender a
execução de estudos e projetas de via-
bilidade técnico-econômica no setor de
energia elétrica, cujo saldo acumulado
não poderá exceder a 2% (dois por cen-
to) do c-apital social .integraliza-

elo; II --- '50% (cinqüenta por cento), a
titulo de "Reserva para Investimentos"

. "MOO-deStillada à aplicação em IUME t	 to,S
das empresas concessionárias de serviço
público de energia elétrica, cri.a sada
acumulado não poderá exceder a aica
(setentaae cinco pôr cento) do capital
social integralizado. Art. 40 — 

A'. 
Se111-

131éla Geral aestinata anualmente a im-
portância correspondente a até 1% Cum
por cento) calculado sobre os araras lí-
quidos do exercício, observado o limite
de 1% (um por cento) - do capita'. social
integralizado, para atender à, prestação
de assistência social a seus empregados.
de conformidade com os planas aprova-
-dos pela DEE. Art. 41. — A ...........
ELETROBRAS destinará, . anualmente,
constando em seu orçamento, •recursos
dei no mínimo, 0,5% (cinco déramos por
cento) - sobre o capital 'social integraliza-
do- à época do encerramento do 'exercí-
cio financeiro imediatamente anterior,
para aplicação em programas de desen-
volvimento tecnológico. Art. 42.
Quando os dividendos atingirem a 6%
(seis Por cento) do capital saciar inte-
gralizado, poderá a Assembléia Geral fi-
xar percentagens ou gratificações, por
conta dos lucros, para a Administração
da ELETROBRAS. Art. 43. — _Prescre-
ve em 3 (três) anos a ação para pleitear
dividendos, os quais, não reclamados
oportunamente, reverterão em beneficio
da ELETROBRAS. Capitulo XÁ' — Do
Pessoal. Art. 44. — Aos enunagactus e
servidores da ELETROBRAS aplinar-
se-ão ta preceitos da legislação do tra-
balho, da -Lei ir 3:890-A, de 25 de abril
de 1961, e suas alterações posteriorer, e
do- presente Estatuto. Art. 45. -- A
ELETROBRAS disporá, para a. execução
dos --seus serviços, de pessoal admitido
para cargos de carreira permanente,
mediante provas de seleção ou de titu-
loa e "curriculum", de ocupantes de car-
gos isolados ou de pessoal- admitido por
corittato com prazia determinada. Artigo-
46. -o Os militares e os funcionaras -pú-
blicos civis da União e das entidades au-
tárquicas, paraestatais e das sociedades
de economia mista, federais, poderão ser-
vir na ELETROBRAS, em funções de
direção, de chefia e de natureza tácnica,

não podendo, todavia, acumu.ar venci-
mentos, gratificações ou quaisquer ou-
tras' vantagens, sob pena de serem con-
siderados como tendo renunciado ao car-
go primitivo. Art. 47. o- Após o encer-
ramento de cada exercício financeiro da
'ELETROBRAS, os empregados e servi-
dores terão direito a participar das lu-
cros, quando estes alcançarem 6% (seis
por- cento) do capital social intearalizas
-do. a 19 — A cota do lucro liquido, para
a participação de que trata este artigo,
será fixada pela DER em importância
não inferior a 15% (quinze por cento)
da despesa global com os empregados e
servidores, durante o exercido, assim
compreendidas as despesas diretas com
o pessoal, legalmente obrigatórias, tais
coma selarias, gratificações ou atuais-
quer outras remunerações, presidência
social, impostos. assistência, indenizações,
auxílios e demais- encargos. 2s — O
CAE fixará diretrizes para a distribta-
ção da participação nos lucros, que não
poderá ser, em caso algum, superior a
50% (biriqüenta por cento) da remune-
ração anual do empregado ou servidor.
Nessas diretrizes serão levados em con-
ta fatores tais como o salário, o tempo
de serviço, a assiduidade, a responsabili-
dade, os -encargos de família, encarne:a,
o interesse e o zelo pelo serviço. Artigo
48. — O disposto no artigo anterior e
seus parágrafos prevalecerá até que seja
regulamentado b Inciso V, do artigo 165,
da Constituição Federal. Art. 49. — A
ELETROBRAS prestará assistancia so-
cial a seus empre gados, através da Fina
dação Eletrobrás de Seguridade Social
— ELETROS, na forma e meios aprova-
dos pela DEE. Art. 50. — Para as fun-
ções de direção das empresas em que a
ELETROBRAS participe, deverão ser
Indicados, preferencialmente, empregados
da Sociedade ou de subsidiarias. Capi-
tulo XII — Disposições Gerais. Art. 51.
— Na organização de subsidiarias, a
ELETROBRAS observará, no que forem
aplicáveis, os princípios gerais da Lei
n9 3.890-A, de 25 de abril de 1961, e suas
alterações posteriores, salvo quanto à
estrutura da administração, que podera
adaptar-se às peculiaridades e à impor-
tância dos serviços de cada uma, bem
como às condições de partieipação das
deitais acionistas. Parágrafo único. —
As subsidiárias obedecerão a normas
administrativas, técnicas, financeiras e
contábeis, tanto quanto possível, unitor-
mes. Art. 52. — A ELETROBRAS, por
intermédio de sua direção, é obrigada' a
prestar as informações que lhe forem
solicitadas pela Câmara dos Deputados
-e pelo Senado Federal, ou qualquer de
suas comissões. Parágrafo único. — O
Presidente, quando convocado, e obriga-
do a comparecer pessoahnente perante
qualquer cias comissões de ama ou de
outra Casa do Congresso, para prestar
informações acerca" de assunto previa-
mente determinado, sob pena de parda
do cargo. na falta do comparecimento
sem Justificação. Art. 53. — A ......
ELETROBRAS poderá, diretamente ou
através das empresas de que participe,
'contratar com a União a execução de
obras e serviços, para os quais forem
destinados recursos- financeiros especiais.
5 19 — As instalações canatrualas na
forma deste artigo poderão, se assim o
decidir a União, ser incorporadas à
ELETROBRAS ou a suas subsidiárias,
desde que, na respectiva exploração, se-
ja observado o regime legal cio serviço
pelo custo. 1 2° — Enquanto não for
preenchido o requisito do parágrafo an-
terior, as insta:ações previstas neste ar-
tigo Poderão, mediante convênio com a
União, e por conta dela, ser operadas
pela ELETROBRAS; ou suas subsidia-
rias". Rio de Janeiro, 30 de janeiro de
1978. — Antônio Carlos Magalhães, Pre-
sidente. — Norberto de Franco Medei-
ros, Diretor. — Mauro Moreira, Diretor.
— Licinio Marcelo Seabra, Diretor. —
José Marcondes Brito de Carvalho, Di-
retor. — Cesar Cais de Oliveira Filho,
Diretor". Terminada a leitura, o Pre-
sidente submeteu a matéria à deliberação
da Assembléia. Com a palavra, o Repre-
sentante da União declarou que aprovava
a reforma do "Estatuto nos termos da
proposta da Diretoria da ELETROBRAS.
ascarau o Presidente que, a reforma do
Estatuto, aprovada Pela asseinbula Ge

-ral, ficado, suaoreinada à a-provação do
Excelentíssimo Senhor Presidente -ca
República, mediante decreto, de acorde
com o disposto no artigo 59 da Lei nu-
mera 3.890-A, de 25 de abril cie 1961.
Quanto á matéria da letra 'b" da oreera
do dia, disse o Presidente tratar-se de
pedido de dispensa do pagamento de

multa, no valor cie Cr$ 176.255,05 (cento
e setenta e seis mil, duzentos e cinqüen-
ta e cine,o cruzeiros e cinco centavos),
feito pelo Departamento de Aguas e
Energia Elétrica do Estado de São Paulo,
visando à liquidação de débito relativa
ao Empréstimo Compulsório das Prefei-
turas Municipais de Juquiá, Manes,
Dracena e Guarujá, naquele Estado. Es-
clareceu o Presidente que, em outras
oportunidades, a Assembléia Geral da
ELETROBRAS aprovara concessão como
esta, para proporcionar condições de
regularização da situação de diversas
prefeituras, mediante o pagamento 'ape-
nas do principal do débito a respectiva
correção monetária. A matéria fora
objeto de apreciação da Diretoria da
ELETROBRAS que, através da Resolu-
ção ne 848-71, de 23 de dezembro de
1977, resolveu submeter o assunto á con-
sideração dos Senhores Acionistas. Co-
locada a matéria em votação, foi a mes-
ma aprovada por unanimidade. Nada
mais havendo a tratar e encerrada pelo
Presidente a folha 11 (onze) do "Livro
de Presença" na 2. a sessão foi suspensa
pelo tempo necessário à. lavratura ffis

presente ata no livro próprio, a qual 113/
assinada pelo Presidente, por todos os
presentes e por mim, Secretário, deis
se tirando cópia autêntica, elatilosra-
fada, para os fins legais. — António
Carlos Magalhães, Presidente. — Arnal-
do Rodrigues Barbalho, Representante
da União. — Afonso Celso Dias Ferreira,
Representante do Ministro das Minas e
Energia. — Carlos Alberto Pereira da
Rocha — Carlos Alberto Pereira da
Rocha, p.p. de Luiz Manuel Pacheco
Figueiras. — Acyr Ainla da Luz, Mem-
bro do Conselho-Fiscal. — José Marcon-
des Brito de Carvalho, Secretário.

JUNTA COMERCIAL DO DISTR.ITO
FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a primeira via deste do-
cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
número 7.787.

Brasília, 18 de abril de 1978. — Waldyr
Peixoto, Secretário-Geral.
(N9 5.176 — 20-7-78 — Cr$ 12.850,00)
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dos pelos Srs. Abílio Clementino Pimenta, Sergio Barcala Bap -

tiata, Anchieta Guarany F. Bezerra, Antonio JoSe Ferreira, Uns

5es Julio Fernándino Figueiredo e Tomás Pelosi, respectivamen-

te, possuidores de 110.372. -026 (cento e dez milhões trezentas

o setenta e duas mil, e vinte e seis) ações Ordinárias; e mais

15(m~e)-Adionistes - pessoas físicas - possuidores de .......

11.196.035 (onze milhões - cento e noventa e seis m il e cin-

qüenta e 'cinco) ações ordinárias. Verificado o "quorum" legal

para a realização da Assembléia, o Presidente declarou instala

dos os trabalhos e, após convidar os representantes da UniãoFe

deral e. do Exr Sr. Ministro das Minas e Energia pára tomarem

assento à mesa, proferiu as seguintes palavras: "Senhores A-

cionistas-: Muito nós honra n presença dós Senhores Acionistas

que, atendendo ao Edital de Convocação, aqui comparecem para

deliberar a respeito dos assuntos constantes da Ordem-do-Di a
disposições legais

das Sociededes

países ocidentais que, em 1976,

recuperação, depois da recessão

terioreS, cOntinuou em 1977 a
tenor á do período 1965/74.

estimada em 9,6 , milhões de m3

presenteado aumento de 3,4% em
30,4% referem-se aos países da Organização dos Países Exporta-

dores de Petróleo (OPEP), Por outro lado, a participação das

novas Áreas produtoras, Mar do Norte, Alasca e México, começa

a tornar-se significativa em termos mundiais, surgindo imgcios
de excesso de óleo no mercado. A cisão ocorrida na -Confere:1-

tia da DPEP em Dona, Catar, 'em dezembro de 1976, trouxe como

cOnseqüancia a fixação de doie níveis de preços para o petró -

leo em 1977. Na Conferância de Estocolmo em jülho de 1977 hou-

ve a reunificação-dos preços, na base de 10% sobre aqueles vi.

gentes no citado ano. Posteriormente, na Reunião de Caracas,

não houve clima para novos aumentOs em 1978, o que decorreu

especialmente, do atual **cedente da capacidade de produção em

relação à demanda mundial e de alguns aspectos políticos con-

cernentes aos principais países da OPEP. No âmbito interno, o

Governo, probseguind0 na política de reduções de gastos cambi-

ais, adottu várias providencias para maior racionalização do
da

no foi o :aumento sem prenedenteá das reservas nacionais de pe-
tróleo, representando acrescime de 37,7 milhões de m 3 (237 mi-

lhes de barris), ou seja, 27,1% acima da avaliação para 31-

12-76-. Tais reServas totalizam hoje 177 milhões de m 3 , ponto

mais alto já atingido. As reservas de gás, por sua vez, tive-

ram Oexpreesivo aumento de 16%, correspondendo e 3.472 milhões'
de m3 . A Pertitipeção da PETROBRÁS no Produto Interno Bruto e

seu nível . de investimento permitem posicionar a Companhia nO

quadro •conamico do Peie. O valor adicionado pele PETROBRÁS à
economia atingiu O 36,0 bilhões, superando em 9,0%, em termos
reais, os dados de 1976, acima, portanto, da taxa de expansão

do PIB. O investimento nas diversas áreas de atuação montou a
23,3 bilhões, com destaque para o setor de exploração e pro-

dução de petróleo, o qual absorveu, aproximadamente, 40% do- to
tal, índice esse que revela a política corrente de alta conter"

tração de investimentos da Companhia no desenvolvimento dos cas

pos descobertne: Cabe, também, destacar a importante contri -

buição para o desenvolvimento da indéetria nacional, através-de

sUas encomendas no mercado interno, que corresponderaM a 83%
do total deu: compras. efetuadas. Em decorrância da constante
preocupação da Companhia com os problemas de conservação dymán,

-ambiente- e segurança industrial, foi criado no decorrer de

1977 um órgão específico de orientação e assessoria, destinada

a executar a politica de proteção industrial - a Divisão de En-

genharia de Segurança e do Meio-Ambiente (DESEMAJ. •Cumpre tam

bém ressaltar-, dentre os eventos relevantes durante , o ano, a
inauguração oficial, em maio, da Refinaria de Araucária, no- Es

tado do Paraná, e do Terminal Marítimo , de São Francisco do Stg,

em Santa Catarina, e, em setembro, do Terminal Maritimo.da-Ba“

da Ilha Grande, no Rio de janeiro. 0- de se assinalar,, ainda,

o apoio da PETROBRÁS aos ~éreos programes deSenVtividos

las Subeidiárias da- Companhia. Sob este particular, devem -ser

destacados os investimentos realizado:: para atendimento aos , 6.12

jetivos do Governo relativamente à produção interna de potro -
químicos básicos, a cargo da Petrobrás Química S.A. - PETROWI

SA, e de insumos básicos, em especial os fertilizantes nitrnge

nados, de responsabilidade da Petrobrás Fertilizantes S.A. -,

PETROFÉRTIL. Cabe ressaltar, dutrossim, a elevação do fatura-

mento bruto da Petrobrás Distribuidora S.A. pata 8 41,6-bi/hões,
certa ae 70,4% acima do registrado em 1976; acusando aument o
real das vendas de cerca de 19,8%; avaliação dá potencialidade
da estrutura do campo de Majneon, através de outras perfurações,
-para execução do Plano Geral de desenvolvimento da jazida des-
coberta no Iraque pela Petrobrás Internecional S.A. - BRASPE-

TRO; as exportações no volume de US$ 676 milhõeérrealizadas po
la Petrobrás Comércio Internacional S.A. - INTERBRÁS,e, par flm,

a intensificação pela Petrobrás Mineração S.A. - PETROMIN do

programa de pesquisa geológica, geofísica e geOquimica, visan-

do ao aproveitamento de cloreto de potássio e outros sais. Ain
da no cáizipo da exploração do petróleo, páralelamente ao esfOr-
ço realizado diretamente pele PETROBRÁS, estão sendo realiza -

dos trabalhos exploratórios atraves'de Contratos de Serviço com

Cláusula de Risco , tendo sido iniciadas em . 7 de dezembro ae o-

peraçOeS de perfuração do primeiro poço, pela BP Petroleem De-

velopment Brazil Ltd. (que, por Sinal, revelou indícios . de ó-

leo, conforme é do conhecimento doe Senhores . Acionistas;- indí-

cios esses que, ~orá eem expressão tomercial i são de grande

significado técnico, por tratar-se da li ocorrencia de óleo na

Bacia de Santos). As demais companhias contratadas na primei-

ra licitação já concluíram os levantamentos plemicos adido-

nais e interpretações geológicas, preparando-se para o inicio

das perfurações nas respectivas áreas (Ume delas initiou é M

princípios deste :nes á perfuração do l e poço na Bacia de Foz do

Rio Amazonas e as outras duas deverão começar as , perfurações

até fins de abril)-, Na Seguada licitação, quatro novos contra

desta Assembléia.

num regem a Matéria, notadámente a
'amimes (Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de. 1976), a PETROBRÁS

já fez publicarseu -Relatório de Atividades, bem como as Demons

trações Financeires, relativas ao exercicio de 1977. Em nome

do Conselho de Administração da Petróleo Brasileiro S.A, - PE-

TROERÁS, agradeço-lhes a presença, aproveitando esta oportuni-

dade para destacar alguns aspectos gerais da economia de petró

leo e das atividades da Companhia no período-. A economia dos
revelou sintomas evidentes de

dos dois anos imediatamente an

expandir-se, embora com taxa in-
A produção mundial de petróleo é

(60,5 milhóes de barris/dia), re

relação a 1976. Desse total,

Na conformidade das novas

atual Lei

consumo- dos
PETROBRÁS vem sendo executado, desde 1974, programa visando a

Conservação e substituição de energia, cujos resultados já são

bastante expressivos. Do total de energia elétrica consumida

naquele, ano 30,3% foram adquiridos de fontes originárias de e-

nergia hidráulica, enquanto que em 1977 esta parcela subiu pa-

ra 45%. Em conseqüância, o consumo próprio de óleo combustl -
vel caiu de 3,24% para 2,97% em relação ao petróleo processado.

NO que tange ao mercado nacional de derivados de petróleo, re

ziotrou=se, em 1977, aumento de apenas 2,4% sobre o consumo a-

parente de 1976. Excluído O álcool, o carburante misturado à

,gasolina automotiva(a cuJO programa a PETROBRÁS vem emprestan-

do toda a nua colaboração e apoio), a taxa se reduz para 1,6%.

O consumo de gasolinas reduziu-se em 3,8%; face às diretrizes

governamentais,, e o óleo diesel apresentou um crescimento de

demanda de 6,7%, enquanto o consumo de óleo combustível cres-

ceu apenas 2,2% em conseqüencia das medidas de maior racionali

zação do uso desse derivado, especialmente da instituição do

dlepéaito adicional restituível. O acontecimento marcante do a

derivados do petróleo. Enquanto isso, na área
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tos foram efetivados ate- 31-12-77 (sendo que 5 outros contra -
tos foram assinados neste principio de 1978, mais 2 em vias de
celebração e 4 áreas em j.legociaçao Cabe, ainda, mencionar
aos Senhores Acionistas que o faturaMento da Companhia no exer

cicio foi de E$ 137 bilhões, deixando um resultado líquido 	 de
H 13 bilhões e 184 milhões, resultado esse adequado ao porte
PETROSRÁS e à necessidade de investimentos que O setor requer.
Concluindo, urna especial referência deve ser feita ao corpo téc.
nico desta Companhia. A tecnologia e sua absorção constituem
um desafio que foi aceito pelos tecnid-ás da PETROBRÁS. É uma
decorrência da política- há muito desenvolvida pela Companhia de

. aprimorar o quadro de recursos humanos para o desempenho eficl
ente dás atribuições que lhe competem. Nada mais fez a IMTRO
BRÁS, nesta Área, que a valorização do homem - . seu aperfeiçoa-
mento tetnico-profissional„ sua intégraçãO na contexto do
desenvolvimento do Pais e, sobretudo, a consciência da conjun-
¡tira mundial de energia, onde o petróleo pontifica é oferece
grandes oportunidades à capacidade humana." Em prosseguimen-
to, o Presidente solicitou ao Seóretário que procedeSse à lei-
tura do Edital de Convocação, do teor seguinte: "PETRÓLEO BRa
SILEIRO S.A. - PETROBRÁS. CGC N* 33.000.167, ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA, CONVOCAÇIO. O Conselho de Administração da Petró -
leo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, representado por seu Presidea
te, convoca os acionistas, na forma do artigo 43 do Estatuto
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, ma dia 22 de mar-
ço de 1978, às 14 horas e trinta minutoS, no auditório do Edi-
fício-Sede da Companhia, situado na Avenida República do Chile
n* 65 - 12 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, a fim de to-
marem conhecimento e deliberarem a respeito da seguinte Ordem-
do-Dia.: I Relatório da Administração, Balanço -Patrimonial
Demonstração do Resultado, Demonstração da Movimentação ~Can
tas de Patrimônio Líquido, Demonstração de Origem e Aplicação
de Recursos e Parecer do Conselho Fiscal, pertinentes ao exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 1977. II - Remuneração
dos Administradores da Companhia. O aoionista que desejar re-
presentar-se na referida Assembleia deverá depositar a respec-
tiva procuração; cóni poderes especiais, na Divisão de Títulos
e Valores dá PETROBRÃS, na andar térreo do Edifício-Sede, até
as 17 horas do dia 20 de março de 1978. As pessoas jurídicas
de direito público interno poderão, de acordo com o § 2* de-art.
17 do Estatuto da Sociedade, credenciar representantes, medias
te comunicação 'oficial à Companhia. Rio de Janeiró, 6 de mar-
ço de. 1978. (a) PAULO VIEIRA BELOTTI, Diretor, no exercício da
Presidência." Finda a leitura do aludido documento e antes de
dar início à Ordem-do-Dia, o Presidente registrou a presença
do representante da Price Waterhouse Auditores Independente s,
Sr, Arnaldo de Carvalho Filho, atendendo ea disposto no § 1 2 do
Art. 134 da- Lei n2 6..404, bem como a dos membros do Conselho
Fiscal da Companhia, Srs. Victor Calixto Gradin Boulhosa, Afrâ
nio Caláticanti Meio, Alde reij4 Sampaio, Augusto de Almeida Ly
ra e Henrique do Amaral Penne, conforme prevê o Art. 164 da mea
ma Lei. .Referindo-se, a seguir, ao primeiro item da Ordem-do-
Dra, o ltesidente assim se manifestou:. "Os documentos meneio-
nados foram postos à disposição dos Sra. Acionistas e dados à
publicidade com observância das preceitos legais. Em face, 132
rêm, do que dispõe a art. 134 da Lei das Sociedades por Ações,
consulto os Srs, Acionistas se déSejaM que se proceda à Sua lei
tura. Quanta ao Relatório de Atividades - 1977, no entanto,M2
tece retificação no seu item 9 - Análise Financeira, subtítulo
Capital é Açõee, um pequeno trecho, nue versa sobre parte mera
mente histórica. Assim, onde se. lê: "Em conseqüência:foram dia
tribuidas como bonificação-duas ações novas para'cinoo'antigas
possuídas, sendo esta bonificação totalmente em ações preferes
ciais, nominativas ou aa portador, à opção do Acionista", leia

-se:- "Em conseqüência foram distribuídas como bonificação duas

açóes novas para cinco ações antigas possuídas, da mesma cate-
goria. Aos possuidores de ações preferenciais foi permitida a
opção de receber a bonificação na forma nominativa ou ao porta
dar." O Representante da União Federal prOP8a a dispensa da
leitura doa documentos de que se trata, pelo fato de terem si-
do amplamente divulgados, registrando-ãe em ata a retificação
que acabara de ser lida pelo Presidente. Aprovada a proposta,
o Presidente colocou em discussão é votação o Relatório, o Ba-
lanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, e 'Demonstração
da Movimentação das Contas do Patrimônio Líquido, 4 Demonstra-
ção de-Origem e Aplicação de Recursos e o Parecer do Conselho
Fiscal, pertinentes ao exercício de 1977. O Economista Fernan
do Ernesto Pena pronunciou-se nos seguintes termos,: "-Senhor
Presidente, Senhores Acionistas: O Representante da União Feda
ral vota pela aprovação do Relatório da Administração, Balanço
PatriMonial, Demonstração do RestinadO, Demonstração da MoVi -
mentação das Cantas do Patrimônio Liquido, Demonstração de ()ri
gem Aplicação de Recursos, apresentados pelo Uns -cabo de Ad-
ministração da PETROBRÁS e referentes ao exercício de 1977, bem
como do Parecer do Conselho Fiscal. Vote, igualmente, por 'que
seja aprovada a proposta do Conselho de Administração, constaa
te do Relatório Anual, no sentido de dar-se ao valor à disposi
ção da Assembleia, na montante de O 32.992.950,703,82 (trinta
e dois bilhões novecentos e noventa e dois milhões novecentos e
cinqüenta mil setecentos é três cruzeiros e oitenta e dois cea
tavos), a seguinte- destinação4 DIVIDENDOS - O 3.270.660.891,68-
três bx1hOés iizenttoS e setenta milhões seiscentos e sessenta
mil oitocentos e noventa e um cruzeiros e Sessenta e oito cen-
tavos.), correspondendo a O 0;13 (treze centavos)- por ação, a-
plicáveis integralmente, inclusive às ações provenientes da 411

nificação de 40.% (quarenta por cento) concedida no exercício de
1977; LUCROS ACUMULADOS - O. 29- .722.289.812,14 (vinte e nove
bilhões setecentoS e vinte e dois milhes duzentos e oitenta e
nove mil oitocentos e doze cruzeiros e catorze centavos). Vota,
ainda, pela fixação do prazo de ate 90 (noventa) dias, g oon-

tar desta Assembleia, para início do pagamento doe dividendobi
Finalmente, no que tange- aos dividendos que cabem à União Feda
ral, declara que sua destinaçáo se acha regulada pelo Decreto-
Lei n 2 1.521, de 26 de janeiro de 1977." Tendo o- Presidente s2
licitado o pronunciamento dos demais Acionistas, o Sr, Weide -
man Ribeiro manifestou sua discordância -- no que-foi ~mapa
nhado pelos Srs. Jack Blajchman, Carlos de Miranda Santos, Caa
tidio Antonio Drumond Neto, Eduardo Henrique Prange, Salin Tas
fic Shahin e Carlos Horta da Costa quanto ao prazo de atí9D
dias para inicio do pagamento dos dividendoà, propondo, em coa
traposição, 60- (sessenta) dias, uma vez que, frisou, "a situa-
ção financeira da Companhia permite cumprir- a lei," A propOsi
to do assunto, esclareceu o Presidente: "O prazo fixado no e-
xercício passado foi dê até 120 dias. No corrente ano há pos-
sibilidade de reduzi-lo para ate 90 dias, embora o grande mime
ro de Acionistas da PETROBBÁS espalhados por todo o território'
nacional nos obrigue a trabalhar com extensa rede bancária a
fim de atender ao evento ,. A tramitação de documentos torna-se
um pouco difícil e demorada, entretanto todo o esforço será
feito no sentido de alcançar-se a redução desejada, o que poda
rá ocorrer nos próximos exercícios." Solicitou, por- fim, aft.1
sidente o esclarecimento do Chefe do SerViça Jurídico da PETRO
BRÁS, Dr. Geraldo Wilson Nunan, que assim se pronunciou: ." A
Lei das Sociedades Anônimas é clara nesse partioulat, quandod&
põe, em -seu artigo 205, parágrafo 32, que ó "dividendo deverá
Ser pago, salvo deliberação encontrário 'da assembléia geral,
no prazo de sessenta dias dá data em que for declarado e, em

qualquer caso, dentro do exercício zocial, E o novo Estatuto
da Companhia, aprovado em Assembleia Reral Extraordinária de 9-
de novembro de 1977, foi elaborado em inteira compatibilidade
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comas liísposiçõesaegais," Não havendo outras manifestações
a respeite da matéria,' o Presidente, após consultar os Acionis
tas, deólarchi aprovados, pôr unanimidade de votos, o Relatório
da Administração, o Bálanço PatrimOnial, a DeMonetraçáo de Re-
sultado, a DeMonétráçie da Movimentação dás Contas do Patrimô-
nio Liquido, a- Demonstração de Origem e Aplicação-de ReCureo s
e-o parecer do Conselho -Fiscal, heril como a destinação do saldo
à disposição da Assembléia, pertinentes ao exercicio de 1977,
na. conformidade- do voto-proferido pelo Representante da União
Federal. Declarou igualmente aproVáda éontra ó voto dos ' A-
cionistas Weldema.Ribeird, JeókplájchaMan, Carlos de Miranda
Santos, Cantidi0 Antonio DruMond. Neto, Eduardo Henrique Pranger
Salin Taufic Shahin-e Carlos HortaOla -Costa --, a proposta do
Mesmo Representante no sentido 4a fiXaçae do- prain de até. 90(ná
venta) dias, a center denta Assembléia, para inicio do pagamen
to doe dividendos. Abstiveram-se de votar os legalmente impe-
didos. Em continuidade aos trabalhos, o Presidente, aludindo

ao tUtinló item da Ordem-do-Dia, solicitou p prOnunéiamento doe
Acionistas. Concedida a palavra ao Economista Fernando Ernes-
to Pena, este formulou a- proposta que se segue: "Senhor Preed
dente, Senhores Acionistas-: O Representante da União Federal
propõe a esta Assembléia de Acionistas que a remuneração dos
membros da Diretoria Executiva da Companhia seja aquela previa
ta pelo Conselho de Desenvolvimento Ecenâmico Ou á que reeul -
tar de eventuais reajustes autorizados pelo EXcelentissimo Se-
nhor Presidente- da República, facultado aos quê sejam emprega-
dos- do quadro permanente da PETROBRÁS, suas subsidiárias ou de
outras entidades da_AdMinistração Pública optar pela percepção
da remuneração do seu cargo permanente, com o acréscimo de 20%
sobre os honorários fixados Pelo CDE'pare o cargo de Diretoria
queestiveremexercendo. Propõe, ainda, manter, com rel aç ã O
aos meMbres eleitos do Conselho de Administração, o sistema te
naineratóriosprOvado na Assembléia Geral Ordinária de 1977." Co
locada em discussão e votação a proposta do Representante da U
niao Federal, a mesma aprovada, por unanimidade, com as abs
tenções. legais. Em seguida, o Yresidente,ápledeclaila~ esta-
va finda a Urdem-do-Dia, agradeéeu a presença dos Representan-
tes da União Federal, do Exr" Sr. Ministro das Minas e Energia
e dos demais Aóloniatas., assinalando que as sugestóes dó alguns
destes foram devidamente . anotadas e serão objeto de oportunos
mrtlnio . e análise pelos órgãos competentes da Companhia. Por til
timo, encerrou a folha dó Livro de Presença, suspendendo os tra
balhos pelo tempo neáessário à laVretura da ata no livro pró-
prio, Reaberta a sessão, foi a ata lida, eprovada e assinada
loeMeMbrós da mesa, pelos Representantes da União Federal, do
EX I:1° Sr, Ministro das Minas e Energia é demais Acionistas	 ou
seus representantes que ainda se encontravam presentes. 	
Assinados: Araken de Uliveira, Presidente; Amaro Aloysio Bello,
Secretárioi Fernando Ernesto Pena,
berto José Nahum, Representante 4o
e- Energia;- Evaristo Silva Cardoso,
Pará; Roberto Julião Cavalcante de
do do Amazonas; Rogero Chris:to de Moraes Bittencourt, Represen-
tante do Estado de Alagoas; José Pereira de Faria, Representan-
te do Distrito Federal; José de Sá Serre°, Representante do Es-

tado da Paraíba; e Luiz Abbott de Castro Pinto, Representantedo
^Estado de Mato Grosso. 	  Era o que continham as folhas

- trezentas e trinta oi quatro a trezentag e quarenta • trio tio Li
Vronúmero dois, destinado ao registro das atas das Assemblálai
Gerais da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, de onde se ex-
traiu a presente cópia autentica, datilografada por mim, Maria
José doe Santos Filha, , e qúe vai coá
ferida e encerrada por mim, Amert-Aloysio Bailo, Secretário, Rio

dejaneiro, trints..e um de marco de mil: novecentos e setenta e

orto.

(N9 5159 -19-4-78- dr$7.5.00,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 14 DE ABRIL DE 1978

O DIRETOR GERAL DO- DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO, u,--
sando-das atribuições que lhe confere o item VI, do artigo. 59 do Decre-

to 7g 872, de 01.10.73. A tendO em Vista o disposto-no Decreto 78 391,
de 09.9,76, reioólve:

• ST 130 -WESIGNA: 11 -o Engenheiro NS ...8166.1, do Quadro ermar-
nente deste Departamento, SERGIO PAULO BAPTISTA APPEL, para Chefe d .e Di

viso de Planejamento DAI.111,3, d4 14. Diretoria Regional, vil virtude

de vaga .decorrente da dispensa , a pediée, do Engenheiro. Geraldo Ahto -

nio Pergher.

Em consequíncia fica dispensado Aa Chefia do Serviço de Controle de-
Obras -da mesma Diretoria. (Proc.1282/78).

59 131 -DESIGNAR o Engenheiro LT„NS.916,4.A, da Tabela Per
manente diste -Departamento, NILTON PERNANDET NA SILVA, -para Chefe Ao Ser.
viço de Controle de -Obras DAI.111,2, da Diviso de Projetos e Obras da

12a. Diretoria Regional.

Em coésequencia fita dispensado de Chefe do Seririço de Controle de
Operaçip de Equipamento da mesma Diretoria Regional. (Proc, 2282/78).

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL 'DE OBRAS DE SANEAMENTO -, u-

sando das atribuiçíes que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decre-
to 22 872, de 03,10:73, e tendo em vista o disposto no item XI, do arti
gé 35, do Regimento Interno do DNOS, aprovado pele Portaria Ministerial
1070, de 10.3.75, resolve:

59 132 -CONGED ER aposentadoria no Quadro Permanente deste
Departamento, na forma do artigo. 101, item I, combinado com O artigo
102, item I, alinea '1," da Emenda Constitucional n9 01/69, e. nos termos

do artigo 176, item III e 178 item III, ambos da Lei 1 111, dg 28.10.52
com a nova redaçit, dada nela Lei 8481/77, ao Agente de Atividades Agro-
pecuírias NM.1007.1.A -(Auxiliar 'Operacional em Agropecuíria), LIVINO NU

NES MONTEIRO DE ARAUJO -, matricula n9 2 024 - 703, lotaçio da 12a. Direto-

ria Regional. (Proc. 1173118), SARE? AMORIM 'COSTA - Diretor-Geral.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEA-

MENTO, usando das atribuiçOes que lhe confere o item. VI, do artigo 59

do Decreto 72 872, de 03.10.73, e tendo em vista o disposto nó item XI
do artigo 35, do Regimento Interno do DNOS, aprovado pOla POrtaria
nisterial 1070, de 10.3.75, resolve:

N9 133 -CONCEDER aposentadoria no Quero de Pessóal
deste Departamento, na forma do artigo 101, iteM III, combinado com o
artigo 102, item I, letra "a" da Emenda Constitucional n9 O1/69, e
nos termos dos artigos 17-5 e 176, item II, da -Lei 1 711, de 28.10.52,
com a nova redação dada pela Dei n9 4481/77, ao Medico TC.801.12.B, gra
disponibilidade, WALDIR MELLO TUDE matricula n9 1164473, lotação-' da
Administração Central. (Proc, 1123[78)

N9 134 DISPENSA R, a pedido, a partir de 16 &e mar
ço de 1978, da Tabela Permanente dote Deparremento, o Agente de Ativi-
dades Agropecuãrias IT„NM.1007.1.A ( Auxiliar Operacional em Agropecue-

' ria), BENEDITO TOBES DA StIVA, lotação da 10a. Diretoria Regional.

N9 135 -D ISPINSA R, a pedido, a partir de-21 de mar-
ço de 1878, da Tabela Permanente deste Departamento, o Datilógrafo LT.
SA.802.2,W, ROSICLER SEXTO, lotação da 10a. Diretoria Regional. (Proc.
2380/78) HARRY. AMOR-TM COSTA - Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ATOS DO DIRETOR GERAL

(2 Diretor Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas,

usando dos atribuic;es que -lhe confere o artigo 99, letra "i", do Decreto n973.159, de

14 de novembro de 1973, publicado no DiCirio Oficial de 16 seguinte,

RESOLVE

Portarias de 17 de abril de 1978

319/DPE	 dispensar, com efeito a partir de 10.01.78 ( JOSÉ VALDE

NER SARAIVA CRUZ, Engenheiro, LT-916.8, ref.-48, CIS 117.645, da

Representante da União; Gil-
mo •Ex. Sr. Ministro das Minas

Representante do Estado do
Lemos, Representante do Esta
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função de Direção InterrnedicIria de Chefe do Serviço de Programação,

co;c1.DA1-111.2, da 2a. Diretoria Regional, para a qual foi designado

atraves do Portaria n9 771/DPE, de 11.08.75, publicada no D.O. de

22 subsequente ( Proc .2911/78 - DNOCS ).

320/DPE excluir da relação a que se refere a Portaria n9 1026/DPE,

de 31.10.77, publicada no Diclrio Oficial de 24.11.77, o servidor JO

SÉ RODRIGUES DE SOUZA, Artífice de Manutenção, A-305.6, mat.

2.077.559, CIS 056.958, ( n9 de ordem 126 ), lotado na Ia. Direto

ria Regional ( Proc. n9 8299/77 - DNOCS ).

321/DPE	 excluir do relacionamento a que se refere a Portaria 	 n9'

799/DPE, de 16.08.77, publicada no D.O. de 26.09.77, 	 ZULEIDE

DE OLIVEIRA FREIRE, Agente Administrativo, 801.C, ref. 33, mat.

2.068.471, CIS 009.141, da lotação da 3a. Diretoria Regional, por

não haver tomado posse, no prazo regulamentar, da função de Direção

Intermedialria para a qual fora designada ( Proc. n9 2693/78-DNOCS).

322/DPE
	

declarar vaga, a partir de 04.10.77, a função da Direção

Intermedieíria de Chefe do Posto de Operação ( Epitcicio Pessoa ),

cOd.DAI-111.1, da 3a. Diretoria Regional, face a aposentadoria do

seu titular, JOÃO ELOI DE ALBUQUERQUE, Tecnico em Colonização,

1012.A, ref. 29, mat. 2.278.529, CIS 007.238, naquele data.

.323/OPE
	

declarar voga, a partir de 24.11.77, o fu' rtção de Direção

Intermodicíria de Chefe do Posto de Ckteração ( Marechal	 Dutra ),

crid.DAI-111.1, do 3o. Diretoria Regional, face a aposentadoria 	 do
'seu titular, BENTO XAVIER D'ALMEIDA, Tiren- ico, em	 Coiortização,

1012.A, ref. 30, mat. 2.106.816, CIS 001.122, naquela data.

~nsersor

Coordenação de Modernização Administrativa e InfornxItica, para a

qual foi designado atraviís da Portaria n9 792/DPE, de 16.08.77, publi

cada no D.O. de 25.09.77.

329/DPE designar, HAROLDO PONTE DE VASCONCELOS, Agente

Administrativo, 80I.C, ref. 33, mat. 1.077.570, CIS 015.818, para

exercer a função de Direção IntermedicIria de Chefe da Seção de Expe

cliente, cOd.DA1-111.1, da 2a. Diretoria Regional, de que trata o

Decreto n9 79.763, de 01.06.77, publicado no D,O. de 03 seguinte

( Proc. n9 -2247/78 -DNOCS ),

330/)PE exonerar, o pedido, de acordo com o artigo 75, item I, da

Lei rt9 1711, de 28 de outubro de 1952, JOSÉ MARQUES ROCHA,

Agente de Atividades Agropecucírias, 1007.A, ( Auxiliar Operacional

em Agropecuclria ), ref. 04, mat. 2.278.767, CIS 024.827, do Que

dro Permanente do DNOCS, lotado na 2a. Diretoria Regional (Proc.

n9 277/78 -DNOCS ).

331/DPE exonerar, a pedido, a partir de 01.04.78, de acordo com o

artigo 75, item I„ da Lei e9 1711, de 28 de outubro de 1952, JOSÉ

GENTIL, Oficial de Administração, AF-201.12-A, mat. 2.251.771,

CIS 114.268, do'Quedrat;plernsintarVo DNOCS, lotado na Adminis

tração Central ( Proc-	26-76/78 7.0NOCS

p37,/DPE rescindir, com efeito a partir de 01.09.77, nos termos do

artigo 482, letra "e', da Consolicicrção das Leis do Trabalho, o contra

to de trabalha Celebrada 'entre, o '61.40CS_•_° servidor JOSÉ FRANCIS

CO DA SILVA, Serralheiro, CLT, CI5 131.802, da Tabela Suplemen

tor do DNOCS, épertencente a lotação da Divisão de Manutenção e

Recuperação, por haver faltado ao serviço sem causa justificada, por

reais de 30 ( trinta -) dias consecutivos ( PIX/C . n9 11717/77-DNOCS ).

324/PE

325/DPE	 •

325/DPE

327/DP E

328/DPE

declarar vaga, a partir de 10.02.78, a função de Direção

Intermediclria de Chefe do Serviço de ComerCialização e Industrializa

cOd.DAI-111.2, da la. Diretoria Regional, face ao falecimento

do seu titular, NURISA4AN DE ANDRADE CARNEIRO, _ Economista,

.1.7-922;B, ref. 48, CIS 118.020, cfesignodo. que fora catrave's da Porta

ria n9 755/DPE, de 01.08.77, publicada no D.O. de 22 subsequente.

declarar 'yoga, a partir de 22.08.77, a- função de Direção

Interina:li g:Iria de, Chefe da-Seção de Expediente, cOd.DAI-111.1;	 da

•• 2a. Diretoria:Regional, foce a aposentadoria da sua titular, -CLARICE

NÓBREGA- LEITE, Agente Administrativo, 801.C, ref. 33, - mat.

2.077.258, CIS 011.132, naquela-data ( Proc. n9 2247/78-DNOCS ).

dispensar, com efeito a partir de 01.04.78, ITALO ANTO

NIO LIMA DA GLÓRIA, Agente de Telecomunicaçães e Eletricidade,

1027.D, ref. 33, mat. 2.112.280, CIS 065.934, da função cie Direção

Interrnediclria de Chefe da Seção de Telecomunicaçães, cã:1.1141-111.1,

da 4a. Diretoria Regional, para a qual foi designado °traves da Porta

ria n9 773/DPE, de 11.08,77, publicada no D.O. de 22 seguinte.,

dispensar, com efeito a partir de 01.04.78, NELSON SAN

TANA, Agente Administrativo, 801.8, ref. 30, mat. 2.108.805, CIS

010.021, da função de Direção Intermediãria de Chefe da Seção de

Administração de Edifícios, cOcI.DAI-111.1, da 4o. Diretoria 	 Regia

nal, para a qual foi designado atreves da Portaria n9 802/DPE,	 de

16.08.7, publicada no D.O. de 26.09.77.

dispensar, a pedido, com efeito a partir de 18.01.78, ED

SON DE SOUZA AGUIAR, Procurador Autãrquico, 1103.A, ref. 43,

mat. 1.275.202, CIS 006.864, da função de Direção IntennedicIria de

Chefe do Serviço de Referencia de Legislação, crid.DA1-111.2, 	 da

333/DPE	 demitir, de acordo com o artigo 207, item II, da	 Lei

n9 1711, de 28 de outubro de 1952, MELÍCIO RUFINO DE LIMA,

Agente de Serviços de Engenharia, 1013.B, ref. 16, mat. 1.044.709,

CIS 034.309, do Quadro Permanente .do DNOCS, lotado na 2cs. Direto

ria Regional-, por ter faltado ao serviço, sem, cousa justificada, durante

mais de 30 ( trinta ), dias consecutivos, (-,Proc..n913042/77-DNOCS ).

4:5 Diretor Geral do Departamento N'acionaLda Obras Contra as Secas,

Usando 'das citribuiçãers que lhe cO"nfelre . o '-cetigo '99,., !Vira' decr, eto n9 73.159, de

14.11.73, publicado no DiOrio Ofieic:í. de 16 seguinte é ro arti'gO . ,12do Decreto n9

72.912, de 10 de outubro de 1973, e, tendo Cri; vista o disposto na alínea "b" do item

-3 da IristrUção Norinativii- DASP ri9 46, de . 19.08.75,-ciiklitada-ne Miei° Oficial,	 de

20.08.75,

RESOLVE

334/DPE designar WALDECIRO SANTOS LANDULFO, ocupante do

cargo de DatilOgrafo, 802.B, ref. 24, mat. 2.253.158, CIS 076.340,

do Quadro Permanente do DNOCS, para exercer a função de Direção

Interrnedicíria de Chefe da Seção de Controle de Bens,cOd.DAI-111.1,

da 4a. Diretoria Regional, em carãter provisOrio, enquanto houver in

suficiãncia de servidores ocupantes de cargos integrantes do lotação da

Categoria Funcional de Agente Administrativo, correlata com a referi
da função de acordo com o Decreto n9 79.763, de 01.06.77, publica

do no Diãrio Oficial de 03.06.77 ( Proc. n9 1299/78-eNocs )./O/

335/OPE
	

designar AMÉRICO JOSÉ ALVES DO CARMO RAMOS, ocu

ponte do cargo de Agente Administrativo, 801.B, ref. 29, 	 mat.

2.086.367, CIS 059.059, do Quadro Permanente do DNOCS, para

exercer a função de Direção Intermadiclria de Chefe da Oficina, cOd.

DAI-111.1, da 4a. Diretoria Regional, em carOter provi:Orion, enquanto

houver insuficiãncia de servidores ocupantes de cargos e empregos inte



Terça-feiru 25 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1	 Parte 11) Abril de 1978 2029
Leme

grantes da lotação do Categoria Funcional de Artifice, 701 a 704, cor

relata com a referida função de acordo com o Decreto n9 79.763, de

01.06.77, publicado no Di:rio Oficial de 03.06.77, ficando, por este

ato, dispensado da funç:o de Chefe do Seção de Controle de Bens,

cOd.DAI-111.1, para a qual fora designado pela Portaria n9 773/DPE,

de 11.08.77, publicada no D.O. de 22.08.77 	 ( Proc. n9 1293/78
DN OCS ).

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas,

usando das atribuiPOes que lhe confere o artigo 99, letra "i", do Decreto n9 73.159, de

14 de novembro de 1973, publicado no Ditirio Oficial de 16 seguinte,

RESOLVE

Fiscal de Contribuições Previdenciírias, ref. 51; *N9 2 - ODALICE

CORRA DE OLIVEIRA E SILVA, mat. 18.525, Agente Administrativo,re

feráncia 33"; N9'3 - CARLOS AMADEU CERQUEIRA, mat. 34.725, Motoris

ta, ref. 20.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRES 

N9 7, de 18-4-78 - Concede aposentadoria por tempo de

serviço, a MARIA DE LOURDES SANTOS SALLES, mat. 35.580, Auxiliar

de Enfermagem, ref. 32.

declarar vaga, a partir de 01.01.78, a função de Direção

Intennediciria de Chefe do Serviço de Barragens, cOd.DAI-111.2, da

4a. Diretoria Regional, face a regeis:o de contrato de trabalho do seu

titular, SILVIO BOTELHO GUIMARXES, Engenheiro, LT-916.8, ref.

48, CIS 132.638, naquela data.

designar ORLANDO ARTUR DA NÉNIREGA, Engenheiro,

LT-916.B, ref. 48, CIS 121.209, para exercer a função de Direção

IntennediOria'de Chefe do Serviço de Barragens, oça .PAI111.2, da

4a. Diretoria Regional, ficando, a partir da publicação deste ato, dis
pensado da função de Chefe do Serviço de Méquinces • Equipamentos,

para a qual foi designado atrav:s da Portaria n9 773/OPE,de 11.0877,
• Publicada no D.O: de 22 subsequente.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRMG

Aos servidores adiante mencionados foram concedidas apo

sentadorias por tempo de Serviço, pelas seguintes Portarias data-

dait de 10-4-78i N9 2.657 - JOÃO GOMES JUNIOR, mat. 2.498, Tãónico

de Administração, ref. 51; N9 2.659 - MARIA GERALDA FURTADO, mat.

40.228, Assistente: Social, ref. 42.

RELAÇÃO N9 INAMPS 26/78

PORTARIAS

336/PE

337/OPE

338/DP E

339/DPE

dispensar RONALDO FERNANDES COSTA LIMA, Engenheiro,

LT-916.8, ref. 48, CIS 124.630, da função de Direção Intermodi:ria

de Gerente do Perfmetro "Aires de Souza ", cOd.DAI-111.3, da 2a.

Diretoria Regional, para a qual foi designado atraves da Portaria n9

771/OPE, de 11.08.77, publicado no D.O. de 22 subsequente ( Proc.
n9 3185/78 - DNOCS ).

designar JOSÉ EDitIO BEZERRA, .Engenheiro	 AgrOnorno,
LT-912.8, ref. 48, CIS 123.211, para exereor a função de Direçao

• intemtedicãria de Gerente do ParGretro " Aires de Souza ", cOd.
DAI-111.3, da 2a. Diretoria Regional, ficando, a partir da publica
pão deste rito, dispensado da funiie de Chefe do Serviço de &plata
pão AfF041111i00, para a qual foi designado atroves da Portaria n9

771/DPE, de 1108.77, publicada no D.O. de 22 subsequente ( Proc.
3185/78 -DNOCS ).

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Ass:stência Médica da Previdência Soc:al

RELAÇAO N9 INAMPS 27/78

PORTARIAS 

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL SRSP

Pelas portarias adiante mencionadas, foram tornadas sara

efeito as RSPP de mamemos citados, relativas ãs Autorizações , de

lavraturas de contratos de trabalho, dos candidatos relacionados-,

habilitados nos concursos realizados pelo DASP, para os empregos

indicados, peloS seguintes motivos: .a) desistência: N9 6 ..464, de

20-2-78 - PT/RSPP-6.186/77 (BS/DG 9778) e PT/RSPP-6.2_72/78 (BS/DG

30/78) - C-10, Técnico de AdministraçãO, RODNEY LOURENÇO 	 PREDO;

C-19, Assistente Social, MARIA BEATRIZ MORAES CORRÊA SILVA;	 N9
6.568, de 8-3-78 -PT/RSPP-6.48 :9/78 .(BS/DG 5.3/78) - C-57, Datil

grafo-, SONIA MARIA IANEZ; N9 '6.570-, de 8-3-78 - PT/RSPP-7.669 /78

(BS/-DG 72/76) - C-16. Procurador Aut grquicó, MARIA JO$r . MANDER- .

LEY; N9 6.648, de 22-3-78 - PT/RSPN. 6.480/7.8 (BS/DG 53/78) -C,52,

DatilOgrafo, MIRNA ANGELO PASSERINI; N9 6.650; de 22-3-78 PT/

/RSPP-6.368/78 (BS/DG 53/78) - C-52, Datil5grafa,SEYNALDO TIENGO

COSTA e IRINEU CAVICHIOLI; N9 6.6.51, - de 22-3-78-. PT/RSPP,6,-516/

/78 - C-52, .Datil5grafo, ANTONIO DOMINGUES CUCCIERI; b) falta de
apresentação dentro do prazo legal: N9 6.569, de . - PT/RSPP.

6,-326/78 (BS/DG 30/78.) - C-21, Nutricionista, ANGELA MARIA CORRÊA
DA SILVA; N9 6.652, de 22-3-78 - PT/RSPP-6.368/78 (-BS/DG 53/78-) -

C-52, DatilOgrafo, EDUARDO FRANCO; C) em virtude de ter sido con,-

siderado inabilitado nos exames médicoS: N9 6.6-53., de- 22-.3-78'

PT/RSPP-6.368/78 (BS/DG 53/78) 	 C-52-, DatilOgrafo, AMÉRICO FER-

REIRA RODRIGUES/

RELAÇÃO N9 INAMPS 28/78
UNIDADE LOCAL DE PESSOAL DA DIREÇAO GERAL

PORTARIAS
N9 48, de 17-4-78 - Concede aposentadoria por tempo de

serviço, a NEWTON BAHIA DA ROCHA, mat. 10.880, Agente Administra-

tivo, ref. 29.

DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO, REGIME E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR - SRBA

Aos servidores adiante mencionados foram concedidas apo

sentadorias por tempo de serviço, pelas seguintes portarias data-

das de 11-4-78: N9 1 - ALBERTO' LUIZ FERREIRA SANTOS, mat. 6.176,

SECRETARIA _REGIONAL DE PESSOAL - SRSP

As portarias abaixo citadas, tornam sem efeito a PT/RSPP

6.368/78 (13S/DG 53/78), referente as lavraturas dos contratos de

trabalho, dos candidatos a seguir relacionados, habilitados nocon

curso DASP-C-52, para o emprego de DatilOgrafo, tendo etr: 	 vista
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seus PedidoS de desistênoia: N9 6.517, de 24-2-78 - PAULO FRANCIS

CO EARIANO DE ALMEIDA, GERALDO-ANTONIO INHESTA, DORIVAL LÁZARO VI

CENTINI, GECILDA CIMATTI, SUELI DA SILVA ALENCAR, ADEILDO REIS DA

SILVA, NANDA APARECIDA FERREIRA, ROSANE CRISTINA BOTASSO, JOÃO DE

OLIVEIRA SANTOS FILHO, LUIZ FERRANDO MARTINS, ^MARLENE FUZATTO,WAN

DERLEY DE SOUZA, JOSÉ ROBERTO MENINO, CARLOS ROBERTO CONTADOR, MA

RIA HELENA LEAL DOS SANTOS, MARIA ANGELA "BORGES DA SILVA, MARISA

APARECIDA SANTOS MISMETTI, SUELI CARNECINE, VERA APARECIDA SANDOR,

JOSÉ CLAUDIO DE SOUZA, MARIA LUÇIA PRADO LEITE, puni. ROSABONI,PE
DRO,DIMAS GARAVELIO, AMÉLIA DIAS DE'SOUZA,.EIRCE KATSUE

MARIA CRISTINA :GOMES MARCONDES, JOSEMAR ANTONIO MARTINS MARQUES,

SIDNEY KANEO NOMIYAMA,e ANTONIO RIQUETI4 N9 6.567, de 8-3-78 - AR

LETE TEREZINHA MORO, MARIA DE FÁTIMA DE MORAES, MARIA NANCI SCARA

j3gLIN, SANDRA REGINA FRIZZI, IZETE TEIXEIRA ULIANA, PEDRO ANTONIO

AMENDOLA,MELEODORA ',CICIA DE SOUZA DIAS, VILMA PACHECO DE CARVA-

LHO, TOCHICO EUNICE SERIZAWA YAMANAKA, CARLOS AUGUSTO DE PAULI,

TANIA REGINA RIBEIRO e ANA,MARINA LOTTI CUETE

RELAÇÃO N9 INAMPS 29/78

PORTARIAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE PESSOAL -.SRMT

Os servidores adiante discriminados foram nomeados para

exercer os cargos em comissão abaixo citados, do grupo DAS, pelas

seguintes portarias, datadas de 17-3-78: N9 35 - Assessor, cOdigo

102.1, n9 31.00281, CECILIA CLARA DE AMORIM, mat. 50.166; N9 36 -

Diretor de Divisão, cOdigo 101.1, n9 31.20183, ELAINE LUIZA MO-

RAES FAVA, mat. 161.358.

AGÊNCIA EM MOGI DAS CRUZES - SRSP

RELAÇÃO N9'INAMPS 30/78

PORTARIAS 

DIVISÃO- DE PESSOAL SRRJ 

Aos servidores .adiante discriminados foram concedidas

aposentadorias por tempo de serviço, pelas seguintes portarias dà

teclas- de 31,3-78: N9 2,659 - NELLY DE ALMEIDA HORTA, mat. 61.047,

Agente Administrativo, ref. 321 N9 2.660 - ARLETTE COSENDEY ROCHA,

mat. 6.130, Assistente Social, ref. 424 N9 2.661-ELIETTE SYLVES,

TRE MEIRELLES„ mat. 19,155, Agente Administrativo, ref. 321 NP.

2.662 - ARTHUR CURVELLO, mat. 46,697, Agente Administrativo, ref.

29; N9 2.663 - LYDIA TOLLER.RODRIGUES. ALVAREZ, mat. 59,295,Agente

Administrativo, ref, 32; N9 2.664 - ESMERALDA SOARES PEREIRA DA

SILVA, mat. 27,260, Agente Administrativo, ref. 324 N9 2.66S -

RIA DAGMAR COSTA DA SILVA, mat. 34,876, Auxiliar Operacional de

Serviços Diversos,. ref. 164 N9 2.666 - MANOEL GONÇALVES NUNES, ma

trfcula 2,660, Agente de Portaria, ref. 164 N9 2.667 - MAUR/CIO

PEREIRA NUNES, Mat. 10.273, Motorista Oficial, ref. 204 N9 2.670-

NEUZA DE CAMPOS, mat. 35..415, Agente Administrativo, ref. 324 N9

2.671 EMERENTINA SILVA DE 'MORAES, mat. 12.536, Agente Adminis-

trativo, ref. 32; NQ 2,672 - MARILIA ASSUNÇÃO GAGO DA ROSA, Mat.

12..563, Agente Administrativo, ref. 32; N9 2.673	 EMILIA NOGUEI-

RA-MAGALHÃES, mat. 33.046, Auxiliar de Enfermagem, ref. 324 N9

2.614 - NEUZA MATTOS DA SILVA, mat. 34.446,. Agente Administrati-

vo, ref. 324 N9 2.675 - YVETTE:ANTONY DE FARIA TAVARES,- MatrtcuIA

61.480, Agente Administrativo, ref. 32; N9 2.616 - HELOISA CALMOU.

DU PIN OLIVEIRA, mat. 5.295, Assistente Social, ref. 424 N9 2.677

- MARIA ANNUNCIADA REGO JUCÁ, mat. 19.619, Agente Administrativo,

ref. 32; N9 2,678 - GUARACY FERREIRA COUTINHO, mat. 33.075 Agen-

te Administrativo, ref. 324 N9 2.679,, MOEMA PORTO CHAVES, mut.

16.399, Agente Administrativo, ref. 32.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

N9 186, de 10-4-78 - Dispensa„a contar de 19-11-77, RU-

BENS DO AMARAL BRITTO, mat. 69.505, da função de Chefe de Grupa-

mento, cOdigo DAI 112,1„ n9 21,17469.

EXTRATO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE O BANCO CENTRAL DO

BRASIL E A SELEN - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS LTDA. 

1) ESPÉCIE.: Prestação de serviços

HOSPITAL DE HELIOPOLIS - SRSP

N9.187, de 22-3-78 - Torna sem efeito a PT/HSPHO-163, de

16-1-78 (BS/DG 36, de 23-2-78); N9 188 -, de 22-3-78 - Torna sem

efeito a PT/HSPHO-144, de 18-10-77 (BS/DG 224, de 25-11-77); Os

.servidores adiante discriminados foram designados para exercer as

funções abaixo citadas, do grupo DAI, pelas seguintes portarias,
datadas de 22-3-78:- N9 189 - Chefe de Seção, cadigo 1111, n9

21.16773, em caráter proviscirio, ADELINA DARIO, mat. 834.656, Tc

nico em- Contabilidade; N9 190 - Diretor de Divisão, cOdigo

111.3, n9 23.16770., em 'carãter provisOrio, MARIA TEREZA CARRARA,

mat.. 37.97S,. AgentelAdministrativo; N9 191 Chefe de Servi-

ço, cOdigo 111,2.: n9 12.16766, JOSÉ SCALISE FILHO, mat. 24.634,

Agente Administrativo; n9 22.16752, LAÉRCIO VIEIRA DE MORAES, ma'

tricula 834.327, Enfermeiro; Chefe de Seção,. código 111.1:. n9

11.16777, ZÉLIA MARIA DE OLIVEIRA CAMELO, mat. 887.191, Agente

Administrativo; n9 21.16758, MARIA APARECIDA CARDOSO CESTARO,mat.

612.333, Enfermeiro; n9 21,16763, ITALIA MARIA JOSÉ ZANGARI

LOPES, mat. 813.826; Assistente Social; N9 192, de 27-3,16 -

Dispensa, a dontar de 7-3-78, HÉLIO VASCONCELOS LOPES, mátrIdula

887.277, Medico, da função de Chefe de Serviço, cOdigo DAI 111-2,

n9 22.16764.

2) OBJETO: Prestação de serviços- auxiliares nas dependências 'do-
í

Banco Central do Brasil em Porto :Alegre (RS1, relati

vos às atividadea de segurança, vigilância; limpeza,

conservação, transporte e outras.

3) LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS DEMAP N9.78/03, de 22.02.18.

4) CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA: 11.68.2.01.5

5) NOTAS. DE ALOCAÇÃO: n9s 680022 e 680024, de 02.01.78 -

6) VALOR DO CONTRATO: Cr$ 1.800.000,00

7) PRAZO DE VIGÊNCIA: 2(dois) anos

8) DATA DO CONTRATO: 01.04.78



MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTUR„
UNIVERSID.

FEDERAL DE PELOTAS
EXTRATO DE CONTRATO

. a) Termo de Contrato de Locação
b) Contrato realizado entre a Univer-

sidade Flederal de Pelotas e a Sociedade
CariteStivo -Literária São José (Colégio
São José), dependências destinadas ao
funcionamento da Faculdade de Educa-
ção.

c) Dispensa licitação — Decreto-lei n9
200, art. 126, 8 29, letra "g".

d) A despesa ocorrerá por 3.1.3.2 —
Outros Serviços de Terceiros

e) Empenhos 1483 e 1484 de 13.4.78.
1) O valor do contrato será de Cr$ ..

18.000,00 mensais

' 
g) Prazo de vigência: de 13.4.78 a 13

de abril de 1980
h) Locatário: Prof. Ibsen Wetzel ate-

phan —. Reitor.

Locacora: Sylla Antonia Della Costa,
etbra

Testemunhas: Clayton Ottoni Rocha
da Costa e Juse ya.seds- Maga„tees

Of. 289-78

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACI04111.:7 DE OBRAS DE SANEAMENTO

CONTRATO N9 043/78
PROCESSO N9 0646/78

EXTRATO DE CONTRATO

1- ESPÉCIE: Contrato celebrado entre o DEPARTAMENTO NACIONAL DE
OBRAS DE SANEAMENTO (DNOS) e a firma COBRA- COMPUTADO
RES E SISTEMAS BRASILEIROS S.A.

2- OBJETO: O Contrato tem por objetivo a aquisição de equipamen
tos eletrônicos ou eletromecânicos e serviços de as
sistência técnica para- processamento de dados,	 com
preendehdo, ainda, subunidades, acessórios e disposi
tivos de acordo com as especificações aMbientais, bem
como sistemas . operacionais, compiladores, programas
utilitérios e programas de apoio ao funcionamento dos
equipamentos.

3- FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência n9 02/SOS dó Ministério do Inte
rior - objeto do Processo no 14.344/77.
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CASA DA MOEDA DO BRASIL

EXTRATO. DE INSTRU?:ffiNTO CONTRATUAL

PARTES: Casa da Moeda do Brasil-r.CMB, , represpritedn par seu
Presidente Nelson de Almeida Brum e , Diretor Miguel Coelho.
Netto Pires Gbnçal.Ves-,e- Riómac MãcItilhas de Es.critOrio
Ltda. . repreSentada . liOr" seu á-Ui:O-Gerente Ed.Valdo Rod-ri
gues

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção de equipamen
tos.

LICITAÇÃO: dispensada ne forma do item 2.1 letra b do Re
gulamento de Licitações da C113.
VALOR: Cr$24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiros)

PRAZO: 12 (doze) meses contado a partir de 1 de janeiro
de 1978.

(N211005 - 19.4.78 - M305,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL•

PARTES: Casa da Moeda do Brasil-CMB, representada por seu
Presidente Nelson de Almeida Brum e Diretor Miguel Coelho
Netto Pires Gonçalves e Elevadores Universal S.A. repre-
sentada por seu Diretor Comercial Geraldo Porto Fernandes.

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção de elevadores.
LICITAÇÃO: Dispensada na forma do item 2.1, letra "h" do
Regulamento das Licitações da Contratante.

VALOR: Cr817.130,00 (Dezessete mil e cento e sessenta

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

Partes: Casa da Moeda do -Brasil —
CD:1B, representada por seu Presidente
Nelson de Almeida Brum e Diretor Mi-
guel Coelho Netto Pires Gonçalves e
SPIG S.A. — Engenharia e Indústria,
representada por seus Vice-Diretor Ad-
ministrativo, João Batista Rodrigues
Leite e Diretor Comercial Stefan Hubert
Bilinski.

Objeto: Fornecimento e montagem da
subestação principal de 138 KV — 2 z
15 MVA e da Central Elétrica do Par-
que Industrial da Contratante, em San-
ta Cruz.

Licitação: Concorrência Pública nú-
mero 002-78.

Valor: Cr$ 59.165.850,00 (cinqüenta e
nove milhões cento e sessenta e cinco
mil e seiscentos e cinqüenta cruzeiros).

Prazo: 450 (quatrocentos e cinqüenta)
dias corridos a contar do décimo dia
seguinte ao da assinatura do contrato.

(N9 10.898 — 13.4.78 — Cr$ 351,00)

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEivi
EXTRATO DE INSTRUMENTO

CONTRATUAL
(Artigo 19 do Decreto n9 78.382-76)
Instrumento: Contrato de Locação de

Serviços PG-85-78.
Partes: Departamento Nacional de Es-

tradas de Rodagem e a Firma: Sermarc
— Serviços e Manutenção de Ar Condi-
cionado Ltda.

Objeto: Os serviços objeto do presente
Contrato consistem na execução dos ser-
viços de conservação e assistência téc-
nica de equipamentos de ar-condicionado
tipo central instalados no Anexo do
119 Distrito Rodoviário Federal snuado
à Rua 13 de junho em Cuiabá — Mato
Grosso, constando de 12 unidades Coldex
de 5 TV1 cada.

Prazo: O prazo de execução deste con-
trato expirará em 31-07-78, não podendo
ser renovado.

Valor e Dotação: Valor: É de Cr$ .
129.500.00 (cento e vinte e nove mil e
quinhentos cruzeiros). Dotação: As des-
pesas para o presente exercício correrão
à conta da dotação da verba 3.1.3.2.11.
00.00.2.215.00.04-78, no valor de Cr$..
129.500,00, conforme NE-000.575-4, emi-
tida pela Diretoria de Adrninistação
em 24-02-78.

Caução: Para garantia do cumpri-
mento deste contrato a Locadora deposi-
tou na Tesouraria Geral do DNER a
quantia de Cr$ 1.295,00 em moeda cor-
rente, conforme Guia PO4. 102-78, da-
tada de 14-03-78.

Fundamento do Instrumento: O Sr.
Diretor Executivo do DNER. em despa-
cho datado (IP 16 . 2-78. em fia. 31 ao Pró-

'cesso n9 58.834-77 aprovou a Tomada de
Preços n9 01-78 e adjudicou os serviços
à firma vencedora com apoio no Art.
126 do Decreto-lei n, 200-67.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1978.
(N9 10.870 — 11-4-78 — Cr$ 360,00).

4 , PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS: 	 •

4.1 - Para entrega dos Equipamentos: 90 (noventa)-dias
e contar da data de assinatura do Contrato.

4,2 - Para instalações dos Equipamentos: 30- ( trinta)
dias, -Contados após a entrega dos equipamentos,

5- VALOR DO CONTRATO E RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

O presente Contrato tem seu valor global, atual,
estimado em Cr$ 4.016-469.60:( quatro Milhões,de
zesseis mil, qqatroCentos e Sessenta e nóve cru
zeiros ), correndo a despesa n conta 'clo crédito
4.1.3.0.49-02.13.76,021.2,545, ficando, inicial
mente, empenhada a importência de Cr$... ......
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil	 Cru
zeiros	 conforme Nota de Empenho n9 315 	 de
21.02.78.

6- PRAZO E VIGÉNCIA DO CONTRATO:

O presente Contrato nerã publicado no Diãrio Ofi
cial da União, sob forma de extrato, e vigorarã
por 5 ( cinco ) anos, a contar da data de sua assi
natura, podendo ser rescindido pelo DNOS, a qual
quer tempo, nos casos de superveniência de disposi
ção legal ou normativa que o torne innxeqUivel, ou
na ocorrência de inadimplemento da CONTRATADA-

7- 'REAJUSTE E CORRERÇÕES: Os reajustes e correções, serão calcula.
dos Com base-nas 'variações das Obrigações Reajts
tãveis do Tesouro Nacional ( ORTN).

Assinam o presente Contrato os Srs, ' Francisco Rodolfo Vaiença dó
Rego Barros pelo UNOS, CONTRATATANTE e Carlos Alberto Costa Arau

cruzei ros) .
PRAZO: ' 1 (um) ano, contado a pa,itir de 01 de janeiro
1978.

(N211010 - 19.4.78 - Cr$243,10)
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jo pela firma COBRA-COMPUT ADORES E SISTEMAS BRASIpEIROS S.A, CON
TRATADA, sendo testemunhas Elza de Vasconcellos Soares e Glenan
Barbosa da Cruz, Rio de Janeiro, 27 de março de 1978.

APROVAÇÃO: Resolução p9 83/78, do Conselho de Administração do.
DNOS, em sua .Reunião n9 09/78, -de 20 de março de 1970,

(N9 5172 - 20-4-78 - Cr$880,00)

Contrato 11.° 044-78.
Processo n" 5.646-78.

, Extrato de Contrato
Espécie: Contrato que entre si fazem o

Departamento Nacional de Obras de sa-
neamento (DNOS) e a Cobra-Compu-
temore.s e Sistemas Brasileiros S.A.'

Objeto: O Conaato tem por objetivo a
disponibilidade e a execução dos serviços
técnicos de manutenção preventiva e cor-
retiva do equipamento discriminado no
Anexo I que- integra o presente Contrato.

Fundamento legal: Concorrência núme-
ro 02-SOS, do Ministério do Interior —
Preces° fi.° 14344-77.

ValOr do Contrato e Recursos Orçamen-
tários — O presente Contrato tem seu
valor global, atual, estimado em Cr$ ....
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil cru-
zeiros), correndo a 'despesa à conta do
crédito 3.1.3.2.49.02.13.78.021.2.545 —
União-78, tendo sido empenhada a im-
portância de Cr$ 250.000,00 (duzentas e
cinqüenta mil cruzeiros), conforme nota
de empenho n." 374, de 21-2-78.

Prazo e vigência do Contrato: O pre-
sente Contrato vigorará pelo prazo de 50
(sessenta) meses, contados da data da
instalação de equipamento, podendo ser
osecindido a qualquer tempo pelo DNOS,
mediarCe notificação prévia feita com
antecedência mínima de 90 (noventa)
dias.
Assinam o presente contrato os Senho-

res Francisco Rodolfo Valença do Rego
Barros pelo DNOS, Contratante, e Carlos
Alberto Costa Araújo pela firma Cobra —
Computadores e Eisteinas Brasileiros S.A.,

SISTEMA NACIONAL * DE—PREVIDÊNCIA SOCIAL

Extrato do Contrato n9 126/78. Processo n9 2.588.319	 de

05-12-77., Tomada de Preços n9 387177. Na forma da decis-ão
exarada às fls. 66 e 66 verso do processo em referencia,
foi firmado em 31-0.3-75 o Contrato n9 126/78,, entre o INPS
e a firma CONCREMAT - ENGENHARIA E TECNOLOGIA S.A., para
prestação de serviços técnicos especializados	 relativos

fiscalização e ao-controle tecnológico do concreto ' es-

trutural de prédio destinado ao PAM - Campo Grande-RJ, pe
lo prazo de 320 (trezentos e vinte) dias ilteis, no valor

de Cr$ 7-81.050,00 (setecentos e oitenta e um mil e cinquen
ta cruzeiros), tendo sido emitida a Nota de Empenho n9
411.02.1003.17.632/4 do valor de Cr$ 1.011.050,00 (hum mi
lho, onze mil e cinquenta cruzeiros) para cobertura to-
tal das despeSas do contrato.

Of. 506-AN,
Extrato do Terceiro Aditivo ao Cóntrato n9 12/77. Processo n9
2.541.868 de 26,10.76 Concorrência n9 588/76. Na forma da deci
são exarada'ás fls. 955, do processo em referência, foi firma-
do em 30.03.78 o Terceiro Aditivo ao Contrato n9 12/77, entre

INPS -e a firma CARVALHO HOSKEN S.A. ENGENHARIA e CONST~
para alteração da cláusula Primeira do Primeiro Aditivo assina
do em 17.02.18, que passa a ter a seguinte redação: Cláusula 

Primeira. .A Effipreiteira se obriga a executar o prédio do PAM
Heliõpolis conforme o projeto alterado objeto do Alvará n9
71.111-expedido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, com a
área de 11...842,83 in2, e a "Relação doa Serviços" "itens" Reti-
rados, Mantidos Alterados e Acrescidos do Orçamento Contratual:
constante de fls. n9s. 81 e 82 e- plantas de fls. 132 a 135 do
processo n9 2.583,426/77 aqui anexadas por cõpia. Permanecem i
nalteradas as demais cláusulas e condições do contrato n9 12/77
e seus doiS aditivos assinados em 17 e outro em 30 de março de
1978, respectivamente e não expressamente aqui modificados.

Of. 505 - AN

açÃo I — Parta II)

Extrato do Primeiro Aditivo ao Contrato n9 12/77. Processo n9
2.541.868 de 26-10-76. Concorrência n9 588/76. Na forma da deci.

são exarada às fls. 903, do processo em referência, foi firmado
em 17-3-78 o Primeiro Aditivo ao Contrato n9 12/77, entre o INPS

e a firma CARVALHO HOSKEN S.A. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, para al.
teração da cláusula terceira, em face da redução imposta pela
transformação do projeto do PAM-HELIC3POLIS-SA0 PAULO-SP, ( de
Cr$ 55.424.776,49 (cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e vin.
te e quatro mil, setecentos e setenta e seis cruzeiros e quarea
ta 'e nove centavos) para Cr$ 54.660.164,60 (cinquenta e quatro
milhões, seiscentos e sessenta mil, cento 'e sessenta e quatro cru
zeiros e sessenta centavos) ficando o valor global do Contrato
em Cr$ 115.562.942,21 (cento e quinze milhões, quinhentos e ses-
senta e dois mil, novecentos e quarenta e dois cruzeiros e vinte

e um . centavos) permanecendo inalteradas as demais cláusulas, con
dições e obrigações do Contrato.

Of. 504-AN
Extrato do Contrato n9 125/78. Processo n9 2.588.319 	 de

05-12-77. Tomada de Preços n9 387177. Na forma da decisão
exarada ás fls. 66 e 66 verso do processo em 	 referencia,

foi firmado em 31-03-78 o Contrato n9 125/78, entre o INPS

e a firma PROJEST - ENGENHARIA E PROJETOS LTDA., para pies
tação de serviços técnicos especializados relativos à fis-
calização e ao controle tecnológico do concteto estrutural
do prédio destinado ao PAM Guará I, Brasilia-DF, pelo pra-
zo de 320 (trezentos e vinte) diasteis, no valor de
Cr$ 673.260,00 (seiscentos e setenta e tres mil e duzentos

e sessenta cruzeiros), tendo sido emitida a Nota de Empe-

nho n9 411.02.1003.23.632/ 4 no valor de Cr$ 873.260,00 (oi

tocentos e setenta e três mil e duzentos e ,sessenta cruzei
ros), para cobertura total das despesas do contrato.

Of. . 503-AN

Extrato do Contrato n9 055/78. Processo n9 2.588.318 	 de

05-12-77. Tomada de Preços n9 368/77. Na forma da decisão
exarada às fls. 116 e 117 do processo em referencia, foi
firmado em 31-03-78 o Contrato n9 055/78, entre o INPS e a
firma CONTEST CONTROLE TECNOLOGICO DE MATERIAIS S/A., para
prestação de serviços tácnicos especializados relativos à

fiscalização, e ao controle tecnológico do concreto estrut.!!
ral da obra do PAM Areias - Recife-PE, pelo prazo 	 de 470

(quatrocentos e setenta)dias teis ,valor áe Cr$1.819.849,20
(hum milhão, oitocentos e dezenove mil, oitocentos e 	 qua.

reata e nove cruzeiros e vinte centavos), tendo sido emiti
da a Nota de Empenho n9 411.1003.15.6301 2 no valor	 de

Cr$ 2.719.850,00 (dois milhões, setecentos e dezenove mil

e oitocentos e cinquenta cruzeiros) para cobertura 	 total

das despesas do contrato.
Of. . 502-AN

Extrato do Termo Aditivo de re-ratificação do Contrato n9 012/77.
Processo n9 2.541.868 de 26-10-76. Concorrência n9 588/76, na for
ma da decisão exarada às fls. 947 e 948, do processo em refere::
cia, foi firmado era 30-3-78 o Termo Aditivo de re-ratificação do
Contf ato n9 012/77, entre o INPS e a firma CARVALHO HOSKEN S.A.EN
GENHARIA E CONSTRUÇÕES, para alteração da Cláusula Quinta do refe

rido Contrato, retificada em sua "alinea a" a qual passa a vigorar
com a seguinte redação: a) 80% (oitenta por cento) do respectivo
custo total, fixado na Cláusula Terceira, dentro de 90 (noventa )
dias apõs a data da expedição da ordem de inicio da obrado PAM
HELIÓPOLIS, contra comprovação da compra dos materiais e equiparem
tos, permanecendo inalteradas as demais cláusulas, condições e o-
brigações do contrato.

(Of. 501-AN)

Extrato do Termo Aditivo de re-ratificação do Contrato n9 014/77.
Processo n9 2.541.868 de 26-10-76. concorrência n9 588/76.Na for
ma da decisão exarada às fls. 985 e 986 do processo em	 refere

Abril de 1978

contratada, sendo testemunhas Elza Soa-
res e Glenan Cruz.

Rio de "Janeiro, 27 de março de 1978.
Aprovação: Resolução n.° 82-78, do

Conselho de Administração do DNOS, em
sua Reunião n.° 9-78, de 20 de marçp de
1978.

(N.° 5171 — 20-4-78 — Cr$ 440,00)

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SAL

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Extrato de Contrato n.o 21-045-002-78

Processo n.o 21-045-139.44447 — To-
'alada de Preços n.° 21-045-001-78. Na
forma da decisão exarada às fLs. 4$ v.
do processo citado, foi fi,mado em 31 de
'março de 1978, o Contrato n.o 21-045-002
de 1978 entre o INPS e a firma Colúm-
bia-Limpadora e Viellância de Prédios
Ltda. para prestação de serviços de
'custódia, pelo prazo de 1 (um) ano, a
Iniciar-se em data de 01 de abril de 1978
e a terminar em 11 de março de 1979,
Podendo ser prorrogado automalicamen-
te por Igual período, sob as mesmas con-
dições. A despesa, no valor total de Cr$
870.589.12 (seiscentos e setenta mil, Qin-
C:bentos e sessenta e nove oruzein:q e
doze centavos) correrá. á. conta da dota-
tão orçamontária própria, tendo sido
emitida a Nota de Empenho — 313-19 —
010 — 011-78, de 5 de março de 1978.

(Of. n.° 141 -- Ag. Nacional).



dos Transportes, torna ixiblico para co-
nhecimento de quantos possam se iate-
rwar, que. fará realizar Concorrência
em data de 30 (trinta) do mês de maio
de 1978, às 10,00 horas, no auditório des-
ta autarquia, -situado à Avenida Presi-
dente Vargas, 534, 3.0 andar, na cidade
do Rio de Janeiro-RJ, para serviços de
Segurança. e vigi-landa de Praças de Pe-
dágio nos- seguintes Lotes:

Lote -- 1 — Praça de Pedágio número
5 (P-5)

Rodovia BR-101-RJ
Ponte Presidente Dutra

Lote — 2 — Praça de Pedágio n.• 1
(12-1)

Rodovia BR-116-R9J Presidente Du-
tra

Km 44 (Viúva Graça-RJ)
Lote — 3 Praça de Pedágio n.° 2

'(P-2)
Rodovia BR-116-RJ — Presidente Du-

tra
Km- 158 (Itatiaia — RJ)
Lote — 4 — Praça de Pedágio n.° 3,

(P-3)
Rodovia BR-118-SP — Presidente- Du-

tra
Km 257 (Moreira -Casar-SP)
Lote — 5 — Praça de Pedágio a* 4

(P-4)
Rodovia BR-116-SP — Presidente Du-

tra

Km 351 (Paratei-SP)
Lote — 8 Praça de Pedágio do 10.°

DRP
Rodovia BR-290-R8
Trecho: Porto Alegre — Osório
Km 78 (Osorio?ItS).

O Edital referente aos serviços, sob o
n.° 93-78, poderá ser adquirido pelas fir-
Inas interessadas , na Seção de Expedição
do DNER, à rua General Bruoe, 62-RJ.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1978. —
Eng. Sahun Borborema da Silva, Chefe
do Grupo Executivo de Concorrências.
1- Oficio n.° 300-78.

Boletim L':°7'
	 Data: 14.04.78

MOEDAS An 	 coem „.,,,,	 Intel.
Dólar doa
Estados Unidos 16,845 16,945

Dólares-
Convinio

16,845 16,945

Libra Esterlina NOMINAL NOMINAL

Marco Alma° NOMINAL NOMINAL

Florim &danas NOMINAL • NOMINAL

Franco Suiço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL NOMINAL

Franco belga NOMINAL NOMINAL

Franco Franca NOMINAL NOMINAL

Coroa StleCII NOMINAL NOMINAL 

Coroa
Dinam ergueu NOMINAL.t NOMINAL

Coroa
Non. uai&

NOMINAL NOMINAL

Xelim Austríaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Portuárias NOMINAL NOMINAL

Peseta
Espanhola	 _ NOMINAL NOMINAL

Dólar Canadense NOMINAL NOMINAL

Len Japonis NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL NOMINAL

Novo Peso
Ururrualo NOMINAL NOMINAL

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
CONCORRÊNCIA — EDITAL N.° 93-76

AV480

O Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, autarquia do Ministério

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

Comissão Especial de Licitação

TOMADA DE PREÇOS 149 05/78. 

AVISO

MOEDAS Aiv	 COMPRA Aiç	 VENDA

Dotar dos
Estados Unidos 16,845 16,945

Dólares-
Conanio 16,845 16,945

Libra Esterlina NOMINAL NOMINAL

Marco Aldeio NOMINAL NOMINAL

Floria Holandia NOMINAL NOMINAL

Franco Suiço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

Franco Francis NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca	 - NOMINAL NOMINAL

Coroa
Dinam  arquesa NOMINAL NOMINAL

•	 Coroa
Normaueaa

NOMINAL NOMINAL

Xelim Austríaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Fortunas NOMINAL NOMINAL

Peseta
Espanhola NOMINAL NOMINAL

Dólar Canadense NOMINAL NOMINAL

Ian Jannis NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL NOMINAL

VOO
Uruguaio NOMINAL NOMINAL

Boletim N:: 070
	 Data;13.04.78
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cia, foi firmado em 30-3-78 o Termo Aditivo de re-ratificação do
Contrato n9 014/77 entre o INPS e a firma TRANSPAVI CODRASA S/A
TERRAPLENAGEM, CONSTRUO:5ES E DRAGAGENS, para alteração da Clãusu
la Quinta, em suas allneas "à" e "b" que passam a vigorar com a
Seguinte redação: a) 30% (trinta por cento) do respectivo custobá
tal, fixado na clãusula terceira, dentro de 90 (noventa) dias a-
pós a- data deste Aditivo, contra comprovação da compra dos mate
riais e • equipamentos; b) 50% (cinquenta por cento) do respectivo -
custo tõtal, quandOantregues ha obra Os materiais e equipamentom

-fica acrescentada a "alínea c " com a seguinte redaçÃo: c) 20 %
(vinte por cento) restantes, quando aceitos e recebidos definiti
vamente pelo Instituto. , Ficam ratificadas todas as Cliusulas do
citado Contrato aqui não expressamente modificadas.

(Of. 500-AN)

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Taxas do Câmbio	 Boletim IV: 069

	 Data 12.04.78

COTACCDS D4 MEDRO( POR MIMAM

301*DM IV: 067	 Data:10.04.78

M O E D- A S A/V	 CCWPRA A/V	 VINDA
Dotar dos
Estados Unidos 16,845 16,945

Dólares-
Convid2___, 16,845 16,945

Libra Eaterlina NOMINAL NOMINAL

Marco Alemão NOMINAL NOMINAL

_ Florim Holandis NOMINAL NOMINAL
•

Franco	 uiço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiána NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

Franco Francis NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

Coroa
Dinasa arqueaa  NOMINAL NOMINAL

Coroa
Noriimtueaa

NOMINAL NOMINAL

Xelim Austríaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Portuatas NOMINAL NOMINAL

Pepanhola
seta

Es NOMINAL NOMINAL

Dólar Canadense NOMINAL NOMINAL

Ien Japona' NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino' NOMINAL NOMINAL

Novo Peso
Uruguaio NOMINAL NOMINAL	 ...---

boletim N.': 068
	

DMa: 11,04,78

MOEDAS A/V	 CCIIP&A A/V	 VENDA

Dolar dos
Estados Unidos 16,845 16,945

Dólares-
Convinio

16,845 16,945

Libra Esterlina NOMINAL

Marco Alceio NOMINAL NOMINAL

Pioria' Holandis NOMINAL NOMINAL

Franco Suíço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

Franco Francis NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

Coroa
D inara arquesa  NOMINAL NOMINAL

Coroa
Norueeueaa

NOMINAL NOMINAL

Xelim Austríaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Por tuenós

NOMINAL NOMINAL

Peseta
Espa nhola NOMINAL NOMINAL

DOlar Canadense NOMINAL NOMINAL

Ien Japonis NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL NOMINAL

Novo Pçso
Urup,ualo

NOMINAL NOMINAL

MOEDAS Api	 CCMPRA A/V	 VENDA

Dolar dos
Estados Unido.

16,845 16,945.

Dólares-
Convinio

16,845 .	 16,945

Libra Esterlina NOMINAL NOMINAL

Marco Alumio . NOMINAL NOMINAL

Pioria Holandis NOMINAL NOMINAL

Franco Suiço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana NOMIDAL NOMINAL

-	 Franco Belga .NOMINAL NOMINAL

Franco "Prancis NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

Coroa
Dinactarquesa

NOMINAL NOMINAL

Coroa
Noryeauesa

NOMINAL -NOMINAL

Xelim Austríaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Portueue's

NOMINAL NOMINAL

Peseta
olaEspanh

NOMINAL NOMINAL

()alar Canadense	 . NOMINAL NOMINAL

len JaPone's NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL -	 NOMINAL

Novo Pç so
Uruguaio

NOMINAL NOMINAL

A Comissão Especial-de Licitação, instituida pela por

taria n9 140/78-P, do Sr. Presidente substituto do tBDF, torna

blico, para conhecimento dos intereásados, que ás 09:00 horas	 dó

dia 18 do mis de saio do corrente ano, na sala n9 1207, do Edifício

Palácio do Desenvolvimento, S.B.N. aras! lia-DF, receberá propas

tas de Firmas preliminarmente habilitadas, eipecializadas . em servi

ços de Engenharia Florestal, para a realização dó Inventário Flores

tal em uma área de aproximadamente 400,000 hectares, localizada so
longo da Rodovia RO-2, em fase. de construção, Territdrio de Ronda

mia, resultante de Convênio com a SVDECO, de conformidade tom o Edi
tal, afixado nos quadros de avisos- do "Holl" dos elevadores; 129 e

139 andares do Palácio do Desenvolvimento no Setor BanCáriO Norte

Brasília - DF.

A Comissão estará a disposição dos interessados para'

qualquer esclarecimento de segunda a sexta-feira, no horário nor

mal de expediente do IBDF.

Nrasilia, 18-de abril de 1978.

Encenneir6/F1orestal - ELEAZAR VOLPATO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N2 06/78

OBJETO Execução de serviços de urbanigaçãO com plantio

de gramas em placas, no Setor de Arcas Isoladas

Norte (futura Sede Administrativa do IBDF), loca

ligada ã Av. L-4 Norte em BráSilia - DF.



CAPITAL AUTORIvuot
CAPITAL REALIZADO;

ASSEMBL5IA GFRAL_ORDINARIA

lá. -CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Sidertir

gka \ Brasileira S/A - SIMERBRAS a se reuni-vem em Assembleia Ge-
ral -Ordinária, que se realizará IS 11 heras, do 01a 2,8 de a-
tril de 1978, em sua Sede Social, no Setor de Autarquias Sul,

Ouadra 2, Bloco "K", Edifício SIDERBRAS, Brasília, DF, a fim
ide deliberarem sobre á seguinte Ordem do Dia:

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

SIDERÚRGICA BRASILEIRA S. A. - SIDERBRAS
CGC 00.367.961/0001-39

Cr$ 20.000.000.000,00
Cr$ 4.537.906.654,00

a) Relatõrio da Administração sobre os negOcios sociais e os
fatos administrativos do exercício de 1977, as respecti-
vas Demonstrações Financeiras, o Parecer dos Auditores In
dependentes e o Parecer do Conselho Fiscal;

b) destinação do lucro liquido do exercício;

e) eleição dá Diretoria c ti xaçáo de stut remuneraçãii- mensal.;

d) eleição do Conselho Fiscal e fixação de sua remuneração pien
sal;

Brasília, DF, 31 de março de 1978

Alfrodó Americo da Silva
Presidente do Conselho de Administração

DIAS: 20-24-25/4/78

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
TELECOMUNICAÇÕES
BRASILEIRAS S. A.
C.G.C. 1'l.° 00336701/0001-04

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINARIA
EXTRAORDINARIA
Edital de Convocação

Ficam os Senhores Acionistas convoca-
dos para se reunirem em Assembléia Ge-
rai urdinitria e Assembléia Geral Ex-
traordinária, a se realizarem na sede da
sociedade, no Edifício Embaixador, Setor
Comercial Sul 4, Bloco A, n.° 49, em Bra-
sília, Distrito Federal, dia 28 de abril de
1978, com início sã- 15,30 horas, a fim de
deliberarem sobre as seguintes ordens do
dia:

5. Destinação de resultados.
Assembléia Geral Extraordindria

1. Ratificação de concessão de garan-
tia.

Brasília (DF), 17 de abril de 1978. —
José Antônio de Alencastro e &loa —
Presidente.	 •

(Dias: 20, 24 e 254-78).
(Ofício n. 2915-78).

Assembléia rveral-Ordindria
1. Apreciação do -Relatório da: Admi-

nistração, do- Balanço -é Demonstrações-
Financeiras, dos Pareceres do Conselho -
Fiscal e -dos Auditores Externos;

2-. Eleição do Conselho Fiscal Para o
exercício de 1978;

3. Eleição de membro do 'Conselho de
Administração;

4. 'Fixação da remuneração dos Admi-
nistradores e dos Conselheiros Fiscais
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LOCAL
	

Sala da Comissão Permanente de Licitações, 129
andar do Parãcio do Desenvolvimento SBN, n9 1207.

EDITAL	 Afixado nos quadros de avisos do "hall" dos ele
vedores nos 129 e 139 andares.

DISPOSIÇÃO - A Comissão Permanente de Licitações estará , a dis
posição dos interessados para qualquer esclãre
cimento, de segunda a sexta feira no hárãrló net
mal de expediente, da repartição.

Brasília, 20 de abril de 1978.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
COLÉGIO PEDRO 11

TOMADA DE PROPOS NO 14-78
De ordem do Senhor Diretor-Geral do

Colégio Pedro II, faço público que no dia
16 de maio, às 15 horas, na sala da Di-
visão de Administração da Diretoria
Geral do Colégio Pedro 11, serão rece-
bidas as dociunentaçfes e propostas para
a presente TbmaJcia de Preços visando os
serviços de asseio, higiene e conservação
das dependências do Colégio Pedro II.

A abertura das propostas. em sessão
pública, dar-se-á no dia 16 de maio às
15 horas, na sala da Divisão de -Admi-
nistnção, 29 andar, no Edifício da' 13:-
reteria-Geral (Pavilhão Almirante Au-
gusto Rademaker), Campo de São Cris-
tovão, 177.

.0 Edital contendo especificações e con-
dições, encontra-se à disposição das fir-
IMIS interessadas, no endereço acima
de.writo, diariamente, no horário das 9
às 12 horas e das 13 às 18 horas.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1978. —
Ahnir Ramos Jobim, Diretor da Divisão
de Administração

TOMADA DE PREÇOS N9 15-78
De ordem do Senhor Dretor-Geral do

Colégio Pedro II, faço público que no
da - 16 de maio, as 15 horas, na sala da
Divisão de Administração da Diretoria-
Geral do Colégi0 Pedro li, serão recebi-

. das as dOCLUIleritaçõe3 e proposta •. para
a presente Tomada de Preços visando os
serviços de conservação e manutenção do
Mini-horto botbri:co e de todas as áreas
verdes do Colégio-Externato Frei de
Guadalupe — Sede.

A abertura das propostas, em ::essão
pública, dar-se-á no dia 16 de maio, às

• 15 ho-as, na pala da Divisão de Admi-
n:stração, 29 andar, no Edifício da Di-
retoria-Geral (Pavilhão Almirante Au-
gusto Rademaker) Campo de São Cris-
tovão, 177.

O Edital contendo especificações e con-
dições, encontra-se à disposição das fir-
mei interessadas, no endereço acima
descrito, diariamente, no horário das 9
às 12 horas e das 13 às 16 horas.

Rio de Jane r ro, 14 de abril de 1978. —
Almir Ramos Jobitn, Diretor da Divisão
de Administração

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA
CONCOR.RENCIA N9 15-SEDE-78

A EMPreSa Bra6i1e1T9, de Infra-Estrutu-
ra Aeroportuária — INFRAERO, comuni-
ca que realizará a Concorrência SBEG
N.° 0l5-Sede178, para contrafação de ser-
viços de manutenção preventiva e corre-
tiva dos sistemas, instalações e equipa-
mentos eletrônicos do Aeroporto Interna-
cional Eduardo 00311e5, em Manaus, AM.

A entrega das propostas deverá ser fei-
ta às 9,00 (deve) horas do dia 12(doze)
de maio de 1978, no Setor de Licitação e
Cadastro — SELC, no Edifício Chatas, 49
andar, em Brasília --- DF.

As firmas interessadas na concorrência
poderão obter o Edital e outras informa-
ções em Brasília, no endereço acima, ou
na AdMinistração do Aeroporto Inter-
nacional Eduardo 00113,e8; em Manaus —
AM.

Basilia (DF), 14 de abril do 1978. —
A Comissão de Licitação.

CONCORRENCIA N9 12-SEDE-78
A Empresa Brasileira de Infra-Estrutu-

ra Aeroportnária — INFRAERO, comu-
nica que realizará a Concorrência SEIBR
ze° 012-eEDE-.18,_para contrafaça° de ser-
viços de operação geral e manutenção
preventiva e corretiva, dos sistemas, ins-
talaçexs e equipamentos elétricos e mecâ-
nicos, no Aeroporto Internacional de
Brasília --- DF.

A entrega das propostas deverá ser fei-
ta às 15,00 (quinze) horas do dia 12 (do-
ze) de maio de 1978, no Setor de Lici-
tação e Cadastro --- SELC, no Edifício
Chams, 4.° andar, em Brasília — DF.

As firmas interessadas na concorrên-
cia poderão obter o Edital e outras In-
foimações no endereço acima descrito.

Brasília (DF), 14 de abril de 1978. —
A Comissão de Licitação.

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

ORDENAMENTO JURIDICO 	 ATRIBUIÇOES DO PREFEITO

DIVULGAÇÃO	 DECRETO-LEI N.° 2, DE 15/3/75 	 PREÇO

N: 1.252	 Cr$ 4,00

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


